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Apresentação

O Brasil é uma das grandes democracias do mundo. São
poucos os países onde um número tão grande de pessoas parti-
cipa de eleições livres, igualitárias e secretas como aqui. Embora
somente cidadãos brasileiros votem nas eleições, o tamanho e a
importância do país, assim como suas crescentes relações inter-
nacionais, contribuem para que outros países, próximos e distan-
tes, demonstrem grande interesse no processo e resultado das elei-
ções. A questão que se apresenta é: qual o balanço dos anos pas-
sados e qual a visão dos brasileiros sobre os desafios do futuro?

Em maio de 2002, a Fundação Konrad Adenauer organizou
um seminário germano-brasileiro, em Berlim, sobre este tópico:
O Brasil em ano de eleições. Diversos representantes do Brasil
fizeram um balanço e apontaram para tarefas do futuro. Este ba-
lanço é exposto no presente número dos Cadernos Adenauer.

Naturalmente, não existe uma opinião única com relação aos di-
versos assuntos, e, durante o período de eleições, a ênfase está justamente
nas diferenças. Os relatos apresentados devem servir como incentivo
para outros debates e para novos balanços sobre os objetivos já atingi-
dos e o que ainda resta fazer. São, desta forma, parte de um conjunto
democrático de discussões importantes neste período de transição.

Tendo como tema ‘O Brasil na virada do século 21’, o ex-
ministro da Cultura, Sergio Paulo Rouanet, descreve a econo-
mia, a cultura e a política no Brasil, primeiro em sua dimensão
retrospectiva e depois sob a forma de especulações quanto ao
futuro. Conclui que o atual governo brasileiro já está dando pas-
sos importantes em direção à universalização, que seria regida
pela racionalidade comunicativa e tenderia à preservação de es-
paços particulares, sob a única reserva de que eles obedeçam a
um núcleo mínimo de princípios universalmente válidos.
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No artigo de Fabiano Santos (IUPERJ), são analisadas as mu-
danças do status quo legal no sistema político ocorridas durante o
governo de Fernando Henrique Cardoso, principalmente no que diz
respeito à emenda da reeleição e ao princípio da homogeneidade das
alianças e coligações para cargos majoritários, e são comentadas as
reformas desejáveis em nosso sistema de representação.

Destacando o MERCOSUL, Stefan Bogdan Salej (CNI)
faz uma análise das relações comerciais que já foram estabele-
cidas entre os países da América do Sul e avalia as possibili-
dades de novas alianças, como por exemplo a ALCA, entre es-
ses países e os demais países americanos.

O artigo seguinte, de Mário Marconini (CEBRI), mostra como
a era Fernando Henrique foi dedicada à superação ou, pelo menos, à
atenuação das mazelas da economia brasileira, de modo a buscar uma
modernização do Estado, um aumento da eficiência e da competiti-
vidade da economia, bem como uma redefinição das relações sociais
no Brasil. Já Luiz Carlos Bresser-Pereira (FGV) critica o fato de o
Banco Central ter elevado a taxa de juros no início de 2001. Para o
autor, a proposta do “Segundo Consenso de Washington”, de que paí-
ses altamente endividados pudessem resolver seus problemas recor-
rendo à poupança externa, constitui um absurdo.

Uma visão geral das mudanças do nível de renda em diversos seg-
mentos da sociedade brasileira ocorridas nos anos 90 é apresentada por
Marcelo Neri (FGV), que também avalia a evolução dos indicadores
de desemprego vis a vis a indicadores sociais baseados em renda.

Finalmente, o sistema judicial brasileiro, avaliado por Maria
Tereza Sadek (IDESP/USP), estimula um paradoxo devido à sua
morosidade: de um lado, expressivos setores da população acham-
se marginalizados dos serviços judiciais; de outro, há os que usu-
fruem em excesso da justiça oficial, gozando das vantagens de uma
máquina lenta, atravancada e burocratizada. Suas conclusões apon-
tam para a urgente necessidade de reformar o Judiciário brasileiro.

WILHELM HOFMEISTER
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O Brasil na virada do século 21

SERGIO PAULO ROUANET

Queria agradecer, antes de mais nada, à Fundação Konrad
Adenauer pela generosidade do convite.1  E deixar claro, em se-
gundo lugar, que estou falando a título pessoal, sem nenhuma
vinculação com as posições oficiais do governo brasileiro.

Na qualidade de intelectual generalista, que se sente mais à von-
tade na abordagem interdisciplinar do que no exame de questões iso-
ladas, interpreto o convite como uma luz verde para que eu me aven-
ture naquilo que faço com mais prazer, uma reflexão de conjunto.

Além de quaisquer preferências pessoais, porém, essa op-
ção é imposta pela natureza mesma do meu tema. Falar sobre
o Brasil, em geral, sem qualquer especificação, como está no
programa, significa que eu deveria abordar uma variedade de
aspectos. Por outro lado, a expressão “na virada do século 21”
me obriga a situar-me na encruzilhada de dois tempos, o pas-
sado e o futuro, olhando para trás e para a frente, esboçando
um balanço e arriscando uma prospectiva. Fazer tudo isso em
40 minutos, sem superficialidade excessiva e sem entediar além
da medida os ouvintes, é um desafio que eu tenho a temerida-
de de aceitar.

1.Para participar de uma mesa redonda no VI. Simpósio Brasil-Alemanha. O Brasil
em ano de eleições: balanço e perspectivas de oito anos de governo do presidente
Fernando Henrique Cardoso (Nota de Revisão).
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Em conseqüência, proponho dizer algumas palavras sobre
a economia, a cultura e a política no Brasil, primeiro em sua
dimensão retrospectiva e depois sob a forma de especulações
quanto ao futuro.

1. Retrospectiva

Começando com a economia, os historiadores costumam
dividir nossa evolução econômica em várias fases.

A primeira foi a fase agro-exportadora, voltada para as ne-
cessidades do mercado internacional, o que significa que a eco-
nomia se especializava naqueles produtos primários para os
quais havia demanda externa. Daí resulta que essa fase pode
ser subdividida em vários ciclos, conforme o produto que ocu-
passe o papel hegemônico. No início, foi o ciclo do açúcar, que
Gilberto Freyre caracterizou pelo tripé monocultura-latifúndio-
trabalho escravo. Depois foi o ciclo do ouro, com a descoberta
de jazidas desse metal em Minas Gerais. Com a exaustão das
minas, o café, concentrado no vale do Paraíba e em São Paulo,
assumiu posição preponderante durante longas décadas.

O fim do “boom” do café, em conseqüência da Grande
Depressão, assinalou também o fim da fase agro-exportadora.
Grandes capitais que tinham ficado ociosos com a crise do ca-
fé se tornaram disponíveis para o investimento interno. Essa
tendência se consolidou durante a segunda guerra mundial e o
período de pós-guerra assistiu à emergência de uma política in-
dustrial consistente. Essa segunda fase, em que a produção se
orientava para o mercado interno, culminou no Programa de
Metas, de Juscelino Kubitscheck, que mudou a capital do Rio
de Janeiro para Brasília e lançou uma ambiciosa política de de-
senvolvimento. A base dessa política era a industrialização atra-
vés da substituição de importações. Ela continuou durante a di-
tadura militar que se implantou a partir de 1964, mas muito cedo
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o modelo de industrialização fundado na substituição de im-
portações atingiu seus limites. O Brasil ficara auto-suficiente
em muitas áreas, inclusive no tocante a certos bens de capital,
mas a proteção excessiva elevava os custos e reduzia a compe-
titividade das exportações. Parecia claro que o protecionismo
tarifário e não-tarifário deveria ser reduzido e que uma abertu-
ra externa se impunha.

Chegamos com isso à terceira fase, a atual, em que de no-
vo o país procura integrar-se com a economia internacional.
Alguns chamam essa fase de neoliberal, mas o presidente
Fernando Henrique Cardoso rejeita energicamente essa desig-
nação, já que para ele, em nenhum momento, o Estado trans-
feriu para o setor privado, interno ou externo, o controle dos
principais instrumentos de política econômica. A maior reali-
zação do governo, o Plano Real, não pode ser enquadrada no
receituário do neoliberalismo. Com o Plano Real, Cardoso que-
brou a espinha da inflação, um pesadelo que vinha atormen-
tando as administrações anteriores. Com isso, o poder aquisi-
tivo das camadas carentes aumentou sensivelmente. Antes do
Plano Real, 43% da população vivia abaixo da linha da pobre-
za, porcentagem que caiu para 32% depois do Plano. Também
houve outras conquistas sociais de impacto, como a luta con-
tra a AIDS, a quebra de patentes relativas a certos produtos far-
macêuticos, ou o aumento no número de assentamentos agrí-
colas. Mas é verdade que a economia passou a depender muito
mais do que no passado do capital externo, principalmente o
capital financeiro, e que o governo adotou muitas das medidas
contidas no chamado Consenso de Washington, segundo o qual
o Estado deveria abster-se de intervir diretamente no setor pro-
dutivo e a economia deveria abrir-se às exportações. O que
aconteceu foi que, diante da passividade do Estado, as expor-
tações se concentraram em segmentos (soja, café, açúcar, su-
co de laranja) de baixo valor agregado, lento crescimento no
mercado mundial e caracterizados por grande concorrência en-
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tre fornecedores. Por outro lado, acreditava-se que a abertura
da economia, estimulando a entrada de multinacionais, eleva-
ria os setores em que elas se instalassem a níveis internacio-
nais de produtividade, o que se traduziria espontaneamente em
aumento das exportações. Essa expectativa se frustrou, porque
grande parte dos investimentos externos limitou-se a substituir
as empresas nacionais no atendimento ao mercado interno, não
se dirigindo prioritariamente para os mercados internacionais.
A conseqüência foi que as importações aumentaram, num mo-
vimento aliás estimulado pelo próprio governo, como parte do
esforço antiinflacionário, e as exportações subiram muito me-
nos do que seria necessário, o que resultou num déficit crôni-
co no balanço de transações correntes, que deve ser coberto por
ingresso em igual montante de poupanças externas. Isso cria
nos investidores internacionais a percepção de um elevado “ris-
co Brasil”, com a conseqüência de que a captação dos dólares
necessários à cobertura do déficit é feita a juros muito altos.
Essa alta taxa de juros por sua vez penaliza duplamente o setor
produtivo interno, aumentando o custo do dinheiro para os in-
vestidores e gravando-os com uma carga tributária pesadíssi-
ma, necessária para que o governo possa fazer face ao reem-
bolso de uma dívida interna que cresce com a elevação dos ju-
ros. O resultado cumulativo de tudo isso é uma extrema vulne-
rabilidade externa da economia, que priva o Estado de grande
parte de sua capacidade de ação autônoma.

Vejamos agora o segundo aspecto, a cultura.
Numa primeira fase, a cultura brasileira foi inteiramente

cosmopolita. O Brasil importava sua literatura e sua arte da
Europa, principalmente da França. Todos os intelectuais eram
francófilos. Victor Hugo foi um amigo pessoal do nosso im-
perador, e influenciou nossos poetas mais importantes. Poucas
décadas depois, o ídolo passou a ser Anatole France. Durante
o caso Dreyfus, todos os brasileiros eram dreyfusards – era ain-
da uma maneira de cultuar a França, país dos direitos do ho-
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mem, invocados por Zola para defender Dreyfus. Durante a pri-
meira guerra mundial, todo o Brasil assumiu o lado da França.
Por muitos anos, o 14 de julho foi um feriado nacional brasi-
leiro. Isso não significa que não houvesse também anglófonos,
como Joaquim Nabuco e Rui Barbosa, e mesmo germanófilos,
como Tobias Barreto, que redigiu no interior de Sergipe um jor-
nal em alemão, do qual ele era, bem entendido, o único leitor.

Numa segunda fase, a cultura brasileira se tornou nacio-
nalista. Tudo começou com o Movimento de Arte Moderna, de
1922, que queria libertar a inteligência brasileira tanto da esté-
tica acadêmica quanto da influência européia: modernização es-
tética e descolonização cultural. O Manifesto antropófago, de
Oswald de Andrade, inventou uma forma original de naciona-
lismo, baseado nas práticas canibais da população indígena pri-
mitiva. Como os caetés do século 16, os brasileiros modernos
deveriam devorar a cultura européia, deglutindo suas vitami-
nas e expelindo o que não podia ser assimilado. O sociólogo
guerreiro Ramos criou um conceito de “redução sociológica”,
que tinha algumas analogias com a poética antropofágica: o
Brasil deveria absorver do exterior somente os conteúdos cul-
turais que fossem relevantes para o país, eliminando o resto.

Hoje em dia, estamos numa terceira fase, pós-cosmopoli-
ta e pós-nacional, em que cessou o eurocentrismo, mas em que
se perdeu, também, o sentido de missão que caracterizava os
modernistas, sua convicção de estarem contribuindo para a
construção de uma identidade brasileira. A isso se soma a cons-
ciência crescente de que o país está excessivamente exposto à
influência da indústria cultural estrangeira.

Resta o último aspecto a que me propus passar em revista,
o político.

Se nos limitarmos apenas ao período do Brasil independente,
podemos distinguir, primeiramente, uma fase oligárquico-mo-
nárquica (1822-1889). Sob a tutela benevolente do imperador, a
quem a Constituição outorgada conferia as atribuições de Poder
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Moderador, o país foi governado por uma elite escravocrata às
vezes extremamente culta, que para fins de representação parti-
dária se cindia numa fração liberal e numa fração conservadora,
segundo o figurino do parlamentarismo inglês.

Em 1889, um golpe de estado militar proclamou a repú-
blica, iniciando o que poderíamos chamar a fase oligárquico-
republicana. Seus autores foram um punhado de oficiais do
exército, saturados com o positivismo de Auguste Comte, e al-
guns intelectuais que viam nos Estados Unidos um modelo, e
nesse sentido não se pode negar que a República exprimisse,
também, as aspirações de novos estratos urbanos. No essencial,
porém, a força social atrás da República era a velha aristocra-
cia fundiária, ressentida com o Império por ter abolido a escra-
vidão. A ditadura militar de dois marechais, Deodoro da
Fonseca e Floriano Peixoto, cedeu lugar a um governo osten-
sivamente liberal, dominado pelas oligarquias estaduais, prin-
cipalmente São Paulo e Minas Gerais (a chamada política do
“café com leite”).

Em 1930, teve início uma terceira fase, a do populismo au-
toritário. Uma revolução comandada pelo gaúcho Getúlio
Vargas chegou ao poder, alegadamente para remover os males
da República Velha. Em 1937, Vargas instalou uma ditadura,
o chamado Estado Novo, legitimado por uma Carta de inspi-
ração fascista. O Estado Novo rompia com o liberalismo da
República Velha, tanto o político, eliminando as eleições, quan-
to o econômico, substituindo o laissez-faire nas relações entre
empregados e empregadores, por uma regulamentação pater-
nalista que procurava atender aos reclamos das novas camadas
sociais, esvaziando sua ação revolucionária. Era a hora e a vez
do “trabalhismo.”

Vargas foi derrubado em 1945, e uma certa normalidade
foi reintroduzida. Foi a quarta fase, que, sob certos aspectos,
representava uma volta à política dos notáveis da República
Velha, e, sob outros, tinha características de uma democracia
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de massas. A “normalidade” durou menos de 20 anos. Depois
de um retorno de Vargas por vias democráticas, que terminou
com seu suicídio; depois da presidência carismática de
Kubitscheck; depois da presidência efêmera de um demagogo
imprevisível, Jânio Quadros; depois da presidência de um po-
lítico populista, João Goulart, que conseguiu convencer os mi-
litares e a CIA de que ele queria transformar o Brasil numa se-
gunda Cuba, com a conseqüência de que ele foi alijado do po-
der, no melhor estilo das quarteladas latino-americanas; depois
de todos esses acontecimentos, alguns dos quais foram trági-
cos e outros nem sequer foram sérios, os militares abriram um
novo capítulo em nossa história republicana, uma ditadura mi-
litar que começou em 1964 e duraria 21 anos.

Foi a quinta fase, durante a qual os militares submeteram
o país a um jugo férreo, sob o amparo de uma doutrina da se-
gurança nacional que colocava sob suspeita de subversão co-
munista qualquer manifestação de dissidência, mas que, por ou-
tro lado, conduziu uma política externa independente, pelo me-
nos no que se refere às relações econômicas internacionais, e
prosseguiu uma política de industrialização acelerada, com ên-
fase na infra-estrutura energética e de transportes. Não é fácil
batizar essa fase, porque ela teve vários aspectos. Foi uma fase
de modernização pelo alto, algo como um bismarckismo sem
Bismarck. Como não foi visado um desenvolvimento num sen-
tido integral, abrangendo aspectos sociais e não puramente eco-
nômicos, podemos falar também numa fase de desenvolvimen-
tismo sem desenvolvimento. E como o regime procurava tor-
nar-se popular, apelando, por exemplo, para o gosto brasileiro
pelo futebol, poderíamos referir-nos, enfim, a uma fase de po-
pulismo sem povo.

Hoje estamos vivendo uma sexta fase, que no conjunto é
uma das mais positivas da nossa história política. A democra-
cia plena foi restaurada, como se viu quando o presidente Collor
foi destituído, segundo os mais estritos preceitos constitucio-
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nais. A solidez de nossas instituições democráticas foi de no-
vo posta à prova quando um poderoso político regional e um
presidente do Senado foram afastados sem qualquer perturba-
ção da ordem jurídica. Ao mesmo tempo, há a consciência ge-
neralizada de que o sistema político brasileiro precisa ser adap-
tado aos novos tempos. O ministro Luiz Carlos Bresser Pereira
comandou uma reforma administrativa que flexibilizou o re-
gime de estabilidade e, de modo geral, procurou tornar o Estado
mais ágil e mais eficiente, substituindo uma cultura burocráti-
ca por uma cultura gerencial. Mas a modernização do Estado
ainda é insuficiente. O sistema partidário precisa ser alterado,
para que ele se torne mais representativo de uma sociedade
complexa, incorporando novos segmentos sociais, definidos se-
gundo critérios étnicos, religiosos, culturais. Alem disso, a força
das oligarquias locais no processo político está ainda longe de
ter sido afastada. Enfim, difunde-se a convicção de que há um
excesso de influência externa em certas decisões políticas.

Com isso, encerramos a primeira parte do nosso exercício,
sobre o caminho percorrido até agora. Resta especular sobre o
futuro imediato.

2. Especulações quanto ao futuro

Tenho a impressão de que sejam quais forem os rumos da
sucessão presidencial, haverá uma tendência a reduzir o grau de
dependência externa do país. Isso não significa uma volta ao na-
cionalismo dos anos 50. Nenhuma corrente de opinião séria pre-
coniza uma ruptura com a economia de mercado, ou demonstra
uma hostilidade de princípio ao capital estrangeiro. Nenhuma
prega a autarquia cultural, em nome de uma suposta excepcio-
nalidade brasileira. Nenhuma pretende substituir a democracia
representativa e pluripartidária no estilo ocidental por um regi-
me supostamente mais próximo das raízes brasileiras. O que pre-
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vejo é a aceleração de um movimento antiglobalização, que po-
derá assumir duas formas, uma reativa e outra ativa. A reativa
consistiria simplesmente em proteger os espaços particulares
ameaçados pela globalização. A ativa seria mais audaciosa, e ten-
taria agir sobre o próprio processo de globalização.

Na dimensão econômica, a política reativa tentaria dimi-
nuir a vulnerabilidade externa do país, resultante da política de
crescimento para fora, que gerou um déficit crônico no balan-
ço de transações correntes, e deixou o país à mercê do capital
financeiro globalizado. A alternativa não é a autarquia, nem a
opção por uma economia planificada, mas uma filosofia eco-
nômica que, de certo modo, substitua o neoliberalismo pelo
neokeynesianismo. Seria um modelo que volte a orientar-se pa-
ra a demanda, em vez de orientar-se para a oferta, como quer a
vulgata neoliberal. Em outras palavras, sem excluir a necessá-
ria colaboração do setor externo, o novo modelo passaria a pri-
vilegiar um crescimento para dentro, com ênfase no aumento
do mercado interno, na melhoria da distribuição de renda, em
investimentos sociais. As linhas gerais dessa proposta estão
contidas num interessante documento, ainda inédito, prepara-
do pelo professor Helio Jaguaribe, “Para um projeto nacional
de consenso.”

Algo de semelhante se passa no campo da cultura. Existe
a percepção de que a cultura global penetrou excessivamente
todos os circuitos da sociedade brasileira, e de que seriam ne-
cessárias medidas corretivas que permitissem ao país recupe-
rar sua autonomia cultural. Tais medidas poderiam assumir a
forma indesejável do protecionismo, aliás já há muito existen-
te no cinema, por exemplo, sob a forma da quota de tela. O res-
sentimento contra os enlatados televisivos americanos talvez
leva a algum tipo de reação contra a indústria eletrônica de ori-
gem externa. Uma modalidade especialmente caricata de pro-
tecionismo cultural é constituída por um projeto de lei, feliz-
mente ainda não aprovado, que estabelece penas para o uso des-
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necessário de locuções estrangeiras. Esperemos que a preocu-
pação com a descaracterização da cultura brasileira assuma for-
mas mais racionais, como a adoção de medidas positivas para
reduzir a ignorância abissal em que vive a população brasilei-
ra com relação à sua própria cultura. A melhor maneira de evi-
tar os anglicismos é ler os clássicos da literatura luso-brasileira.

Enfim, também no campo político certos grupos acredi-
tam que o país é excessivamente subordinado a diretrizes vin-
das da potência hegemônica, e nesse sentido haverá uma ten-
dência para diversificar nossa diplomacia, acelerando um pro-
cesso já em marcha, o de uma vinculação maior com a Europa.

A opção meramente reativa, porém, em todas essas mo-
dalidades, parece ser de eficácia duvidosa, se levarmos em
conta que ela tenta dar soluções nacionais a processos que não
se dão numa moldura nacional. Ela pretende aumentar a au-
tonomia decisória do país, num quadro em que os condicio-
namentos da ação nacional vêm quase sempre de fora. A au-
tonomia econômica é relativa, num mundo em que as princi-
pais decisões macroeconômicas são tomadas por bancos cen-
trais estrangeiros e por conselhos de administração de empre-
sas transnacionais, em que a volatilidade dos mercados finan-
ceiros impede qualquer planejamento a longo prazo, e em que
as inovações tecnológicas têm origem externa. A autonomia
cultural é questionável para aqueles que ficam indefesos dian-
te dos aparelhos ideológicos e que são meros consumidores
passivos de bens culturais de massa sobre cuja produção e dis-
tribuição não têm qualquer controle. A autonomia política se
torna problemática, quando se leva em conta que as decisões
políticas que mais diretamente afetam nossas vidas foram to-
madas fora de nossas fronteiras. Deixa de valer, assim, o gran-
de postulado rousseauista de que o povo que manda, como so-
berano, é o mesmo que obedece, como súdito, pois quem so-
fre os efeitos dessas medidas não participou do processo po-
lítico que levou à sua adoção.
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Se quisermos realmente dar um conteúdo prático ao ideal
da autonomia, o mais valioso que nos legou a Aufklärung,2  de-
veríamos buscá-lo no próprio terreno em que se dá a globali-
zação: o da modernidade. A modernidade, com efeito, tem um
rosto de Jânus. Há uma modernidade que poderíamos chamar
funcional, weberiana, voltada para a eficácia dos diferentes sub-
sistemas. E há uma modernidade iluminista, emancipatória, vol-
tada para a autonomia dos indivíduos.

A modernidade se internacionaliza em cada uma dessas
vertentes. Em sua vertente funcional, ela quer submeter a tota-
lidade do planeta aos objetivos da eficiência e da rentabilida-
de. É o que chamamos, tecnicamente, de globalização. Em sua
vertente iluminista, ela quer estender à humanidade inteira os
valores da autonomia. Podemos chamar de universalização esse
movimento de extroversão da modernidade emancipatória. Os
agentes da globalização são os executivos dos grandes conglo-
merados. Os agentes da universalização são os governos e os
parlamentos democraticamente eleitos, os sindicatos, as orga-
nizações não-governamentais. A globalização é regida pela ló-
gica do mercado, e tende à abolição de todas as diferenças. A
universalização é regida pela racionalidade comunicativa, e ten-
de à preservação dos espaços particulares, sob a única reserva
de que eles obedeçam a um núcleo mínimo de princípios uni-
versalmente válidos.

Se isso é verdade, é no eixo da universalização que deve-
mos procurar os caminhos para uma verdadeira autonomia. À
luz da categoria da universalidade, a autonomia econômica seria
facilitada por uma supervisão internacional dos fluxos de co-
mércio e de investimento, que permitisse aos estados e aos in-
divíduos orientarem sua ação segundo parâmetros previsíveis,
e por esquemas eficazes de redistribuição internacional de ren-
da. A autonomia cultural seria favorecida por uma ordem in-

2. Esclarecimento, autonomia da razão. (Nota de Revisão).
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ternacional que intensificasse o intercâmbio de artistas e inte-
lectuais, que pusesse ao alcance de todos os bens culturais pro-
duzidos em todos os países do mundo, relativizando assim o
monopólio de fato exercido pela indústria cultural dos países
hegemônicos. Enfim, essas duas articulações do conceito de au-
tonomia encontrariam sua plena concreção na autonomia polí-
tica, cristalizada numa democracia mundial, em que tendencial-
mente todos os indivíduos se tornariam participantes ativos de
processos decisórios de alcance global, em vez de serem víti-
mas ou espectadores de decisões tomadas à sua revelia, nos
grandes centros de poder.

Falar em democracia mundial significa excluir, por defi-
nição, os vários esquemas autoritários para o estabelecimento
de um estado mundial, em que a unificação se faria de cima para
baixo, ex parte principis, e não de baixo para cima, ex parte
populi. A forma de estruturação dessa democracia, porém, es-
tá em aberto. Num extremo, haveria um grau razoável de insti-
tucionalização. Seria um sistema mundial composto de uma so-
ciedade civil, onde funcionariam instituições como igrejas, sin-
dicatos, associações de artistas e intelectuais, organizações não-
governamentais em geral. Esse sistema contaria, também, com
uma sociedade política, cuja constituição teria no pórtico os
princípios contidos na Declaração Universal dos Direitos do
Homem (e documentos equivalentes) e regulamentaria as fun-
ções dos diferentes órgãos. Entre eles haveria um parlamento
bicameral, com uma assembléia cujos membros seriam esco-
lhidos por eleição direta, e outra em que eles seriam indicados
pelos estados nacionais; um executivo capaz de aplicar essas
leis, de fazer uso legítimo da força sempre que necessário, e
de submeter a algum tipo de regulamentação as relações eco-
nômicas internacionais, corrigindo as patologias do processo
de globalização; e um tribunal capaz de julgar violações dos
direitos humanos e das demais normas estabelecidas pelo par-
lamento. No outro extremo, haveria um fraco índice de insti-
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tucionalização, configurando o que David Held chama de cos-
mopolitan governance, que abrange uma rede interconectada
de instituições regionais e setoriais regidas pelo que ele chama
de “princípio da autonomia”.

Soberania popular e soberania nacional são duas coisas
distintas, que só episodicamente estiveram juntas. Na anti-
guidade, a soberania popular se exercia nos quadros da ci-
dade-estado. No século 19, ela passou a exercer-se nos qua-
dros do estado-nação. Esses quadros se tornaram hoje ex-
cessivamente estreitos. Se quisermos preencher os déficits
de autonomia resultantes do processo de globalização, temos
que transitar para um espaço mais amplo, abrangendo em
princípio a humanidade inteira. A soberania popular exige
hoje uma soberania trans-nacional. O demos, a comunidade
política fundadora de direito, se ampliaria do nível munici-
pal ao nacional, e deste ao mundial, sem que desapareces-
sem os níveis anteriores.

Pois em qualquer de suas variantes, a democracia mundial
complementa as democracias nacionais, em vez de substituí-
las. Elas continuariam sendo soberanas para tratar de matérias
susceptíveis de serem processadas em seu próprio âmbito, mas
participariam, além disso, da formulação e execução das polí-
ticas que exigissem uma ação supranacional. Nas condições
atuais da sociedade global, todos os homens são objetos de di-
reito e de política, mas somente os membros das democracias
hegemônicas são plenamente sujeitos. É uma universalidade as-
simétrica, em que todos são destinatários de direito, Adressaten,
mas só alguns são criadores de direito, Autoren. Trata-se de im-
plantar uma verdadeira universalidade, abrangendo os dois pó-
los do espectro político.

É uma utopia? Kant não costuma ser classificado entre os
pensadores utópicos, e no entanto foi Kant que escreveu: “Auf
diese Art können entfernte Weltteile mit einander friedlich in
Verhältnisse kommen, die zuletzt öffentlich gesetzlich werden und
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so das menschlich Geschlecht endlich einer weltbürgerlichen
Verfassung immer näher bringen können”.3

Se é uma utopia, o é no sentido de Ernst Bloch, uma uto-
pia concreta, vinculada a tendências já presentes no real, uma
utopia movimentada pela esperança, mas uma docta spes,
uma esperança racional, o que a distingue da mera fantas-
magoria subjetiva.

O atual governo brasileiro já está dando passos importan-
tes em direção ao universalismo. Tem-se insurgido contra to-
das as formas de unilateralismo, o que significa reconhecer a
necessidade de uma instância coletiva que dê legitimidade a
ações punitivas ou de defesa dos direitos humanos. É a favor
do Tribunal Penal Internacional. Considera inaceitável que se
mantenham círculos restritos de deliberação sobre questões que
interessam a todos, como ocorre no Grupo dos 7/8. Advoga uma
reforma do Conselho de Segurança, que estenda a outros paí-
ses o direito de contribuírem mais eficazmente nos processos
decisórios das Nações Unidas. E muito significativamente, na
reunião sobre Progressive Governance for the 21th Century,
realizada em Florença, em novembro de 1999, o presidente
Cardoso reconheceu a necessidade de uma nova utopia.

Há sinais nos partidos e na sociedade civil de que não falta-
rá disposição nos próximos anos para que, sem prejuízo das me-
didas reativas que forem necessárias, as instituições governamen-
tais e não-governamentais, internas e externas, combatam jun-
tas para a concretização dessa utopia: uma utopia generosa, que
tenha como horizonte o gênero humano, e não uma utopia re-
gressiva, paroquial, que tente fugir da globalização por um salto
para trás, em vez de tentar civilizá-la por um salto para frente.

3.Dessa forma partes remotas do mundo podem vir a estabelecer relações
pacificamente, que em última instância se tornam públicas e parte da lei,
aproximando finalmente o ser humano de uma constituição civil mundial. (Nota
de Revisão).
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Resumo

O artigo aborda a economia, a cultura e a política
no Brasil.

Com relação à economia, três fases são apresentadas:
a agro-exportadora; a industrial do pós-guerra e a
atual, caracterizadas pelas reformulações econômi-
cas advindas com o Plano Real. A cultura brasileira
inicialmente se espelhava na cultura européia, o que
foi superado pelo Movimento de Arte Moderna de
1922. Atualmente, o país está exposto à influência da
indústria cultural estrangeira, devido à globalização.
Com relação à política, várias fases são apresenta-
das até a fase atual, que é uma das mais positivas da
nossa história política, dado que a democracia ple-
na foi restaurada.

A segunda parte do artigo traz algumas especulações
quanto ao futuro do país. O que se prevê é a acelera-
ção de um movimento antiglobalização, que poderá
assumir duas formas, uma reativa e outra ativa. A rea-
tiva consistiria simplesmente em proteger os espaços
particulares ameaçados pela globalização. A ativa se-
ria mais audaciosa, e tentaria agir sobre o próprio
processo de globalização.
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Reformas políticas na presidência
de Fernando Henrique Cardoso

FABIANO SANTOS

Como se comportará o sistema político no próximo gover-
no? A adequada condução da administração depende da apro-
vação de pontos da chamada reforma política? Vejamos a ex-
periência brasileira recente. O presidente Fernando Henrique
Cardoso soube como nenhum outro governante brasileiro, com
a exceção talvez de Juscelino Kubitschek, manejar o jogo po-
lítico de forma a torná-lo minimamente eficiente. O nome do
jogo sabemos qual é, o presidencialismo de coalizão, definido
pela prática habitual de distribuição de postos no Executivo a
membros dos grandes partidos representados no Congresso co-
mo meio de conquistar apoio majoritário no Legislativo. A
grande vantagem de FHC, todavia, foi o fato de ter defendido
um programa mínimo, para alguns não tão mínimo, de altera-
ções no status quo legal do país, programa também apoiado pe-
los principais parceiros da coalizão. Privatização, abertura co-
mercial, estabilidade da moeda foram políticas igualmente de-
fendidas pelo PSDB, PFL, PTB, durante o primeiro mandato,
e parcelas consideráveis do PMDB e do PPB. Assim sendo, a
articulação e manutenção de uma coalizão mais ou menos for-
malizada dependem, no caso do sistema político brasileiro, da
adequada definição de um programa mínimo de propostas de
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alteração do status quo legal, com o qual concordam as forças
majoritárias no Congresso.

Se o candidato do governo José Serra for o vitorioso, é pro-
vável que uma coalizão majoritária, nos moldes da recém desar-
ticulada base de apoio a FHC, seja montada. Se algum dos três
candidatos da oposição mais bem posicionados for o vitorioso,
é provável que assistamos a um governo de minoria, com as po-
líticas governamentais sendo aprovadas por coalizões ad hoc, de
acordo com o ponto em pauta. Contudo, o maior ou menor grau
de sucesso de um tal governo dependerá sempre da articulação
de um programa claramente definido de políticas, possível de im-
plementação e mantidas certas variáveis consideradas essenciais.
De toda forma, parto do pressuposto de que nenhuma reforma
política deva ser aprovada tendo em vista reduzir a competição
partidária para facilitar a formação de maiorias. Defendo isto por-
que os efeitos de tal intervenção são incertos, sendo o exemplo
da Venezuela bastante pedagógico nesse sentido. Entretanto, o
ceticismo básico não deve nos paralisar em se tratando de aper-
feiçoamento de nosso regime democrático. Nas linhas que se-
guem, analiso as mudanças do status quo legal no sistema polí-
tico ocorridas durante o governo FHC e comento as reformas de-
sejáveis em nosso sistema de representação.

Durante os dois mandatos do presidente Fernando Henri-
que Cardoso, duas modificações fundamentais ocorreram no
que tange ao modo pelo qual a competição partidária é regula-
da: a emenda que permite a reeleição para cargos majoritários
e a recente norma oriunda do Tribunal Superior Eleitoral de-
terminando que alianças e coligações para cargos majoritários
no nível estadual reproduzam alianças e coligações no nível fe-
deral. Isto é, partidos que concorram juntos para a presidência
perdem a antes vigente liberdade de composição com os demais
partidos tendo em vista a corrida para os governos estaduais.
Defendo que essas duas importantes peças de reforma política
não tocam nos aspectos essenciais que merecem tratamento em
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nosso sistema político e que, portanto, no que concerne a este
tema, a era FHC avançou muito pouco.

Digo muito pouco porque avanços relevantes vêm ocor-
rendo na esfera do Legislativo, muito embora motivados, não
por iniciativa e coordenação advindas do Planalto, mas sim pelo
espírito de renovação e reação dos membros daquele Poder da
República (espero tornar claro este ponto ao longo do texto).
Comecemos pelas reformas que, segundo minha visão, produ-
ziram efeitos importantes sem, todavia, tratarem dos aspectos
essenciais do sistema político.

1. Reeleição

Apenas uma interpretação muito ortodoxa da doutrina re-
publicana condenaria o princípio da reeleição. O rodízio faz par-
te da essência da vida democrática, contudo, a possibilidade de
os eleitores manifestarem apreço pela conduta de um governan-
te ou partido na administração do país também não deixa de
ser democrática. Ademais, a perspectiva de retorno ao poder
serve, em determinadas circunstâncias, de incentivo à boa con-
duta do governante da vez. Claro está, portanto, que em tese
nada podemos dizer de definitivo sobre a emenda constitucio-
nal que estabeleceu a possibilidade de reeleição de presiden-
tes, governadores e prefeitos no Brasil. Pode-se, outrossim,
questionar o processo e o modo pelo qual o princípio foi esta-
belecido: valeu para um presidente em meio de mandato, pa-
trocinado e votado pela coligação que o apoiava, permitiu que
o governante não precisasse se desincompatibilizar do cargo,
isto é, que pudesse continuar governando mesmo sendo com-
petidor. Por conseguinte, se do ângulo doutrinário é difícil fir-
mar posição definitiva, dadas as razoáveis ponderações pró e
contra, do ângulo da pedagogia política, questionamentos im-
portantes podem ser feitos a essa reforma política em particu-
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lar. Todo o processo de tramitação e aprovação da emenda de-
monstrou se tratar de modificação cujo objetivo claro seria o
de beneficiar um conjunto de partidos e políticos que contro-
lavam o governo e viam boas perspectivas de continuidade ca-
so o presidente continuasse a liderar a coalizão. Pode-se argu-
mentar, tendo isso em vista, que nenhuma reforma política é
“boa” se seus resultados são explicitamente voltados para o be-
nefício de grupos políticos específicos.

2. Homogeneidade das alianças e coligações

O caso do princípio da homogeneidade das alianças e co-
ligações para cargos majoritários padece de defeitos doutriná-
rios e pedagógicos.

Na vida política, a boa teoria diz que o fato precede a lei.
No Brasil, o fato é a diversidade. Cada estado contém ritmo pró-
prio de evolução de seu sistema político partidário. Obviamente,
é positiva a noção de que devemos desenvolver um sistema par-
tidário nacional. A questão crucial é: como chegar lá? Nesse sen-
tido, a decisão do TSE repõe antiga mania nacional – mais espe-
cificamente, do início do século passado – de moldar o compor-
tamento político através da legislação. Vários estudiosos demons-
traram que a pretensão de adotar instituições liberais em país es-
cassamente integrado resultava apenas numa espécie de adapta-
ção da política de clãs – os chamados “clãs eleitorais”. A lição
permanece: os atuais dirigentes partidários, de algum modo, de-
verão se adaptar à nova resolução, tendo em vista maximizar suas
chances de conquistar cadeiras no Legislativo e postos no
Executivo. As estratégias utilizadas para tal fim poderão gerar
uma gama variada de efeitos, o mais improvável dos quais será
o de nacionalizar a política nacional, já que isto depende muito
mais do relacionamento que se estabelece entre eleitores e parti-
dos do que de “boas” decisões legais.
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Na vida política democrática, o respeito aos procedimen-
tos é fundamental. Por melhor que seja a decisão, a legitimida-
de de uma medida é duramente atingida se existem sérias dú-
vidas quanto à autoridade de quem decide e ao timing da deci-
são. Neste momento, apenas repito o óbvio – não cabe à Justiça
Eleitoral promover tamanha intervenção na vida dos partidos.
Em qualquer democracia estável, as regras da competição elei-
toral são definidas pelos competidores, aqueles que incorrem
nos custos e almejam os benefícios da disputa pelo voto. O re-
sultado da “consulta” ao TSE é, nesse sentido, verdadeira usur-
pação, pelo fato de um “não-competidor” alterar drasticamen-
te o ambiente legal da competição. Ademais, não há como sus-
tentar que uma mudança dessa envergadura possa ser tomada
a sete meses do pleito.

Por último, um argumento substantivo. Devemos nos per-
guntar se a “reforma via consulta ao TSE” toca no problema
fundamental de nosso sistema de representação, e a resposta,
infelizmente, é não. A questão crucial de nosso sistema de re-
presentação não reside na eleição para o Executivo, mas sim
nas eleições proporcionais para cadeiras legislativas. Trata-se
da distorção entre votos e cadeiras obtidos pelos partidos – no
atual sistema, partidos com apoio eleitoral semelhante obtêm
número distinto de cadeiras. Neste particular, a reforma políti-
ca obrigatória volta-se para a questão das coligações nas listas
proporcionais e o modo de distribuir a quota partidária em seu
interior. Além disso, não é certo que a decisão do TSE forne-
cerá consistência ao comportamento dos partidos. Certo, até
agora, além do aumento exponencial da taxa de incerteza, existe
apenas a forte influência de assuntos paroquiais na formação
das alianças para o pleito presidencial. Nesse sentido, é bem
provável que o efeito da medida seja exatamente o inverso do
pretendido – ao invés de assistirmos à nacionalização dos par-
tidos nos estados, acabarmos com a irreversível estadualização
da política nacional.
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3. Duas concepções distintas de democracia

Uma questão fundamental permanece: por que essas duas
peças de reforma não tocam no essencial de nosso sistema polí-
tico? O real problema de nossas instituições políticas é o de que
nelas convivem duas concepções distintas de democracia, con-
cepções antagônicas que acabam provocando uma espécie de ten-
são entre os diversos elementos que compõem a nossa polis.

3.1 Poder concentrado

De um lado, temos a concepção do poder concentrado, pela
qual democracia significa apenas a participação eleitoral no mo-
mento da escolha dos governantes. Segundo esta abordagem,
não é necessário, muito menos recomendável, que a população
intervenha no processo de produção de políticas públicas. A ta-
refa dos eleitores é relativamente simples: basta decidir se de-
sejam ou não que os partidos no poder permaneçam governan-
do. Essa concepção, por conseguinte, pressupõe um tipo de or-
ganização política na qual o poder decisório encontra-se cir-
cunscrito à influência de poucos atores. A produção legal, ela-
boração orçamentária, resolução de conflitos são estruturados
mediante mecanismos procedimentais que reduzem os pontos
de veto entre a concepção da política pública, sua aprovação e
posterior implementação. A natureza democrática do governo
é garantida pelo respeito à vontade da maioria do eleitorado
plasmado em apoio ao partido no poder.

3.2 Poder difuso

Uma outra concepção, que pode ser chamada de concepção
do poder difuso, baseia-se no receio de concentrar o poder em mãos
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de qualquer grupo de atores políticos. Defende um tipo de gover-
no no qual as decisões, sempre que possível, resultem de um com-
promisso entre os diversos interesses envolvidos. Razoável grau
de informação política é requerido para o entendimento de como
decisões e políticas públicas são adotadas. O programa de gover-
no realmente realizado resulta de uma série de barganhas políti-
cas, envolvendo diferentes atores em momentos distintos do tem-
po. A polis, por decorrência, é estruturada em torno de arenas ins-
titucionais diversas, cada uma possuindo, em alguma medida, po-
der formal ou real para modificar ou vetar as propostas de legisla-
ção. A natureza democrática do governo é garantida pelo respeito
às opiniões e interesses de indivíduos e grupos minoritários.

Do ponto de vista da face visível de nossas regras constitucio-
nais, a concepção de democracia utilizada no Brasil é a de poder di-
fuso. Chamo de face visível às regras constitucionais usualmente uti-
lizadas pelo pensamento político para classificar regimes democrá-
ticos, tais como, sistema de governo, sistema eleitoral, regime ca-
meral, organização territorial etc. Sabe-se que esses atributos aumen-
tam ou diminuem o grau de dispersão do poder político dependen-
do do maior ou menor volume de freios e contrapesos institucionais
existentes na pólis. Assim, por exemplo, um sistema político parla-
mentarista, unicameral, unitário e com sistema eleitoral majoritário
em distritos uninominais possui menos freios e contrapesos do que
um sistema presidencialista, bicameral, federativo com voto propor-
cional em distritos multinominais. Óbvio está que o Brasil se encai-
xa perfeitamente em um sistema de poder difuso, já que suas esco-
lhas constitucionais foram exatamente a do presidencialismo, voto
proporcional, federalismo e bicameralismo.

Contudo, argumento que essa face visível do sistema po-
lítico não é suficiente para definir o grau de concentração ou
difusão do poder político. Não é suficiente, ademais, para in-
dicar a concepção de democracia adotada pela comunidade po-
lítica nacional. Para tanto é necessário também investigar o mo-
do pelo qual o processo decisório é efetivamente realizado.
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4. Prerrogativas decisórias do Executivo

Não há dúvida de que o processo legislativo no Brasil é con-
centrado em mãos de poucos atores. Dois exemplos de prerroga-
tivas decisórias do Executivo servem para ilustrar minha afirmação.

4.1 Medidas provisórias

Considere-se, em primeiro lugar, o caso das medidas provisó-
rias. É razoável afirmar que tal instrumento descaracteriza a norma-
lidade do processo legislativo. A possibilidade de indefinidas ree-
dições fornece ao Executivo incrível vantagem estratégica no que
concerne à formulação da agenda. Em condições normais, qualquer
agente político que deseja formular uma política pública, incluindo
aí o presidente, deve formar uma coalizão de apoio de tamanho igual
ou maior do que o mínimo legalmente necessário para a aprovação
de proposições legislativas. Isto é, quem patrocina a política deve
também incorrer nos custos de formação de uma maioria suficiente
para aprová-la. O instituto da medida provisória e a possibilidade
de indefinidas reedições invertem os termos do jogo. O Executivo,
ao editá-la, pode implementar uma política sem que para tanto seja
necessário, a priori, organizar a coalizão de apoio. Com a reedição,
é possível ao Executivo manter a política sem sanção de qualquer
maioria legislativa. Ao contrário, se for o caso de a medida contra-
riar sua tendência majoritária, cabe aos integrantes do Poder
Legislativo incorrerem no custo de organização da ação coletiva, des-
ta vez para invalidar seus efeitos.

4.2 Urgência constitucional

Considere-se, em segundo lugar, o direito concedido ao presi-
dente de requerer urgência para seus projetos, a chamada urgência
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constitucional. Trata-se de instrumento que confere ao presidente
recurso de enorme valor em se tratando da atividade parlamentar:
tempo. Tramitação em regime de urgência significa que o pronun-
ciamento da Câmara sobre determinada matéria deve ser feito em
prazo estipulado legalmente. Isto é, independentemente da comple-
xidade do assunto e do número de interesses envolvidos, o projeto
chegará ao plenário, tenha ou não a comissão pertinente emitido pa-
recer. Além disso, é evidente que quanto maior o tempo destinado
em plenário para matérias enviadas por iniciativa presidencial, fato
imposto pela prerrogativa da urgência, menor o tempo livre para con-
siderar matérias originadas na própria Câmara.

No Brasil, em suma, o processo legislativo funciona em
favor da concentração do poder, entretanto, as escolhas cons-
titucionais exercem forte pressão sobre o arranjo decisório. É
a isto que chamo de tensão fundamental das instituições polí-
ticas brasileiras. Felizmente, ao que tudo indica, a comunida-
de política tem optado pela tentativa de equilibrar esses elemen-
tos, ou seja, por uma pólis com menos freios e contrapesos e
um processo legislativo menos concentrado que permita a in-
corporação dos legisladores tomados individualmente ao pro-
cesso decisório. Mas é preciso enfatizar que esse equilíbrio tem
sido buscado espontaneamente, sem qualquer coordenação cen-
tralizada dotada de propósitos benévolos.

5. Reformas e iniciativas descentralizadas

5.1 Agenda para a reforma política

Da perspectiva de quem torce pelas instituições democrá-
ticas, duas boas notícias surgiram no cenário político brasilei-
ro recente. A primeira foi a de que PT e PFL deram início a ne-
gociações em torno de uma agenda consensual para a reforma
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política. As lideranças de tais partidos demonstraram maturi-
dade no momento em que sentaram para conversar e definir
pontos de concordância sobre o que mudar e manter das atuais
regras de competição eleitoral no país. Em boa hora os parti-
dos perceberam que a reforma do sistema eleitoral não deve ser
objeto de disputa entre os mesmos pois, definitivamente, não
se trata de política pública capaz de render votos a seus propo-
nentes. O escopo de tal reforma é a redefinição da estrutura de
competição entre as agremiações. Portanto, não só PT e PFL,
mas também PMDB, PSDB e demais partidos, grandes, peque-
nos, de direita e de esquerda deveriam se agregar ao esforço
de buscar fórmulas para aperfeiçoar o modo pelo qual elege-
mos nossos representantes.

A negociação dos partidos em torno da reforma política
não foi louvável apenas pelo espírito de entendimento. Há de
se atentar também para a estratégia adotada com vistas a avan-
çar nas negociações. Os proponentes da reforma parecem ter
finalmente aprendido que qualquer mudança institucional de-
ve ser marcada pela prudência. Os efeitos de alterações radi-
cais no regime de representação sobre a dinâmica do sistema
partidário são por demais incertos, podendo acabar a léguas
de distância daquilo que foi inicialmente pretendido. Assim,
a opção por mudanças incrementais, que visem sobretudo a
aperfeiçoar o sistema existente, é a escolha inteligente em ma-
téria de engenharia institucional, ontem como hoje. Além dis-
so, é fundamental manter os alicerces sobre os quais está an-
corada nossa vida política: presidencialismo com voto pro-
porcional. Tal sistema é radicalmente democrático na medi-
da em que confere ao eleitor amplas possibilidades de influen-
ciar a formação do governo. O presidencialismo permite-lhe
escolher diretamente o chefe do Executivo, ao passo que o re-
gime proporcional maximiza suas chances de obter represen-
tação ao viabilizar o acesso de forças minoritárias ao Legis-
lativo. O ponto importante neste momento é que tanto PT
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quanto o PFL conversaram a partir do pressuposto de que tais
alicerces devem ser preservados.

Todavia, nem tudo são flores em nosso mundo da repre-
sentação. Importa assinalar a presença de duas fontes de dis-
torções do sistema eleitoral brasileiro e que constavam da agen-
da consensual de reforma negociada pelo PT e o PFL: a falta
de punição para os representantes que mudam de partido du-
rante o exercício de seu mandato, a chamada inexistência da
fidelidade partidária; e a permissão para a formação de alian-
ças e coligações para a eleição de deputados federais, estaduais
e vereadores. Ora, a representação proporcional de lista que nós
adotamos pressupõe a existência de um sistema de partidos. O
eleitor escolhe representantes que fazem parte de uma lista par-
tidária em que o voto dado a um candidato pode contribuir pa-
ra a eleição de um colega da mesma lista. Em tal contexto, o
eleitor manifesta sua preferência não apenas em relação aos
candidatos, mas também em relação aos partidos que disputam
o voto popular. A infidelidade partidária é grave porque, para
a eleição de um deputado, contribuíram os votos dados pelos
eleitores de candidatos da lista original pela qual aquele se ele-
geu. Por conseguinte, o deputado não é o único dono de seu
mandato, pois os votos dados ao partido pelo qual concorreu
possibilitaram a conquista da cadeira. Quanto às alianças e co-
ligações, ocorre o problema da transferência de votos dados a
um partido para candidatos que concorrem por outra agremia-
ção. Se a representação proporcional visa a dar poder político
àquelas correntes de opinião que possuem relevante peso na so-
ciedade, as coligações traem o espírito do sistema na medida
em que possibilitam a aquisição de cadeiras por partidos que
não possuem real peso junto à opinião pública.

É legítima a preocupação de partidos tais como o PSB e o
PC do B com uma reforma dessa natureza, posto que a proibi-
ção de alianças e coligações para pleitos proporcionais pode sig-
nificar a exclusão de seus quadros do parlamento nacional. A
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luta contra essa possibilidade pode seguir duas vias distintas:
simplesmente se opor à reforma, quaisquer que sejam seus ob-
jetivos, ou se engajar nas negociações em busca de fórmulas
de compensação que maximizem a proporcionalidade do sis-
tema. Se a primeira alternativa for a adotada pelos pequenos
partidos históricos, então os pequenos partidos estariam se alie-
nando do processo decisório em torno da reforma política. Se,
ao invés, prevalecer a segunda alternativa, então permito-me
tecer os seguintes comentários. De acordo com a legislação elei-
toral em vigor, o quociente eleitoral funciona como cláusula de
exclusão, isto é, os partidos que não atingem votação igual ou
superior à divisão dos votos válidos pelo número de cadeiras a
preencher não podem eleger nenhum representante. Conse-
qüentemente, um primeiro modo de compensar os pequenos
partidos seria o de manter sua participação na distribuição de
cadeiras independentemente de seu apoio eleitoral ter alcançado
ou não o quociente. Ademais, o sistema de distribuição de so-
bras pelas maiores médias, a chamada fórmula D’Hondt, cuja
mecânica não cabe expor nesse momento, é, dentre as fórmu-
las proporcionais, reconhecidamente uma das mais despropor-
cionais em funcionamento no mundo. Dessa forma, um segun-
do modo de compensação consistiria na adoção de fórmulas
com divisores mais proporcionais (um bom exemplo é a fór-
mula Sainte Laigue, utilizada em países como Noruega, Suécia
e Nova Zelândia). Portanto, é perfeitamente possível proibir a
formação de alianças e coligações para a disputa proporcional
e ao mesmo tempo preservar o poder político dos partidos his-
tóricos. Basta vontade de negociar e um mínimo de engenha-
ria institucional.

Em suma, se o esforço do PT e do PFL lograr continuida-
de na próxima legislatura, a democracia brasileira tem muito a
ganhar. A opção pelo aperfeiçoamento do sistema existente, pe-
lo fato de evitar a proposição de mudanças altamente contro-
versas, como o sistema distrital misto, ou de inspiração pouco



37

democrática, como o voto facultativo e cláusulas de barreira,
deve receber total apoio não só dos partidos, mas também das
forças sociais e econômicas que desejam e precisam de um sis-
tema partidário representativo e consistente.

5.2 O peso da agenda presidencial

A segunda boa notícia refere-se ao esforço de que a nova
Presidência da Mesa da Câmara dos Deputados tem feito no sen-
tido de diminuir o peso da agenda presidencial sobre o conteúdo
e ritmo de tramitação das matérias que compõem a agenda do
Legislativo. Uma primeira providência nesse sentido foi a emen-
da constitucional que confere nova regulamentação ao instituto
da medida provisória, impedindo que sejam reeditadas indefini-
damente, ao mesmo tempo forçando o pronunciamento do ple-
nário sobre as que foram enviadas pelo Executivo. Um efeito cla-
ro da medida, já observado, é o de diminuir o ímpeto do presi-
dente de governar por decreto. Uma segunda providência pro-
cedimental diz respeito à criação de uma Comissão Participativa
que teria a incumbência de receber projetos formulados por en-
tidades representativas da sociedade e fornecer-lhe a devida tra-
mitação. Se eficaz, tal comissão fornecerá visibilidade aos pro-
jetos que pela Câmara tramitam, visibilidade que pode signifi-
car importante estímulo a deputados e senadores para que invis-
tam mais seu tempo com projetos e emendas do próprio
Legislativo, e diminuam a proporção das energias parlamenta-
res dedicadas à agenda do Executivo.

Em suma, o que temos ao longo desses oito anos de presi-
dência FHC são dois conjuntos distintos de reformas políticas:
o conjunto das reformas programadas, composto pela emenda
da reeleição, advinda do próprio governo, pela homogeneida-
de das alianças em pleitos para cargos do Executivo, de origem
no TSE; e o conjunto das reformas espontâneas, composto por
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uma série de iniciativas descentralizadas, ora dos partidos, ora
do Legislativo, e cujo resultado deve ser o de conferir maior
equilíbrio às instituições políticas brasileiras, seja pela via da
maior correspondência entre votos e cadeiras na Câmara, seja
pela diminuição do peso do Executivo na formulação da agen-
da decisória do Legislativo.

Não há dúvida de que, tanto pela inspiração democrática
de seu teor, quanto pela capacidade de atacar problemas cru-
ciais de nosso sistema de representação e processo decisório,
está na hora de apoiarmos as iniciativas inspiradas pelo segun-
do conjunto de reformas.
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Resumo

O presidente Fernando Henrique Cardoso soube ma-
nejar o jogo político, através do presidencialismo de
coalizão, definido pela prática habitual de distribui-
ção de postos no Executivo a membros dos grandes
partidos representados no Congresso como meio de
conquistar apoio majoritário no Legislativo. No ar-
tigo, são analisadas as mudanças do status quo legal
no sistema político ocorridas durante o governo FHC
e comentadas as reformas desejáveis em nosso siste-
ma de representação.

Questiona-se o processo e o modo pelo qual a emen-
da constitucional que estabeleceu a possibilidade de
reeleição de presidentes, governadores e prefeitos no
Brasil foi estabelecida. Também é criticada a decisão
do TSE a favor do princípio da homogeneidade das
alianças e coligações para cargos majoritários.

Por outro lado, destaca-se o conjunto das reformas
espontâneas, composto por uma série de iniciativas
descentralizadas, ora dos partidos, ora do Legislativo,
e cujo resultado deve ser o de conferir maior equilí-
brio às instituições políticas brasileiras, seja pela via
da maior correspondência entre votos e cadeiras na
Câmara, seja pela diminuição do peso do Executivo
na formulação da agenda decisória do Legislativo.
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MERCOSUL e/ou ALCA:
perspectivas para a indústria brasileira

STEFAN BOGDAN SALEJ

A inserção internacional do Brasil não é nova, ao contrá-
rio do que muitos pensam e querem imputar ao país. O Brasil
desde seu descobrimento por um dos atuais membros da União
Européia, Portugal, foi um exportador. De pedras preciosas, de
madeiras e de ouro. Posteriormente de café, borracha, algodão
e algumas iguarias, mais produtos primários e sempre muitos
produtos agrícolas. E hoje exporta aproximadamente 70% de
produtos manufaturados e semimanufaturados e 30% de pro-
dutos agrícolas. Portanto, sempre se relacionou com o mundo,
seja como fornecedor seja como importador. Ou como toma-
dor de empréstimos ou receptor de capital internacional. No seu
livro South America, social, political and industrial, publica-
do em 1903 em Nova Iorque, o autor Frank G. Carpenter trata
do enorme potencial de desenvolvimento do Brasil. E diz quan-
to ao seu relacionamento com os Estados Unidos:

“The country seems to me to be in infancy of its
development. It will support some day hundred people,
where it now supports one; it will be one of the richest
countries in the world and it will pay to Uncle Sam to
cultivate it and to insist that he get rights in it as one
of the great world-traders”.
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E continua na página 600 do seu livro: “Today the Germans,
on the other hand, are the best traders in South America”.

Portanto, se há cem anos o Brasil fazia parte dessa pers-
pectiva e de um mundo então globalizado de negócios, não há
nenhuma razão de não continuar a fazer parte desse mundo hoje
e estar envolvido profundamente em acordos comerciais regio-
nais e globais. A América Latina tenta a integração comercial
e econômica há muito tempo. A ALADI, Associação Latino-
Americana de Desenvolvimento, é um esforço que, através de
acordos bilaterais e de políticas tarifárias, trouxe muitos bene-
fícios à produção local. O MERCOSUL não deixa de ser uma
resposta à iniciativa do Pacto Andino e à Iniciativa do Caribe.
O NAFTA é uma realidade do continente americano, mas com
um pé firme na parte latino-americana. E a participação da
América Latina nas negociações multilaterais foi sempre exem-
plar, sendo a hospedeira e participante dos encontros (veja
Rodada Uruguai na GATT).

A iniciativa do MERCOSUL é louvável e trouxe um no-
vo ritmo de desenvolvimento à região. Primeiro consolidou a
democracia, um bem às vezes raro na nossa região. Depois criou
oportunidades de melhor aproveitamento de recursos naturais,
em especial energéticos. Tirou do papel o gasoduto Brasil-
Bolívia, teceu a malha energética entre Brasil-Paraguai e
Argentina, e permitiu que o gás da Argentina chegasse ao
Brasil. Todos os países ficaram mais ricos. Para onde a Bolívia
venderia seu gás senão para os países do MERCOSUL? Ou o
Paraguai, a sua energia elétrica? As populações desses países
ficaram em melhores condições de empregabilidade e renda.
O crescimento do comércio intra MERCOSUL, que cresceu de
5.1 bilhões de dólares em 1991 para aproximadamente 18 bi-
lhões de dólares em 2001, é um dos aspectos importantes des-
sa união aduaneira. E isso representa aproximadamente 20%
do comércio exterior desses países. Outro aspecto, num mer-
cado de 216 milhões de habitantes e de 907 bilhões de dólares
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do Produto Interno Bruto, é a escala de produção e de produti-
vidade que as empresas ganham. As empresas se tornam mais
competitivas, porque se ampliou o seu mercado.

Quando o chanceler brasileiro, professor Celso Lafer, diz
que a prioridade da política comercial brasileira é o MERCO-
SUL, baseia-se na experiência positiva, que a diplomacia bra-
sileira com competência ofereceu como a alternativa aos agen-
tes econômicos na sua expansão de negócios. Solidificando-se
a posição de MERCOSUL, há em curso negociações multila-
terais no âmbito da Organização Mundial do Comércio (Rodada
Doha), ALCA e acordo MERCOSUL-União Européia.
Nenhuma negociação exclui outra, e nenhuma negociação só
depende de outra negociação. Nenhuma negociação é menos
prioritária ou mais urgente do que a outra. Elas não só se pro-
cessam quase que simultaneamente, como se entrelaçam nos
seus interesses políticos e econômicos. Portanto, o Brasil está
jogando uma partida de xadrez simultânea com vários jogado-
res, grãos mestres internacionais, com cuidado para que os in-
teresses nacionais de uns não sejam o prejuízo dos outros.

Antes de examinarmos melhor as negociações em curso,
olharemos mais detalhadamente para a situação macro e microe-
conômica da região e, em especial, do Brasil. No campo macroe-
conômico e político, é fundamental aceitar a proposta de rede-
mocratização do continente, com baixos índices de inflação, mas
também com baixos índices de crescimento. A América Latina
ainda não atingiu como um todo um ciclo virtuoso de desenvol-
vimento, apesar de os chamados fundamentos macroeconômi-
cos terem sido cumpridos na maioria dos países.

Os processos de privatizações e de redesenho do papel do
Estado trouxeram novas oportunidades de investimentos exter-
nos, ao mesmo tempo em que proporcionaram um nível de cres-
cimento um pouco mais aceitável, mas mesmo assim longe de
desejável ou necessário para que haja menos diferenças sociais
nos países do continente. De fato, o continente latino-ameri-
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cano é essencialmente hoje um continente com indicadores so-
ciais baixos, com uma distribuição de renda muito desigual (o
que é muito característico, por exemplo, no Brasil), com níveis
ainda altos de desemprego e com uma grande necessidade de
investir, principalmente em educação.

Assim como há muita diferença dentro dos próprios paí-
ses, há enorme diferença entre os países. Não se podem negar
as enormes diferenças que existem entre os Estados Unidos e
o Canadá de um lado e todos os demais países latino-america-
nos. Não são apenas tamanhos diferentes. São culturas ociden-
tais diferentes e estruturas industriais diferentes. Não há um in-
dicador econômico ou social comparável entre esses países.
Portanto, a realidade de se procurar formar um bloco comer-
cial como a ALCA é que nunca se tentou fazer uma união dos
tão desiguais. Não há nenhum outro acordo regional com tan-
ta diversidade e diferenças como o que se procura fazer com o
acordo da ALCA.

Será que esse acordo, porém, que marcha rapidamente por
vias diplomáticas, já não está caminhando bem por vias eco-
nômicas? Os Estados Unidos vendem hoje para o continente o
mesmo valor que vendem para a Europa, ou seja, aproximada-
mente 100 bilhões de dólares. Eles lograram esse tento em re-
lativamente pouco espaço de tempo, e o México, por exemplo,
é hoje o segundo parceiro comercial norte americano no mun-
do. O NAFTA, um acordo de três grandes menos o Brasil, mu-
dou totalmente a estrutura comercial e econômica da América
do Norte. E com essa experiência os Estados Unidos escolhe-
ram o comércio internacional como a sua prioridade número
dois, depois da segurança.

O fato é que o comércio entre Estados Unidos e América
Latina é, com alguns problemas conjunturais, um comércio lu-
crativo para as empresas norte-americanas. Elas têm tradição
de obterem não só lucros mais altos nessa região, como tam-
bém retornos melhores, sem falar na predominância na área de
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serviços e produtos de alta tecnologia. Esse é um continente on-
de as empresas americanas não são recém chegadas em conse-
qüência de privatizações, mas onde estão pelo menos desde o
início do século numa estratégia de liderança de mercado em
disputa com os europeus.

Senão, vejamos como, por exemplo, é a participação do
capital estrangeiro e das empresas nacionais no Brasil e, espe-
cificamente, na indústria brasileira.

O estoque de investimentos estrangeiros em 2002 no
Brasil era de 106 bilhões de dólares, dos quais os Estados
Unidos possuíam 26 bilhões de dólares e os investidores dos
países que formam a União Européia 56 bilhões de dólares.
Sendo que, desses países, a Espanha é o segundo maior in-
vestidor individual após os Estados Unidos. A Alemanha, se-
gundo dados da Câmara Alemã de Indústria e Comércio, pos-
sui um estoque de 19 bilhões de dólares de investimentos no
Brasil, gerando 250 mil empregos em 1200 empresas. A fun-
damental diferença entre as empresas alemãs no Brasil e as
de alguns outros países, está no seu perfil. Os investimentos
alemães são essencialmente produtivos, de longa data exis-
tentes no Brasil, e sofrem também com a concorrência exter-
na. Os investidores alemães não aproveitaram a onda de pri-
vatizações para ampliarem a sua presença no Brasil, e, certa-
mente com o perfil existente, têm posições sobre a integra-
ção, sob a égide da ALCA, bem diferentes do que têm, por
exemplo, os investidores recém-chegados e oriundos essen-
cialmente da onda das privatizações.

Segundo os dados do Balanço Anual da Gazeta Mercantil,
as empresas estrangeiras no Brasil representavam 34% do to-
tal de faturamento das empresas industriais e de serviços ou co-
merciais. Isto num universo de 7537 empresas. Mas se esse uni-
verso é reduzido para cem maiores empresas, que representam
80% de faturamento, as empresas de origem estrangeira repre-
sentam 42% do total.
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Nos setores bancários e de serviços financeiros, as empre-
sas, ou seja, os bancos estrangeiros, representam 23% do total
de ativos. Há alguns números que dizem que representam 30%.
Mas a lucratividade dos bancos brasileiros foi, no ano 2001, de
apenas 11.60% sobre o patrimônio e o dos seus concorrentes
estrangeiros foi de 24.80%. E para melhor ilustração, os juros
médios no ano de 2000 no Brasil foram de 18,75%. Compa-
rando a produtividade do setor de serviços financeiros de va-
rejo dos Estados Unidos com a do Brasil, a empresa de consul-
toria McKinsey chegou à conclusão de que os brasileiros atin-
gem, apesar do altíssimo grau de uso de tecnologia de infor-
mação, tão somente 30% de produtividade norte-americana.

Nas análises mais detalhadas da presença de empresas es-
trangeiras no Brasil, verifica-se, por exemplo, que os investi-
dores espanhóis são de longe os únicos que estão em todos os
27 estados brasileiros. Ou seja, que além de dominarem o back
bone da economia mais forte da América Latina, que é São
Paulo (telecomunicações e bancos), não se intimidaram e dis-
seminaram as empresas pelo país como um todo.

Nas exportações brasileiras, as empresas estrangeiras já ti-
veram historicamente uma participação maior. No ano de 1997,
participaram com 53.2% e, em 2000, com 47.6%. Mas nas im-
portações tiveram um percentual maior: em 1997, de 63.1% e,
em 2000, de 65%.

Não devemos ignorar que, no conjunto da atuação indus-
trial e mercadológica, há empresas européias que são fortes so-
mente em alguns mercados. Ou seja, o nível de globalização
ou mundialização não atingiu todas as empresas de todos os paí-
ses de forma igual. O óbvio se transforma em realidade comer-
cial quando podemos dizer que, entre os cinco maiores fabri-
cantes de automóveis mundiais presentes no Brasil, alguns não
têm nenhuma atuação no mercado norte-americano. Exemplo
disso são os franceses e italianos. A questão seguinte é: quan-
tas empresas espanholas e portuguesas, que enfrentam bem a
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concorrência européia, estão aptas a concorrer com as empre-
sas americanas, que elas não enfrentam hoje em seus próprios
países? Mas também vale indagar: quantas empresas america-
nas estão dispostas a investir para concorrer com empresas eu-
ropéias? No final, o consumidor latino-americano e sobretudo
o brasileiro quer, como conseqüência da abertura comercial,
produtos de melhor qualidade à sua disposição. Ele não aceita
mais receber produtos obsoletos dos países desenvolvidos.

Para que as indústrias possam atender a essa exigência, pre-
cisam de condições para produzir. A condição básica para o au-
mento de produtividade é a escala de produção. Acordos co-
merciais regionais oferecem essa escala. A ALCA se torna um
mercado de 800 milhões de pessoas e de 13 trilhões de dólares
de Produto Interno Bruto. A produtividade, em países desen-
volvidos, cresceu na ultima década 1.7% e, na América Latina,
tão somente 0.7%. A produtividade média da indústria argen-
tina antes da crise de 2002 era de 29% da produtividade ame-
ricana. Não há setor onde ela não possa crescer. No Brasil, o
setor siderúrgico atinge quase a produtividade norte-america-
na, mas o setor de construção civil continua, apesar de ser gran-
de empregador, bem abaixo dos níveis norte-americanos.

Há muita preocupação nos países latino-americanos com as
reformas macroeconômicas. Com estabilidade e inflação. São
corretas essas preocupações e devem ser mantidas políticas que
permitam que a base econômica seja sólida. Mas há um espaço
aberto para melhoria das políticas microeconômicas. A luta a fa-
vor da produtividade, não apenas do setor industrial, ou de ser-
viços, é fundamental. Produtividade deve ser a palavra-chave pa-
ra que as empresas possam ser competitivas. Essa produtivida-
de deve também atingir o setor público e, em especial, o de in-
fra-estrutura. O chamado “custo Brasil”, custo de fatores fora da
empresa, que onera sobremaneira as operações das empresas, está
diminuindo devagar demais para um mundo que exige competi-
tividade a cada segundo. As reformas fiscais e tributárias são ne-
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cessárias. Não se pode pensar em uma economia competitiva sem
reforma fiscal e sem reforma de legislação trabalhista. As refor-
mas feitas até agora representam passos importantes, mas não
suficientes para gerar novos empregos.

A tudo isso se devem somar a reforma de previdência so-
cial, a melhoria da educação e da infra-estrutura. Os investi-
mentos no Brasil, para atingirem 50% da produtividade da eco-
nomia americana, seriam de mais de 500 bilhões de dólares nos
próximos cinco anos. E de nada vai adiantar investir esse di-
nheiro se não forem implementadas as reformas mencionadas
e indicadas no plano microeconômico.

Portanto, as negociações, sejam com países integrantes da
ALCA, sejam com os países da União Européia, só poderão ser
bem sucedidas se houver um projeto nacional de integração co-
mercial. A diplomacia brasileira, desde a primeira reunião da
ALCA em Denver, Estados Unidos, soube ativar outros atores
sociais nas discussões sobre o assunto. A reunião de Belo
Horizonte dos Ministros do Comércio dos países da ALCA te-
ve nesse processo de democratização seu ponto alto, com a pre-
sença de representantes dos trabalhadores na delegação brasi-
leira e a formação da Coalizão empresarial. Essa união dos em-
presários permite, inclusive através de estudos técnicos adequa-
dos, uma participação permanente e cooperativa nas negocia-
ções da ALCA. Neste item é importante salientar que há um
movimento nacional sobre o assunto ALCA no Brasil. O
Itamaraty, como chamamos nosso Ministério de Relações
Exteriores, saiu em campo e está explicando para e discutindo
com a sociedade civil todo o processo. Criou-se não só um fo-
ro adequado para essa discussão, chamado SENALCA, como
também, na Câmara dos Deputados, formou-se uma comissão
especial para assuntos da ALCA e promoveu-se recentemente
um seminário internacional sobre o assunto. Aliás, a comissão
referente à ALCA tem a sua origem na comissão especial para
o MERCOSUL.
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As vertentes de negociação interna, se podemos dizer
assim, passam não só por um projeto nacional de integra-
ção regional tipo ALCA, mas também pelos interesses das
empresas investidoras, sejam elas nacionais ou estrangeiras.
Essas empresas seguramente representam também os inte-
resses dos seus respectivos países. Não se pode pensar em
uma integração do modelo ALCA sem levar em considera-
ção os interesses dos países europeus que investiram 56 bi-
lhões de dólares no Brasil. Deve também estar claro que os
interesses de 170 milhões dos brasileiros prevalecem sobre
os interesses tão somente econômicos. Ou seja, como vamos
unir os interesses nacionais com os interesses empresariais?
Como vamos promover uma integração que não nos garan-
ta aumentar os empregos? E não só isso como a continuada
empregabilidade de pessoas?

Os desafios são enormes. O MERCOSUL foi o primeiro
estágio e a primeira escola de integração. As negociações com
União Européia, que estão andando a contento e rápido, cons-
tituem o caminho natural para nos tornarmos mais integrados
a um mundo competitivo. E, na ALCA, teremos o primeiro teste
em 15 de janeiro de 2003, quando cada país terá que apresen-
tar sua lista de liberalização comercial de produtos industriais,
agrícolas, de serviços, investimentos e compras governamen-
tais. As prioridades de discussão do setor industrial brasileiro
na ALCA são medidas antidumping, barreiras agrícolas e aces-
so aos mercados para produtos industriais.

No caso agrícola, o Brasil é competitivo e produtivo. O
recente Farm Bill dos Estados Unidos subsidia com 275 mil
dólares cada fazendeiro nos Estados Unidos e destina 73 bi-
lhões de dólares a mais para o setor agrícola do que no pas-
sado. As medidas contra os produtores de aço do Brasil mos-
tram outra faceta da integração. Não há dúvida alguma de
que o processo da ALCA terá que criar oportunidades de
crescimento para todos os países e para todos os cidadãos.
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Portanto, as medidas protecionistas devem sempre estar den-
tro desse princípio, ou seja, o princípio da proteção tempo-
rária para se ganhar competitividade. Se a política, porém,
for abrir mercados de outros e fechar o nosso, o acordo será
difícil, se não impossível. As exportações agrícolas da
Argentina representam 52% do total de exportações do país,
da Bolívia 33%, do Chile 19%, da Colômbia 37%, do
Uruguai 55%, do Equador 67%, do México 10%, do Haiti
30%, da Republica Dominicana 45%, de Honduras 77% e
da Guatemala 64%, de acordo com os dados do Banco
Interamericano de Desenvolvimento.

A construção de uma aliança regional, seja o MERCOSUL,
seja a ALCA, pressupõe uma reorganização do estado econô-
mico e também de suas vertentes microeconômicas.

Para começar, requer uma postura diferente política e eco-
nômica do maior parceiro no continente que são os Estados
Unidos, e aí está o caso da negociação da Trade Promotion
Authority, que não sai do papel, como dos demais parceiros.
As diferenças e desigualdades não poderão continuar num pro-
cesso de integração regional como ALCA. Até as atitudes po-
líticas e a concepção de administração do Estado mudarem, o
próprio conceito de democracia será reforçado e cristalizado.
Temas de segurança estarão ao lado de temas como corrupção
e lavagem de dinheiro. Os Estados Unidos e os paraísos fiscais
são grandes receptores de recursos dos latino-americanos.
Também os europeus recebem esses recursos. No caso argen-
tino, recentemente têm surgido informações de que há cem bi-
lhões de dólares depositados no exterior. E os emigrantes lati-
nos mandam anualmente para suas casas, dos Estados Unidos,
18 bilhões de dólares.

Mas é no campo microeconômico que, volto a insistir, as
reformas e negociações serão mais rápidas e mais difíceis.
Primeiro, especificamente no Brasil, não há distinção consti-
tucional entre empresas de diferente origem de capital.
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Portanto, todas as empresas instaladas no Brasil têm direito
de participar e obrigação constitucional de defender os inte-
resses brasileiros. As empresas terão que se entender no meio
de suas instituições empresariais e formar bem suas propos-
tas de negociações. A divergência tem que ser unânime, a con-
vergência pode ser divergente. O que vale para as negocia-
ções gerais da ALCA, single undertaking, deve valer para as
posições empresariais perante os negociadores governamen-
tais: nada está decidido enquanto tudo não estiver decidido.

Os setores empresariais que acreditam que haverá conver-
gência regional terão que se organizar e também fazer sua pró-
pria agenda de ampliação de mercados. Os diplomatas e gover-
nos fazem sua parte, mas é o setor industrial diversificado em
capital, em interesses e nos objetivos, que deve acreditar em
integração regional. Ela não pode ser, entretanto, uma integra-
ção através da qual vamos comprar geladeiras e automóveis e
seremos impedidos de vender nossos produtos siderúrgicos ou
até nossas geladeiras.

A ALCA como o MERCOSUL são desafios em que temos
que transformar as diversidades em oportunidades. São proces-
sos inexoráveis da história do nosso continente e dos nossos paí-
ses. Devem, porém, ser enfrentados, em especial a ALCA, den-
tro do conceito apresentado pelo presidente Fernando Henrique
Cardoso, construtor do MERCOSUL, no Quebec, por ocasião
da reunião dos presidentes americanos:

“Nosso objetivo deve ser o de uma Comunidade das
Américas. E comunidade pressupõe consciência de um
destino comum e, portanto, eliminação das assimetrias
e garantia de oportunidade para todos”.

O papel dos empresários não é só participar das negocia-
ções comerciais, mas é o de construir essa sociedade, essa
Comunidade das Américas. É um desafio, mas o jogo tem que
ser ganha-ganha.
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Resumo

O artigo faz uma análise das relações comerciais que
já foram estabelecidas entre os países da América do
Sul e as possibilidades de novas alianças entre esses
países e os demais países americanos.

A iniciativa do MERCOSUL é louvável: consolidou
a democracia, criou oportunidades de melhor apro-
veitamento de recursos naturais, em especial energé-
ticos, tirou do papel o gasoduto Brasil-Bolívia, teceu
a malha energética entre Brasil-Paraguai e Argen-
tina, e permitiu que o gás da Argentina chegasse ao
Brasil. Todos os países ficaram mais ricos.

Quanto à ALCA, defende-se que o seu processo terá
que criar oportunidades de crescimento para todos os
países e para todos os cidadãos, além de requerer
uma postura diferente política e econômica do maior
parceiro no continente que são os Estados Unidos. E,
no campo microeconômico, todas as empresas insta-
ladas no Brasil têm direito de participar e obrigação
constitucional de defender os interesses brasileiros.
As empresas terão que se entender no meio de suas
instituições empresariais e formar bem suas propos-
tas de negociações.
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O Brasil como ‘global player’

MÁRIO MARCONINI

1. A ‘agenda negativa’ e a estatura ‘natural’ do Brasil

O fim da era bipolar engendrou uma reformulação dramá-
tica do sistema internacional, no sentido de que as doutrinas ad-
versárias do capitalismo liberal foram suplantadas no confronto
Leste-Oeste. Essa reformulação política foi acompanhada de
mudanças igualmente expressivas no plano econômico, que
iriam caracterizar o novo padrão de inserção competitiva a ser
seguido pelo Brasil e demais potências emergentes no desen-
rolar da década de 1990.

O Brasil enfrentou grandes dificuldades para integrar-se
aos eixos dinâmicos da economia internacional no período ime-
diatamente pós-1989, devido a um conjunto de fatores:

• o mais significativo dentre eles, no plano externo, con-
siste no fato de o país ter sido um late comer, ou seja,
de ter realizado seu processo de abertura econômica e
liberalização comercial após o advento da nova ordem
política internacional. Países como a China, as econo-
mias médias da União Européia e os chamados NIC
asiáticos iniciaram o processo de abertura já no início
dos anos 80, posicionando-se na dianteira como pólos
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de atração de investimentos, capitais e novas tecnolo-
gias. Além de terem recebido investimentos que pode-
riam ter sido destinados ao Brasil na chamada ‘década
perdida’, esses países sofisticaram sua pauta de expor-
tações e tornaram-se mais competitivos junto a merca-
dos disputados pelo Brasil;

• no plano interno, um fator negativo determinante foi a
moratória decretada pelo governo Sarney em 1987, re-
novada em 1989, que desde então afetou os ratings do
país, com rebaixamentos sucessivos na classificação dos
créditos brasileiros no exterior. A moratória foi decreta-
da num contexto de queda acentuada das exportações,
esgotamento das reservas cambiais e crise da dívida ex-
terna, que alcançou um ponto insustentável, tendo sido
talvez a mais grave da história econômica do Brasil;

• muito embora o governo Collor tenha buscado, ao menos
intencionalmente, adequar a economia brasileira aos ei-
xos dinâmicos da economia mundial, através da institui-
ção de novas políticas industrial e de comércio exterior, o
mérito potencial dessa iniciativa foi apagado pelo confis-
co dos créditos em poupança e depósitos à vista e pela onda
de corrupção nos escalões superiores do governo que le-
vou ao impeachment do presidente em 1992;

• ainda no plano interno, mencione-se o desequilíbrio
crônico das contas públicas ao longo dos anos 80 e iní-
cio dos 90, que acompanhou a inflação galopante e per-
sistente; esta, por sua vez, inviabilizou a capacidade do
governo de executar políticas públicas em seus diver-
sos níveis e em diversas áreas. Outras constantes ao lon-
go desse período foram a baixa eficiência do setor pú-
blico, os déficits crônicos no sistema previdenciário ofi-
cial, uma estrutura produtiva deficiente, patrimonialista
e fortemente estatizada, e um sistema político cliente-
lista e dominado por oligarquias regionais.
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Tal era o quadro político e econômico do Brasil dos anos
80 que fez com que o país perdesse o passo das transformações
da economia mundial. Não obstante a situação virtualmente caó-
tica do período, o Brasil possuía – como possui – trunfos ‘natu-
rais’ constitutivos de sua condição nacional, que anteriormente
ajudaram a mitigar os efeitos da crise e agora auxiliam o movi-
mento de inserção do país nos eixos dinâmicos da ‘nova econo-
mia’ mundial. Dentre esses trunfos, avultam os seguintes:

a) a vocação pacifista do Brasil, que não precisou travar
guerras para a consolidação de suas fronteiras nacionais.
Como corolário dessa realidade, o Brasil mantém rela-
ções pacíficas com toda a comunidade internacional e
particularmente com seus vizinhos sul-americanos;

b) a existência de recursos naturais abundantes, de terri-
tório e população suficientes para credenciar o país à
condição de potência média ou regional (ainda que a
existência de recursos naturais não constitua uma cre-
dencial de competitividade);

c) o fato de ter consolidado uma indústria de base a partir
dos anos 40, e de ter investido num esforço de fortale-
cimento de sua infra-estrutura física (energética, de te-
lecomunicações e de comunicações) durante o período
militar, o que amorteceu o impacto dos choques exter-
nos dos anos 70, 80 e 90 sobre a economia brasileira;

d) a adoção de princípios de política externa que remon-
tam, pelo menos, à gestão do Barão do Rio Branco
(1902-1912), princípios esses que permitiram ao Brasil
assumir, de maneira gradual, uma posição de liderança
em diversos fóruns internacionais. Essa liderança ficou
patente durante as chamadas ‘Conferências Sociais’ das
Nações Unidas dos anos 90, nomeadamente as do Rio
de Janeiro (UNCED – 1992), Viena (Direitos Humanos
– 1993), Cairo (População e Desenvolvimento – 1994),
Copenhague (Desenvolvimento Social – 1995), Pequim



58

(Conferência Mundial sobre a Mulher – 1995), Istambul
(Habitat II – 1996) e, mais recentemente, a de Durban
(Contra a Xenofobia e o Racismo – 2001).

Os princípios referidos no item ‘d’ acima estão insculpidos na
Constituição Federal de 1988, em seu artigo 4o, transcrito a seguir:

Art. 4º. A República Federativa do Brasil rege-se nas
suas relações internacionais pelos seguintes princípios:

I - independência nacional;
II -  prevalência dos direitos humanos;

III - autodeterminação dos povos;
IV - não-intervenção;
V - igualdade entre os estados;

VI - defesa da paz;
VII - solução pacífica dos conflitos;

VIII - repúdio ao terrorismo e ao racismo;
IX - cooperação entre os povos para o progresso da

humanidade.
X - concessão de asilo político.

Parágrafo único. A República Federativa do Brasil
buscará a integração econômica, política, social e cul-
tural dos povos da América Latina, visando à forma-
ção de uma comunidade latino-americana de nações.

Esses princípios estiveram presentes nas diversas fases da
política externa brasileira durante o período republicano, par-
ticularmente na fase do Barão do Rio-Branco, quando da pró-
pria consolidação do Estado nacional brasileiro; os desdobra-
mentos subseqüentes da política externa brasileira (a época das
‘relações preferenciais’ com os EUA, a política externa inde-
pendente, o ‘pragmatismo responsável’, o ‘neonacionalismo’
dos anos 80 e a abertura dos anos 90) consolidaram essa tradi-
ção ‘racionalista’ da política externa brasileira, expressa no que
o Chanceler Celso Lafer denomina ‘constantes grocianas da
atuação internacional do Brasil’.
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O Brasil nunca foi verdadeiramente um global player na
economia e na política mundiais (talvez com a exceção do go-
verno Juscelino Kubistchek, que coincide com o início da in-
dustrialização do país e com os níveis mais altos da história do
preço do café praticados no mercado internacional), uma vez
que suas credenciais econômicas o situavam como uma potên-
cia média, ou emergente na nomenclatura atual. Essa condição
fez, porém, com que o país combinasse uma estratégia de au-
tonomia com a aceitação de suas vulnerabilidades externas. No
caso da época do ‘pragmatismo responsável’ (Chanceler
Azeredo da Silveira), o Brasil arriscou uma inserção global mais
agressiva do que em períodos anteriores, o que representou uma
expansão da margem de atuação autônoma do Brasil no cená-
rio internacional. Essa autonomia é exemplificada por, pelo me-
nos, cinco iniciativas:

• celebração do Acordo de Cooperação Nuclear com a
Alemanha (diante da veemente oposição dos EUA);

• estabelecimento de relações com a China Continental;
• celebração do Tratado de Cooperação Amazônica;
• reconhecimento do processo de independência em

Angola (neste caso, como pioneiro) e Moçambique; e
• criação de condições para o investimento estrangeiro em

programas de capacitação científica e tecnológica do país.
O final da Guerra Fria sinalizaria, desse modo, que a op-

ção desenvolvimentista centrada num processo de substituição
de importações, ou um modelo autárquico de desenvolvimen-
to (inward-oriented) não mais seria eficaz para a promoção de
seus objetivos. A liquidação do bloco soviético, o êxito das re-
formas econômicas liberalizantes promovidas nos anos 80 e 90
na Europa, e mesmo o sucesso dos NIC, China e Japão, deno-
taram que países como o Brasil, México, Índia e a própria
Rússia deveriam aprofundar suas experiências de liberalização,
até então adotadas de maneira incipiente. O efeito-demonstra-
ção (sameness effect) do êxito dessas reformas liberalizantes
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determinou as opções internas e externas que o Brasil haveria
de adotar durante a era do presidente Fernando Henrique
Cardoso, inaugurada em 1995.

2. A era das reformas

De fato, a vitória do presidente já no primeiro turno, su-
cessivamente nas eleições de 1994 e 1998 deveu-se à mensa-
gem que passou para a população no sentido de interpretar cor-
retamente os requisitos fundamentais para a inserção do Brasil
na nova ordem. A condição inicial para que essa proposta des-
se resultados seria o êxito no combate à inflação, cujas altas ta-
xas comprometeram o desempenho da economia brasileira des-
de o segundo choque do petróleo (1979) até o último ano de
governo do presidente Itamar Franco (1994). Qualquer esfor-
ço de inserção teria que, primeiramente, submeter-se ao teste
da estabilidade econômica via estabilidade monetária.

Dado o diagnóstico das mazelas da economia brasileira,
estas em grande medida uma manifestação da organização ana-
crônica do Estado brasileiro, a era Fernando Henrique foi de-
dicada à superação ou, pelo menos, à atenuação dessas maze-
las, de modo a se buscar uma modernização do Estado, um au-
mento da eficiência e da competitividade da economia e uma
redefinição das relações sociais no Brasil. Esse esforço, que teve
no controle sustentado da inflação o seu apanágio, foi acom-
panhado de iniciativas de política externa no sentido de envol-
ver os atores internacionais, estatais e não estatais, nesse em-
preendimento de modernização, indicando que o Brasil esta-
ria disposto a tomar uma série de medidas, tanto no plano do-
méstico quanto no internacional, para que pudesse valorizar e
elevar o seu perfil externo.

Com a exceção do projeto de constituição do MERCOSUL,
que entrou em vigor através do Tratado de Assunção de 1991, já
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como uma união aduaneira, os movimentos subseqüentes de li-
beralização e modernização só começaram a tomar vulto, de ma-
neira sistêmica e na forma de um projeto integrado de inserção
competitiva, a partir da segunda metade da década de 1990.
Ressalte-se que o MERCOSUL já dispunha como um de seus
objetivos prioritários “promover uma inserção mais competiti-
va das economias dos quatro países no cenário internacional”
(BAUMANN, 2001:23).

 
Essa ressalva é importante num sen-

tido adicional, o de que a preocupação com a competitividade
externa do Brasil não surgiu apenas a partir do final da Guerra
Fria, mas já se delineava num ambiente econômico internacio-
nal crescentemente infenso a medidas isolacionistas e unilate-
rais, tornado mais saliente a partir da crise da dívida mexicana
de 1982.

As pretensões do Brasil de se tornar um global player, ain-
da que não constituíssem um objetivo explícito de política ex-
terna, acabaram por se impor diante das realidades que deno-
tam os ‘trunfos naturais’ constitutivos da condição nacional bra-
sileira, aludidos mais acima. Muito se propalou ao longo dos
anos 90 a incongruência de a economia brasileira situar-se en-
tre as oito maiores do mundo, ao mesmo tempo em que osten-
ta modestos recursos de poder para interferir positivamente nos
regimes e no sistema internacionais contemporâneos. Essa in-
congruência apontava claramente para a existência de uma des-
conexão entre as credenciais do Brasil e sua capacidade de ser
ouvido no cenário internacional. A preocupação do governo
Fernando Henrique foi então no sentido de buscar uma eleva-
ção da estatura simbólica e referencial do Brasil nesse cenário,
havendo, para tanto, uma clara percepção de que o Brasil de-
veria desvencilhar-se de um passivo de (más) práticas admi-
nistrativas, desorganização econômica, desigualdade social e
casuísmo político que entravam os esforços de modernização
e de aumento da sua competitividade externa. Tem prevaleci-
do, em suma, durante os anos do presidente Fernando Henrique,
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uma percepção de que uma série de reformas domésticas, su-
cessivamente adiadas pelos governos anteriores, teria de ser en-
frentada, sem a qual as pretensões de enquadramento do Brasil
na condição de global player se tornariam quixotescas. Essa
correspondência entre a modernização doméstica e a inserção
internacional vem sendo a tônica da política externa de
Fernando Henrique Cardoso que, por sua vez, não pode ser con-
templada sem uma referência compulsória ao plano interno, de
onde se originam esses movimentos de modernização.

As medidas internas seguintes podem ser consideradas co-
mo constitutivas desse esforço em prol de um enquadramento
do Brasil nos imperativos da nova ordem internacional pós
Guerra Fria. Não é por acaso que, em sua maioria, represen-
tam um antípoda das políticas que vinham sendo perseguidas
nas gestões anteriores, durante os dois últimos presidentes do
ciclo militar (1964-1985), nos governos Sarney (1985-1989),
Collor (1990-1992) e, de maneira menos emblemática, Itamar
Franco (1992-1994):

• em primeiro lugar, e como já referido mais acima, o
controle da inflação, que passou a registrar taxas de um
dígito desde 1995, em contraste com a inflação inercial
e galopante dos anos anteriores, desde 1979;

• a reforma da previdência social, que introduziu a par-
ticipação dos fundos de pensão no sistema previdenciá-
rio, procurou adequá-la à sua realidade orçamentária,
torná-la solvente (ou, pelo menos, menos insolvente ou
vulnerável diante da rápida mudança do perfil demo-
gráfico da população brasileira verificado desde mea-
dos da década de 70) e organizada segundo critérios de
auto-sustentabilidade;

• a instituição da Lei de Responsabilidade Fiscal, ou
‘Emenda Camata’, que passou a obrigar estados e mu-
nicípios a gastarem um máximo de 2/3 de sua arreca-
dação tributária e transferências com despesas de cus-
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teio. Tal medida refreou consideravelmente a escalada
do déficit público e permitiu à União recuperar a capa-
cidade de planejamento de políticas públicas que en-
volvessem os dois outros níveis da administração;

• a aprovação, pelo Congresso Nacional, da Política
Nacional de Propriedade Intelectual, que harmonizou
a legislação brasileira sobre a matéria com os regimes
internacionais e com os principais instrumentos em vi-
gor de proteção patentária;

• a conclusão do processo de reforma do Estado e da
Administração Federal, que possibilitou, dentre outras
medidas, profissionalizar o serviço público federal, ins-
tituir mecanismos de remuneração proporcionais ao
mérito e à qualificação do servidor, extinguir cargos e
funções desnecessárias, racionalizar a máquina admi-
nistrativa e aumentar a eficiência do emprego dos re-
cursos humanos e financeiros do Estado;

• a flexibilização do câmbio na seqüência da crise finan-
ceira de janeiro de 1999, que revelou os fundamentos
da economia brasileira diante da conjuntura do ataque
especulativo contra o Real. A estabilização da moeda
no período que se seguiu ao abandono da política de
câmbio fixo foi ainda mais alvissareira considerando-
se a memória inflacionária da história econômica recen-
te do país e ao salto (overshooting) do Real para até
150% a mais do seu valor anterior à crise de janeiro,
tendo então a cotação da moeda se estabilizado sem dei-
xar seqüelas inflacionárias;

• a implementação de um programa de privatização de
setores que vinham perdendo competitividade diante da
concorrência global, sobretudo no setor de comunica-
ções (telefonia, transmissão de dados, estradas, trans-
portes, siderurgia, aviação, bancos, energia, saneamen-
to e abastecimento de água). Esse programa de priva-
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tizações foi acompanhado da instituição de agências re-
guladoras correspondentes, que desempenhariam a fun-
ção de acompanhar a execução dos contratos das no-
vas concessionárias diante do interesse público de mo-
do geral. A ação dessas concessionárias, a despeito de
reveses iniciais, possibilitou um resgate da capacidade
de investimento em setores-chave da economia, que po-
deriam entrar em colapso diante do quadro de arrefe-
cimento dos investimentos verificado no período do
‘neonacionalismo’ (Sarney e Itamar).1

Essas reformas internas, ao lado de diversas outras que po-
deriam ser mencionadas, sobretudo as que tiveram um impac-
to considerável sobre os indicadores sociais do país (redução
do analfabetismo, da evasão escolar, da mortalidade infantil,
da pobreza e da indigência), corresponderam a uma frente de
atuação que, ademais dos evidentes benefícios internos, capa-
citaram o país para melhor aproveitar suas potencialidades ‘na-
turais’ e incrementar sua ação internacional como ator de inte-
resses globais diversificados.

3. A ampliação da agenda internacional

Se é certo que no cenário internacional contemporâneo so-
mente três pólos de poder – os EUA, o Japão e a União Européia
– podem ser enquadrados na categoria de global players, é certo

1. A crise energética de 2001 foi corretamente atribuída a uma má-percepção do go-
verno e da ANEEL – Agência Nacional de Energia Elétrica – quanto ao ritmo de
investimento das concessionárias do setor nos anos anteriores. O fato de ter havido
essa má percepção não corresponde, por outro lado, à idéia de que a crise poderia
ter sido evitada num regime de gestão estatal do setor elétrico no país. O que é rele-
vante para o argumento aqui é que as privatizações, via de regra, contribuíram para
melhorar a imagem do Brasil no exterior e para o processo de modernização de sua
economia, o que vinha se revelando improvável diante da gradual obsolescência dos
serviços públicos estratégicos.
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que determinadas potências médias, como é o caso do Brasil,
passaram a diversificar seus interesses, tanto da perspectiva te-
mática quanto da geográfica. Sabe-se também que, a rigor, so-
mente os Estados Unidos podem ser verdadeiramente conside-
rados como um ator de presença global, no sentido de que são
o único país com capacidade de atuação em qualquer cenário,
regime ou região do mundo, podendo deslocar seus recursos
para defender, a qualquer tempo, seus interesses e valores po-
líticos. Essa ressalva torna-se ainda mais importante na medi-
da em que a ação internacional do Brasil – e, conseqüentemente,
sua inserção tout court – dependerá de como seus interesses po-
derão prevalecer diante dos constrangimentos que a atuação dos
Estados Unidos naturalmente impõem aos demais atores do ce-
nário internacional. Isso quer dizer que a inserção competitiva
do Brasil é uma função da autonomia que desfruta ou poderá
desfrutar no cenário internacional; essa autonomia somente po-
de ser adquirida, por sua vez, na medida em que o país traduza
corretamente, no dizer de Celso Lafer, ‘suas possibilidades in-
ternas em ganhos externos’.

Não obstante o Brasil não ter perseguido incondicional-
mente essa estratégia ao longo dos anos 90 – mencione-se, a
propósito, o fato de o país não ter sido mais agressivo nas ne-
gociações da Rodada Uruguai do GATT na defesa de seus in-
teresses, diante de um quadro de progressiva liberalização de
seu mercado às importações –, sua política externa foi molda-
da com vistas a melhorar sua posição internacional, adequan-
do-a ao seu peso político e às reformas modernizadoras que vêm
sendo empreendidas desde meados dos anos 90. Essa nova fa-
se da política externa brasileira compreendeu os seguintes ele-
mentos, dentre outros:

1) Pleno apoio às instituições políticas e econômicas mul-
tilaterais, dentre as quais se sobressai a OMC. O Brasil
vislumbra na OMC uma oportunidade valiosa de avan-
çar seus interesses no cenário internacional, notada-
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mente a exportação de manufaturas e produtos agrí-
colas que, em conjunto, respondem por cerca de 90%
de sua pauta de exportações. O Brasil abandonou por
completo, nos últimos anos, a atitude de proteção do
mercado interno que havia adotado durante a fase da
‘substituição de importações’ para aderir plenamente
ao livre-cambismo. Tendo a União Européia supera-
do os EUA como principal destino das exportações
brasileiras – fato não observado em nenhum outro país
latino-americano –, o Brasil demonstrou possuir cre-
denciais mínimas de competitividade para atuar num
plano extra-regional, o que elevou seu perfil, senão a
uma condição de global player, ao menos a uma de
global trader. Outros países de fora do mundo ociden-
tal ocupam uma parcela importante do comércio ex-
terior do Brasil, como a China – destino de 3,4% de
nossas exportações – e a pauta passou por um proces-
so de diversificação resultante justamente do proces-
so de privatizações. Esses esforços não resultaram, en-
tretanto, num aumento da participação relativa do
Brasil no comércio global, situando-se em níveis abai-
xo de 1% (0,86%) nos últimos anos;

2) O fortalecimento do multilateralismo econômico en-
contra equivalente, no plano regional, ao aprofunda-
mento dos processos de integração. O MERCOSUL
representa, nesse sentido, o principal êxito de política
externa brasileira dos anos 90, no sentido de que ca-
pacitou o bloco a aumentar o seu poder de barganha
em diversas negociações extra-regionais. De fato, em
que pese o virtual colapso da economia argentina a par-
tir do início deste ano, o Brasil teve sua posição ne-
gociadora fortalecida, ainda que incrementalmente, no
âmbito da ALCA e das negociações com a União Eu-
ropéia; também representa um argumento auspicioso
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em favor do MERCOSUL o fato de ter possibilitado
uma multiplicação exponencial dos níveis de comér-
cio intrabloco durante a maior parte da década de 1990,
o que terá ajudado a mitigar os efeitos sobre a econo-
mia brasileira das crises financeiras internacionais da
segunda metade da década de 1990;

3) Ainda no plano da integração, mencione-se a reunião
de Chefes de Estado dos países da América do Sul rea-
lizada em Brasília em agosto e setembro de 2000, que
terá sua seqüência em Guayaquil, em fins de junho
próximo. Mesmo que a implementação dos resultados
da reunião de Brasília não possa ser considerada sa-
tisfatória, especificamente no que tange aos projetos
de fortalecimento da infra-estrutura física da região,2

a sua realização constituiu um feito político de extraor-
dinário significado, por três razões básicas: a) por seu
pioneirismo, uma vez que não há precedentes de reu-
nião com participação dos Chefes de Estado sul-ame-
ricanos; b) por ter denotado uma capacidade de lide-
rança do Brasil ao mesmo tempo em que não feriu sus-
cetibilidades políticas de nenhum vizinho da região,
tendo havido justamente um reconhecimento da pree-
minência ‘natural’ do Brasil no contexto sul-america-
no, preeminência essa decorrente do correto exercício
dos ‘trunfos naturais’ constitutivos da condição nacio-
nal brasileira, tal como relacionados na seção inicial
deste trabalho. Pode-se mencionar, nesse particular,
pelo menos dois exemplos de atuação externa do Brasil
no cenário sul-americano – a ajuda ao restabelecimen-
to da democracia no Paraguai e a mediação do confli-

2.Os principais avanços têm sido observados na coordenação e divisão de tarefas pro-
posta pela ‘Iniciativa para a Integração da Infra-estrutura Regional na América do
Sul – IIRSA’, constituída, sob a égide da Corporación Andina de Fomento – CAF,
para executar as diretrizes nesse campo adotadas durante a Cúpula de Brasília.
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to Peru-Equador – que fortaleceram as credenciais di-
plomáticas e históricas do Brasil como ‘líder natural’
de processos de integração latino-americanos – o te-
los fundamental da Cúpula de Brasília – quando con-
siderados a partir de uma ótica de building blocks;

4) Outras iniciativas externas brasileiras que visaram a um
fortalecimento de sua posição internacional, ao mesmo
tempo em que refletiram uma ‘tradução de suas possi-
bilidades internas em ganhos externos’, caracterizam a
posição de liderança assumida pelo Brasil nos diversos
fóruns internacionais das Nações Unidas durante os
anos 90, conforme relacionados no item ‘d’ da seção ini-
cial deste ensaio. Podem ser forjados contrastes eviden-
tes entre o início dos anos 90, por exemplo, quando o
Brasil assumiu uma posição marcadamente defensiva
na Rio-92 e diante das ONG internacionais de proteção
aos direitos humanos, e os dias atuais, quando o Brasil
assumiu uma posição de liderança na Conferência
Mundial contra o Racismo em Durban, no ano passa-
do, e se pronunciará como defensor ativo dos regimes
internacionais de desenvolvimento e preservação am-
biental na Conferência Rio + 10 de Johanesburgo, a ser
realizada em agosto próximo;3

5) O Brasil tem assumido também, durante os anos
Fernando Henrique, uma posição crítica constante dian-
te da fragilidade da atual arquitetura financeira interna-
cional, até por ter sido alvo de ataques especulativos que

3. À guisa de ilustração da ‘reatividade’ da política externa brasileira no começo dos
anos 90, e seus reflexos na ordem interna, vale mencionar a promulgação da Lei
no 8.069, de julho de 1990, conhecida como o ‘Estatuto da Criança e do Adolescente’.
Esta lei, que ampliou consideravelmente as garantias constitucionais das crianças
brasileiras, teria sido uma resposta direta do governo Collor às denúncias de maus-
tratos e negligência do poder público diante de violações dos direitos humanos, con-
forme denúncias das ONG internacionais atuantes nesse setor.
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ameaçaram sua estabilidade econômica em janeiro de
1999. O fato de os países latino americanos terem ad-
ministrado disciplinadamente suas economias durante
os anos 90 e voluntariamente se submetido às condicio-
nalidades do FMI para o financiamento de seus proje-
tos de desenvolvimento contrasta com as crises que as-
solaram várias economias da região, particularmente a
argentina. Ao fracasso relativo das políticas do FMI4

somaram-se a reticência do BID e do Banco Mundial
em socorrer as economias em crise e o aumento da de-
pendência – e, por conseguinte, da vulnerabilidade – de
capitais externos privados, criando um círculo vicioso
de dependência associada à volatilidade. Diante desse
quadro, o Brasil optou por denunciar a inadequação das
políticas do FMI e juntou-se ao grupo de países que pos-
tulam uma reforma da arquitetura financeira mundial,
favorecendo, por exemplo, políticas de burden sharing,
maior transparência dos investimentos externos, sobre-
tudo os realizados nos chamados ‘paraísos fiscais’, a re-
formulação do papel do FMI como emprestador de úl-
tima instância e uma atitude de cautelosa simpatia com
a adoção de mecanismos externos de redução da vul-
nerabilidade interna, como é o caso do Currency
Transaction Tax - Tobin Tax. Essa posição crítica diante
das grandes estruturas financeiras internacionais e das
instituições de Bretton Woods é coerente com os pos-
tulados gerais de política externa brasileira e com os im-
perativos da inserção competitiva, considerando-se o
caráter essencialmente anárquico e anômico das tran-
sações financeiras internacionais, onde avultam um dé-

4.Ainda que se possa creditar ao Fundo, ao menos parcialmente, o êxito de políticas
de ajuste amparadas nas noções de responsabilidade fiscal e de estabilidade mone-
tária, consideradas fundamentais para o equilíbrio das contas públicas.
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ficit de governabilidade e o fracasso de um tipo de mul-
tilateralismo cuja legitimidade vem sendo continuamen-
te questionada;

6) Destaque deve ser dado à própria noção de diploma-
cia presidencial, papel assumido em sua inteireza pe-
lo presidente Fernando Henrique. De fato, não é da tra-
dição da maioria dos regimes presidencialistas o pre-
sidente engajar-se pessoalmente na condução e exe-
cução da política externa do seu país. Isso é particu-
larmente válido para o Brasil, onde os chefes de Estado
que o precederam – refletindo, em grande medida, o
desinteresse predominante no país em relação a assun-
tos internacionais – não só raramente se envolviam em
negociações internacionais quando até mesmo reluta-
vam em viajar e assumir a função de representante má-
ximo do país perante a comunidade internacional. O
presidente Fernando Henrique engajou-se pessoal-
mente na representação do Brasil, durante o seu man-
dato, em diversos fóruns multilaterais, compareceu a
visitas de Estado e participou de negociações bilate-
rais como jamais outro dignitário no Brasil;

7) Finalmente, a plena inserção do Brasil na nova ordem
se deu com a adesão do país, e posterior ratificação pe-
lo Congresso Nacional, ao Tratado de não Proliferação
Nuclear (TNP), de 1968. A relutância anterior em in-
gressar nesse regime representava uma anomalia dian-
te da vocação inequivocamente pacifista da política
externa brasileira.5  A adesão ao Tratado, juntamente
com a reformulação da lei brasileira de patentes, per-

5.Por outro lado, a não adesão ao TNP era justificada em termos de que o Brasil não
admitia um tratamento discriminatório para os regimes de não proliferação, recu-
sando-se a considerar que as armas nucleares “eram perigosas nas mãos dos peque-
nos, mas não de países fortes e adultos”, conforme ironizava o embaixador Araújo
Castro no célebre artigo “O congelamento do poder mundial”, 1971.
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mitiria ao Brasil acesso facilitado a tecnologias de pon-
ta indispensáveis à modernização de setores-chave de
sua economia. De fato, na seqüência dessa ratificação,
os Estados Unidos celebraram com o Brasil um
‘Acordo de Salvaguardas Tecnológicas’, que consis-
te numa cessão onerosa das instalações da base de lan-
çamento de foguetes de Alcântara (MA).

É claro, por outro lado, que soaria exagerado estabele-
cer um contraste estanque entre dois momentos da inserção
internacional do Brasil, antes e depois do advento da libera-
lização econômica. Antes mesmo de 1989, por exemplo, as
primeiras privatizações já estavam em curso; já no derradei-
ro ano do governo Fernando Henrique o Mercosul sofre sé-
rios reveses a partir da crise argentina; os impulsos iniciais
da integração e da estabilidade monetária foram dados nos go-
vernos Sarney e Itamar, respectivamente, e assim por diante.
O fato, porém, é que os governos anteriores a 1995 não dis-
punham de uma visão clara sobre uma estratégia de inserção
internacional do Brasil e sobre como poderiam ser melhor
aproveitados os trunfos naturais do país para proceder a essa
inserção; essa ressalva depõe apenas em parte contra esse pe-
ríodo da história recente do Brasil, uma vez que vínhamos de
décadas de crescimento fundamentado numa perspectiva au-
tárquica. Ainda persiste uma cultura econômica no Brasil que
associa proteção ao crescimento, originária da época em que
a monocultura do café dominava as exportações e chegáva-
mos a participar com até 2,5% do fluxo e do volume globais
de comércio.

4. Constrangimentos sistêmicos

Infelizmente, porém, todos esses esforços em prol da orga-
nização da economia, da consolidação democrática, da estabili-
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dade monetária e da inclusão social6  ainda não são suficientes
para que o Brasil possa verdadeiramente enquadrar-se na defi-
nição típica de global player, não obstante a diversificação e a
ampliação geográfica de seus interesses no mundo. O salto qua-
litativo que alçaria o Brasil a uma condição de ator global, e pa-
ra além de sua influência regional latino-americana, depende da
superação de constrangimentos estruturais (structural cons-
traints) que fazem parte da tessitura da ordem econômica inter-
nacional contemporânea. O problema da intensa mobilidade do
capital financeiro e dos riscos a que submetem as economias
emergentes e em transição talvez sejam as manifestações mais
conspícuas desses constrangimentos globais sobre países como
o Brasil. Ainda que as finanças representem um problema cen-
tral para o equilíbrio da economia brasileira, há três outros, que
serão mencionados apenas rapidamente, que ajudarão a comple-
tar o quadro das vulnerabilidades sistêmicas da economia brasi-
leira que impedem o país de projetar-se no cenário internacio-
nal na intensidade de seu verdadeiro capital político-diplomáti-
co e de seu potencial econômico.

Essas vulnerabilidades sistêmicas foram diagnosticadas pela
primeira vez por Peter Drucker em seu célebre artigo de 1986,7

as quais se relacionam diretamente com os fatores que impedem
a modernização da economia brasileira, caracterizada por fato-
res de produção desatualizados, baixa produtividade, inelastici-
dade das exportações e baixa qualificação profissional – talvez
o fator preponderante da definição do chamado ‘custo Brasil’.

6. A tabulação dos resultados do último censo do Instituto Brasileiro de Geografia e
Estatística, IBGE, informa avanços, substanciais em alguns casos, modestos em ou-
tros, em praticamente todos os indicadores sociais do Brasil em comparação ao censo
anterior do começo da década de 1990. Os principais avanços concentram-se na re-
dução dos índices de mortalidade infantil, evasão escolar, analfabetismo, pobreza
e indigência, no aumento quantitativo do atendimento ambulatorial, na produção
científica e na melhoria incremental da distribuição de renda. O destaque negativo
é o recrudescimento dos níveis de desemprego aberto.

7. “The Changed World Economy”, 1986.
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A primeira vulnerabilidade decorre da participação ainda
acentuada de produtos agrícolas na pauta de exportação do
Brasil. De fato, ainda que a produtividade da agricultura brasi-
leira tenha aumentado em até 40% desde 1990, a receita das
exportações de produtos agrícolas declinou nesse mesmo pe-
ríodo. Tal paradoxo deve ser atribuído à desconexão observa-
da entre a produção agrícola e a industrial, em que a matéria-
prima e as commodities contam cada vez menos na composi-
ção dos preços finais dos produtos manufaturados. A expan-
são da oferta mundial de alimentos também contribui para que
o Brasil – ainda um dos grandes exportadores de produtos agrí-
colas8  – tenha-se enredado num círculo vicioso em que neces-
sita expandir suas fronteiras agrícolas, aumentar a produtivi-
dade e incrementar suas exportações simplesmente para man-
ter o nível da receita das exportações agrícolas.

A segunda refere-se à separação da produção industrial do
trabalho industrial, em que cada vez menos mão-de-obra é re-
querida para a produção dos mesmos insumos e do mesmo vo-
lume de produtos manufaturados. No Brasil, essa realidade ma-
nifestou-se, por exemplo, no grande desemprego gerado no se-
tor bancário por conta da automação, ou do fechamento de qua-
se 90% das fábricas de autopeças na região do ABC paulista
por conta da modernização das cadeias produtivas. Ocorre que
esse movimento de modernização não acompanhou de manei-
ra homogênea a produção industrial no Brasil, ainda marcada,
via de regra, por baixa eficiência, pela estagnação da produti-
vidade9  e pela escassa agregação de valor.

8.A participação do Brasil no comércio global de produtos agrícolas – da ordem de
cerca de 5% – contrasta com a participação do Brasil no comércio global de modo
geral, em níveis de apenas 0,86%.

9. Estudos do Instituto de Pesquisas Econômicas Aplicadas, IPEA, indicam que a pro-
dutividade na indústria brasileira recuou 1% na década de 1980 e cresceu 1% na
década de 1990, o que denotaria uma situação de estagnação da produtividade nes-
se setor desde o fim do ‘milagre econômico’ dos anos 70.
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A terceira vulnerabilidade decorre diretamente das ante-
riores, em que a estrutura setorial da economia brasileira per-
manece fortemente concentrada no primário e no secundário.
Se num contexto comparado latino-americano essa estrutura re-
vela uma certa competitividade, no cenário global ela corres-
ponde a uma manifestação de ausência de dinamismo econô-
mico. Ainda que a participação da mão-de-obra no Brasil no
setor terciário tenha aumentado na década passada, o trabalho
permanece concentrado nos dois setores tradicionais da eco-
nomia. Isso indica, por outro lado, a baixa qualificação da mão-
de-obra no Brasil, que detém níveis comparativos de escolari-
dade, medidos em anos de estudo, ainda muito baixos e pouco
competitivos. Essa qualificação deficiente – em que pesem
aperfeiçoamentos pontuais – engessa a estrutura produtiva e im-
pede que os empresários possam operar reconversões que tor-
nem suas empresas competitivas internacionalmente. A esse fa-
to se alia a própria baixa disposição empresarial de tornar seus
produtos mais competitivos, expondo-os à concorrência inter-
nacional, uma vez que via de regra ainda os empresários têm
optado pelo conforto e a segurança de um mercado interno, bem
como se beneficiado de incentivos governamentais que redu-
zem significativamente sua margem de risco.

5. Perspectivas e possibilidades

Fica evidente, portanto, que se o Brasil logrou feitos extraor-
dinários no sentido de adequar sua economia e sua política à lin-
guagem da globalização, avançando reformas ao longo dos anos
90 que dificilmente seriam realizadas com a mesma rapidez e pro-
fundidade, fica também evidente que precisa agora ingressar na
‘Fase II’ de seu processo de inserção competitiva, para que pos-
sa genuinamente se tornar um global player. Um dos fatores que
mais ameaça a transição da ‘Fase I’ – já virtualmente completa-
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da – para a ‘Fase II’ radica na necessidade de se reforçarem os
fundamentos da economia brasileira contra os ataques especu-
lativos dos quais foi alvo por diversas ocasiões nos últimos anos
– sendo que a presente conjuntura eleitoral tem-se revelado par-
ticularmente propícia para que as cassandras do desastre venham
mais uma vez vaticinar o caos. Cumprida com mérito a etapa da
organização da administração e dos gastos públicos, da raciona-
lização da economia e da plena legitimação da ordem política, e
recuperados os fundamentos de sua ação diplomática, que cons-
tituem o patrimônio moral da sua atuação no cenário internacio-
nal, o Brasil pode apresentar-se no mundo como interlocutor con-
fiável e parceiro de importância equivalente à sua estatura inter-
nacional, efetiva e potencial.

Talvez a memória de fracassos não tão longínquos tenha
condicionado uma certa reatividade do comportamento externo
do Brasil – e quando se fala em comportamento externo alude-
se não só à diplomacia brasileira, mas, sobretudo, à reticência
de nosso empresariado e à timidez de nossos investidores – que
não são condizentes com a vocação universalista da política ex-
terna brasileira. Universalista na medida em que, conforme sin-
tetizou um filósofo contemporâneo da globalização, “somos im-
buídos de um desejo fundamental de justificar nossas ações pa-
ra os outros em termos de acordo com os quais não poderão ser
razoavelmente rejeitados por ninguém” (SCANLON, 1996). As
escolhas políticas da diplomacia brasileira refletem essa razoa-
bilidade, ao mesmo tempo em que nossa ordem econômica de-
nota um pragmatismo e um claro reconhecimento dos caminhos
que devem ser trilhados para que o Brasil seja um ator de refe-
rência crescente no cenário internacional. O que não se pode ad-
mitir – e essa é uma advertência mais doméstica do que externa
– é que esse caminho e essa vocação universalista venham a ser
atravancados por interesses particularistas e por competidores
que relutam em se submeter ao crivo da governança e dos regi-
mes internacionais.
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Resumo

O quadro político e econômico do Brasil dos anos 80
fez com que o país perdesse o passo das transforma-
ções da economia mundial, provocadas pelo final da
Guerra Fria. A liquidação do bloco soviético, o êxito
das reformas econômicas liberalizantes promovidas
nos anos 80 e 90 na Europa, e mesmo o sucesso dos
NIC, China e Japão, denotaram que países como o
Brasil, México, Índia e a própria Rússia deveriam
aprofundar suas experiências de liberalização, até en-
tão adotadas de maneira incipiente.

O artigo mostra como a era Fernando Henrique foi
dedicada à superação ou, pelo menos, à atenuação
das mazelas da economia brasileira, de modo a bus-
car uma modernização do Estado, um aumento da efi-
ciência e da competitividade da economia e uma re-
definição das relações sociais no Brasil.

Conclui-se que infelizmente, porém, todos esses esfor-
ços em prol da organização da economia, da conso-
lidação democrática, da estabilidade monetária e da
inclusão social ainda não são suficientes para que o
Brasil possa verdadeiramente enquadrar-se na defi-
nição típica de global player, não obstante a diversi-
ficação e a ampliação geográfica de seus interesses
no mundo.
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A economia brasileira às vésperas
das eleições presidenciais de 20021

LUIZ CARLOS BRESSER-PEREIRA

Quando Fernando Henrique Cardoso assumiu a Presidên-
cia da República, em janeiro de 1995, as perspectivas econô-
micas que se abriam para o país pareciam as melhores possí-
veis. Através do Plano Real, que ele próprio liderara enquan-
to ministro da Fazenda, os preços haviam sido estabilizados,
e muitos pensaram, inclusive eu próprio, que isso significa-
va que o país, afinal, depois de quinze anos de alta inflação,
alcançara a estabilidade macroeconômica, e que, portanto, es-
tava pronto para retomar o crescimento econômico.2  Além
disso, um partido moderno e social democrático, o PSDB, li-
derado por políticos competentes e honestos, comprometido
com reformas orientadas para o mercado, assumia o poder, e

1.Conferência pronunciada em Berlim, na sede da Fundação Adenauer, como parte
do simpósio sobre as perspectivas das eleições brasileiras, maio 2002. Texto revi-
sado em agosto de 2002.

2.Embora o governo e a imprensa entendam o Plano Real como compreendendo toda
a gestão econômica do governo FHC, este é um entendimento incorreto. O Plano
Real – que neutralizou a inércia e terminou com a alta inflação no Brasil – foi anun-
ciado em dezembro de 1993, teve início com a medida provisória que, em 1 de abril
de 1994, introduziu a URV (o mecanismo de neutralização da inércia), e comple-
tou-se com a reforma monetária, em 1º. de julho de 1994. Em 1º. de janeiro de 1995,
começa a gestão econômica Pedro Malan, cujos resultados analiso neste trabalho.
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poderia, assim, assegurar ao país, afinal um equilibrado de-
senvolvimento econômico e social, sem cair nas malhas do
velho populismo, nem do novo neoliberalismo que vinha do
Norte. Entre essas duas alternativas polares, o novo governo
surgia como uma esperança.

Em torno do novo presidente formou-se uma ampla coali-
zão político-social caracterizada pela participação de todas as
classes sociais, principalmente da classe média profissional e
da capitalista. Por outro lado, o novo governo logrou obter subs-
tancial maioria parlamentar. Logo, era legítimo esperar que a
nova coalizão política teria condições de permanecer no poder
por muitos anos – um dos seus mais importantes líderes che-
gou a falar em 20 anos – promovendo o desenvolvimento eco-
nômico do país e tornando-o, como o próprio presidente sem-
pre assinalava, menos injusto. Na oposição ficava fundamen-
talmente o PT, representando os trabalhadores e a classe mé-
dia profissional sindicalizada.

Quatro anos depois, em meio a uma crise econômica gra-
ve que só foi evitada graças ao socorro do FMI, o presidente
foi reeleito. Imediatamente em seguida deixou flutuar o câm-
bio, e o país pareceu voltar em direção ao equilíbrio econômi-
co, e, possivelmente, à retomada do desenvolvimento. Quatro
novos anos estão agora quase terminando de passar, e o que ve-
mos? O país novamente em crise de balanço de pagamentos, e
novamente socorrido pelo FMI.

Nestes oito anos a taxa média de crescimento do PIB foi
de apenas 2,1% ao ano, o que significa um crescimento da renda
por habitante menor do que 1. O país não se manteve, portan-
to, estagnado, mas quase-estagnado. Nos anos 80 o país per-
manecera quase-estagnado devido à crise da dívida externa e,
mais amplamente, à crise do estado desenvolvimentista. Nos
anos 90 a economia brasileira permaneceu igualmente estag-
nada, mas agora não havia uma explicação simples para o fa-
to. Além de semi-estagnada, pela segunda vez em oito anos essa



81

economia enfrenta uma crise de balanço de pagamentos, cuja
relação com o alto endividamento interno e externo é evidente.

Por outro lado, no plano político, a probabilidade de que
o governo eleja seu candidato, José Serra, é pequena. No mo-
mento em que escrevo este trabalho (início de setembro de
2002) as pesquisas eleitorais afinal indicaram uma reação po-
sitiva do candidato graças a sua atuação no horário gratuito de
rádio e televisão, mas sua distância do candidato da oposição,
Luiz Inácio Lula da Silva, continua muito grande.

O que ocorreu? Por que esse desastre econômico? E por
que a perspectiva de derrota política? Perspectiva que não é de-
finitiva, já que as pesquisas começaram a favorecer o candida-
to do governo depois do início do horário eleitoral gratuito,
aproveitando principalmente as contradições do candidato Ciro
Gomes. É provável, portanto, que chegue ao segundo turno, mas
a probabilidade de, neste, ganhar de Lula, é pequena.3

1. As elites perderam o rumo

Alguns tentam explicar as pesquisas eleitorais negativas
com a falta de apelo popular do candidato do governo, mas não
acredito que tal explicação tenha importância. José Serra foi es-
colhido candidato porque era quem, dentro do PSDB, apresen-
tava melhores perspectivas eleitorais em todas as pesquisas rea-
lizadas até a sua escolha. A tese que lhe falta simpatia ou ca-
risma subestima o eleitor brasileiro. Serra não baseia sua can-
didatura na simpatia, e não acredita que líderes políticos mo-
dernos devem ser carismáticos. Como bom economista e co-

3. Nestas eleições temos um fato inusitado: nenhum candidato é de direita: todos são,
de uma forma ou de outra, de centro-esquerda. Mesmo José Serra tem um claro perfil
de centro-esquerda. E três dos quatro principais candidatos são de oposição – o que
torna ainda mais difícil a campanha do candidato do PSDB, já que, nos debates, te-
mos sempre três contra um.
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mo político competente, ele acredita na argumentação racio-
nal e rejeita os apelos emocionais e as propostas e programas
sem consistência.

O problema central está no fato de que se tornou difícil,
senão impossível, para ele desenvolver um argumento coeren-
te e racional. Sua candidatura sofre de uma contradição funda-
mental. Ele, como os demais três candidatos, é um crítico se-
vero da política econômica desenvolvida pelo governo, mas não
pode deixar clara essa crítica já que seu maior ativo eleitoral é
a popularidade razoavelmente alta de Fernando Henrique.4  Os
eleitores comportam-se de forma paradoxal, prezando seu pre-
sidente, mas criticando as altas taxas de desemprego que ca-
racterizaram seu governo, e, assim, recusando-se a votar em um
candidato que represente a continuidade desse governo.
Entretanto, talvez o comportamento dos eleitores não seja tão
paradoxal quanto pareça. O presidente, nestes anos, assumiu a
figura presidencial de maneira impecável. Em um cenário in-
ternacional difícil, projetou uma imagem de estadista; em país
cheio de problemas e contradições, demonstrou notável dedi-
cação à coisa pública, honestidade, constante preocupação com
a justiça, e grande capacidade de conciliação. Por isso, os bra-
sileiros respeitam senão admiram seu presidente. Ao verifica-
rem, porém, que seus salários não aumentaram, que suas opor-
tunidades de emprego não aumentaram, mas diminuíram, não
desejam eleger um candidato que represente a continuidade de
seu governo.

A principal crítica que seu governo recebeu reiteradamente
da oposição – a de não se preocupar com o social – afinal se
revelou falsa. Seu governo foi social-democrata, pois, como é
típico desse tipo de governo quando chega pela primeira vez
ao poder, aumentou a carga tributária e gastou no social.

4. Segundo o Datafolha, a avaliação do governo FHC era a seguinte: 26% de ótimo e
bom, 39% de regular, e 32% de ruim e péssimo.
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Quando, por exemplo, Portugal e a Espanha transitaram para a
democracia e foram governados por partidos social-democra-
tas, liderados, respectivamente, por Mário Soares e Felipe
Gonzalez, suas cargas tributárias e seus gastos sociais aumen-
taram significativamente (MARAVALL, 1996). Nos oito anos
do governo Fernando Henrique a carga tributária cresceu de 28
para 34% do PIB, e grande parte deste excedente foi gasto em
programas sociais nas áreas da educação, saúde, renda míni-
ma, assistência social, reforma agrária, assistência aos peque-
nos produtores rurais. No final de seu governo é preciso reco-
nhecer que, embora o país continue essencialmente injusto,
avanços significativos foram realizados na área social. A mor-
talidade infantil caiu de 48 para 30 por mil nascidos vivos. A
taxa de analfabetismo caiu de 19% em 1991 para 13% em 2000.
O sistema nacional de avaliação ficará como um marco da edu-
cação nacional (ENEN, Provão etc.). Imagino que a reforma
gerencial da gestão pública de 1995-98, da qual participei, se-
rá, por sua vez, um marco da administração pública brasileira.
No plano político, o presidente revelou-se um democrata no
mais alto nível da palavra: respeitoso dos direitos humanos, to-
lerante sempre, sempre disposto ao debate e à conciliação. E,
no plano ético, deu um exemplo para todo o país. Sua mulher,
Ruth Cardoso, acompanhou-o em tudo, mas com luz própria,
e sua contribuição para o desenvolvimento do terceiro setor e
para os organismos de controle social da administração públi-
ca é inestimável. É natural, portanto, que um político com qua-
lidades pessoais desse porte termine seu governo respeitado pe-
lo povo – com bons índices de apoio popular.

Seu governo, entretanto, não ficará na história como o
grande governo que poderia ter sido, e provavelmente não terá
continuidade política em 2002, porque deixou a desejar no pla-
no gerencial, como a crise da energia de 2001 demonstrou, e
principalmente porque fracassou no plano econômico. Não ape-
nas porque não logrou retomar o desenvolvimento: na verda-
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de, não chegou sequer a estabilizar macroeconomicamente o
país, de forma que deixa uma herança pesada para o futuro go-
verno em termos de altas dívidas – interna, ou do estado, e ex-
terna, ou do país – e de altos déficits – público ou do estado, e
externo, ou da nação. Dívidas e déficits que se espelham nas
mais altas taxas de desemprego que o país já teve.

Esse fracasso evidencia-se pelo crescimento da dívida do
estado e do país, ou seja, da dívida pública e da dívida externa,
pela quase-estagnação do PIB por habitante, pelos altos níveis
de desemprego – e pode ser medido qualitativamente. A
Revolução Nacional, que de 1930 a 1980 estava transforman-
do o Brasil em um país independente, e que foi interrompida
pela crise da dívida externa e a crise fiscal do estado, durante
os anos 80, continuou paralisada nos anos 90. Não apenas por-
que os brasileiros continuaram vítimas do complexo de infe-
rioridade colonial, ou da ‘fracassomania’ de que nos falou
Albert Hirschman. Esse é um problema cultural difícil de ser
solucionado, especialmente enquanto as elites brasileiras se re-
velarem incapazes de se identificar com a própria nação. Minha
impressão, entretanto, é a de que os pobres, ou o povo, têm
avançado nessa matéria. São capazes de absorver a cultura es-
trangeira e incorporá-la criativamente na nossa própria cultu-
ra. O caso do nosso mais bem sucedido bem cultural de expor-
tação – a música popular brasileira – é uma indicação positiva
nesse sentido. Os níveis crescentes de educação, atingindo ho-
je a massa da população brasileira, contribuem na direção de
uma maior capacidade de valorizar o que é nosso. Entretanto,
enquanto o povo avança, ainda que lentamente, na recusa do
complexo de inferioridade colonial, nossas elites retrocederam
dramaticamente nos últimos 20 anos.

As elites cafeeiras do oeste paulista, além de iniciar a
Revolução Capitalista brasileira, contribuíram de forma signi-
ficativa no sentido de definir uma identidade nacional. A se-
mana de arte moderna, de 1922, e o Manifesto Pau Brasil fo-
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ram marcos dessa mudança. Em seguida, a elite industrial pau-
lista e a tecnocrática do Rio de Janeiro, reunidas em torno dos
governos Vargas e Kubitschek, representaram um enorme avan-
ço na afirmação dos interesses nacionais.5  A Revolução
Nacional avançou a passos largos a partir de então. E, apesar
dos pesares, continuou a avançar durante o regime militar.
Entretanto, quando o estado desenvolvimentista, que fora tão
bem sucedido em promover o desenvolvimento nacional, en-
trou em crise nos anos 80, nossas elites perderam rumo. Nesse
momento, a ideologia neoliberal senão ultraliberal tornara-se
dominante em Washington e Nova Yorque, e se transformava
em ofensiva sobre os países em desenvolvimento. Dada a cri-
se que estes países viviam, especialmente na América Latina,
os arautos das novas ideologias encontraram aqui campo fér-
til. Mais fértil do que nos próprios países ricos. Nos anos 90,
nossas elites, que desde os anos 30 haviam aumentado signifi-
cativamente sua capacidade de identificar e defender o interesse
nacional, retrocederam de forma dramática. Diante da crise da
estratégia anterior de desenvolvimento, ao invés de pensar uma
nova estratégia que consultasse aos interesses nacionais, sim-
plesmente renderam-se à ofensiva ideológica.

2. O Segundo Consenso de Washington

A nova ofensiva apareceu, inicialmente, sob o nome de ‘con-
senso de Washington’. Creio ter sido o primeiro no Brasil a ter
desenvolvido uma crítica sistemática das idéias ali presentes.6

Esse consenso, na forma pela qual foi expresso por John

5.Não falo em elites tecnocráticas cariocas, mas do Rio de Janeiro, porque os mem-
bros dessa elite provinham de todas os estados do país.

6.Refiro-me à aula magna no Congresso Anual da ANPEC – Associação Nacional de Pós-
Graduação em Economia, em dezembro de 1990, em Brasília. Essa aula foi depois pu-
blicada em Pesquisa e Planejamento Econômico (BRESSER-PEREIRA, 1991).
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Williamson, em um paper de 1989, consistia de uma série de
princípios pregando o ajuste fiscal e reformas orientadas para o
mercado.7  Só era neoliberal na medida em que havia um claro
viés pró-mercado compreensível, dado o estatismo do período
anterior, mas perigoso, na medida em que ignorava a importân-
cia de um Estado forte no plano administrativo e financeiro para
se ter um mercado livre e atuante. Na verdade, o Brasil, como a
maioria dos países em desenvolvimento altamente endividados,
necessitava de ajustamento fiscal e de reformas orientadas para
o mercado, especialmente de maior abertura comercial.

Entretanto, no início dos anos 90, um outro consenso, que
eu proponho chamar de ‘Segundo Consenso de Washington’,
estava se formando – um consenso que teria efeitos devasta-
dores sobre os países em desenvolvimento altamente endivi-
dados, inclusive o Brasil. Um consenso que as elites nesses paí-
ses adotaram sem qualquer crítica. Um consenso que surge
quando o Plano Brady, anunciado em 1989, começa a equacio-
nar o endividamento dos países gravemente endividados, e, em
parte em conseqüência, uma nova onda de fluxo de capitais se
dirigiu para os países em desenvolvimento. Um consenso que
agora interessava fundamentalmente os bancos comerciais e os
bancos do investimento nos países ricos, no qual o excesso de
capitais ou de poupanças que buscam de novos mercados lu-
crativos é uma constante.

O Segundo Consenso de Washington é a dimensão verda-
deiramente internacional do primeiro. Ao invés de dizer o que
os países em desenvolvimento deveriam fazer para ajustar ou
estabilizar suas economias, veio dizer o que devem fazer para

7.Ver Williamson (1990). A carga ideológica contra o texto de Williamson foi gran-
demente exagerada. Williamson não é um ultraliberal, e o consenso que detectou
em Washington não era um consenso ultraliberal, não visava a reduzir o Estado ao
mínimo. Tinha apenas um viés liberal (ou neoliberal na língua inglesa na qual ‘li-
beral’ significa progressista). O que não impede que houvesse ultraliberais entre os
que o adotavam.
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crescer, para se desenvolver. A receita é simples: basta com-
pletar o ajuste fiscal e as reformas neoliberais, e usar a poupança
externa. Ao invés do ‘desenvolvimento cum dívida’ dos anos
70, teríamos agora o ‘desenvolvimento cum poupança exter-
na’. Esta nova estratégia econômica tinha um enunciado sim-
ples e claro – e aparentemente razoável – como toda ideologia
bem sucedida. Pode ser resumida em uma frase que todos nós,
cidadãos dos países em desenvolvimento ouvimos dezenas de
vezes: “Nós entendemos que vocês não têm mais recursos pa-
ra financiar seu desenvolvimento, mas não se preocupem, fa-
çam o ajuste fiscal e as reformas, que nós financiaremos seu
desenvolvimento com poupança externa, se possível com in-
vestimentos diretos”.8

A premissa era falsa, embora tivesse aparência de verda-
de, dado o alto endividamento externo dos países. É óbvio que
países como o Brasil, ou como o México, ou como a China, têm
recursos para se desenvolver. Não têm todos os recursos – quem
os tem? – mas são países que já realizaram sua acumulação pri-
mitiva e já dispõem, portanto, de um Estado e de uma classe
de empresários capazes de canalizar, através do sistema finan-
ceiro, poupanças para o investimento. Das duas recomendações,
a primeira, de completar o ajuste fiscal, ou de superar a crise
fiscal, era correta – uma condição para a reconstrução do Esta-
do. As reformas orientadas para o mercado eram também bem-
vindas, desde que sensatas ao invés de pura ideologia ultrali-
beral. Era sensato, por exemplo, abrir mais as economias dos
países em desenvolvimento, era sensato privatizar setores com-
petitivos ou razoavelmente competitivos, era sensato moder-
nizar a administração pública, era sensato eliminar privilégios
no campo da previdência social; não era sensato, entretanto, pri-
vatizar monopólios naturais, ou a previdência básica. Os paí-

8.Sobre a estratégia de crescimento com poupança externa ver Bresser-Pereira e
Nakano (2002b).
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ses desenvolvidos não fizeram tais loucuras – deixaram-nas por
conta de alguns dos países em desenvolvimento – seguindo um
velho princípio: façam o que eu digo, mas não o que eu faço.

No entanto, o mais grave do Segundo Consenso de
Washington é a sua conclusão: façam a lição de casa “que nós
financiaremos seu desenvolvimento com poupança externa”.
Aí estava a armadilha que levou a maioria dos países em de-
senvolvimento altamente endividados a pouco crescerem nos
anos 1990, e, alguns, a iniciarem os anos 2000 em crise de ba-
lanço de pagamentos. O caso limite foi o da Argentina, mas o
Brasil também se encaixa bem nessa categoria.

Poupança externa é, por definição, déficit em conta corren-
te. O Segundo Consenso de Washington dizia, portanto, a paí-
ses altamente endividados que se endividassem ainda mais: que
podiam manter taxas de câmbio valorizadas (‘âncoras cambiais
contra a inflação’), porque os déficits em conta corrente resul-
tantes seriam financiados por empréstimos ou, preferivelmente,
por investimentos diretos. Não importa que esses países, além
de envidados externamente, não tivessem projetos de investimen-
to. O ‘mercado’, transformado em um estranho agente substan-
tivado, ou então os investidores externos encarregar-se-iam de
formular e executar os projetos de desenvolvimento.

E o fato, porém, de que a teoria econômica nos ensina que
um déficit em conta corrente crônico está sempre associado a
um câmbio valorizado? E que um câmbio valorizado, segundo
a teoria do populismo econômico, é uma forma artificial de ele-
var salários, e, em conseqüência, de aumentar o consumo, prin-
cipalmente da classe média e da classe rica, cujo consumo tem
significativo componente importado? Tanto a primeira pergunta
quanto a segunda ficaram sem resposta, enquanto os países em
desenvolvimento altamente endividados incorriam em enormes
déficits em conta corrente e aumentavam de forma irresponsá-
vel seu endividamento externo nos anos 1990.
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Entretanto, poupança externa recebida por um país não é
sinônimo de investimentos diretos estrangeiros? Não, é sinô-
nimo de déficit em conta corrente. A poupança externa é a pou-
pança dos países financiadores que financia investimento e prin-
cipalmente consumo do país que apresentou um déficit em con-
ta corrente. Mas se contabilmente poupança é igual investimen-
to, poupança externa não financia apenas investimento? Não,
novamente. Pode financiar tanto um quanto outro, e geralmente
financia consumo, já que, como vimos, o câmbio valorizado
estimula o consumo. Na verdade, poupança externa é uma ex-
pressão marota. Ou marotamente usada. É déficit em conta cor-
rente, mas, como pode ser financiada por investimentos dire-
tos, é facilmente confundida com estes.

Quando o déficit em conta corrente (ou a poupança externa)
é financiado por investimentos diretos, temos, sem dúvida, uma
situação mais favorável do que quando financiado por emprésti-
mos, mas nem por isso a poupança externa é benéfica. Se o país
tiver grandes projetos de investimento, como era o caso do Brasil
nos anos 1970, ou dos Estados Unidos, no século dezenove, o fi-
nanciamento do déficit em conta corrente com investimento dire-
to poderá ser benéfico. Se, entretanto, este não for o caso, e o in-
vestimento direto acabar financiando consumo, só aumentará a dí-
vida do país, já que o estoque de capitais externos no país é tam-
bém dívida – é dívida patrimonial servida por remessa de dividen-
dos ao invés de remessa de juros. O total da dívida financeira e da
dívida patrimonial do país menos reservas e investimentos e em-
préstimos ao exterior é o passivo externo líquido do país.

No caso do Brasil, o investimento direto externo era cerca
de US$2 bilhões por ano no início da década, e passou a ser os
mesmos US$2 bilhões, mas por mês, no governo Fernando
Henrique, e nem por isso a taxa de acumulação de capital e a ta-
xa de crescimento do país aumentaram. A poupança externa foi
compensada pela despoupança interna, dado que a poupança do-
méstica caiu com a valorização do câmbio e o conseqüente au-
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mento da propensão média a consumir, de forma que a taxa de
investimento não aumentou e o país permaneceu semi-estagna-
do, crescendo menos de 1% per capita no período. O Gráfico 1
mostra de forma muito clara o que aconteceu com o país desde
o final dos anos 1960. Durante os anos 1970 a poupança externa
(que corresponde à diferença entre investimento total e poupan-
ça doméstica) permitiu o aumento da taxa total de investimen-
tos. Nessa época, o país não estava excessivamente endividado
e tínhamos grandes projetos de investimento substitutivos de im-
portação. Já nos anos 1990, apesar do enorme aumento do in-
vestimento estrangeiro direto, financiando a poupança externa,
a taxa de investimento total não aumentou porque a poupança
doméstica caiu compensando a poupança externa.

Gráfico 1. Taxa de investimento, taxa de poupança e
investimento estrangeiro direto – % PIB
(Variação Média 3 anos).

Fonte: Contas Nacionais – FIBGE e Banco Central do Brasil.

O resultado de todo esse processo – ou o resultado do
Segundo Consenso de Washington – foi, portanto, semi-estag-
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nação e altos índices de dívida externa. Em termos de estoque, a
dívida externa pública, em junho de 2001, era de US$98 bilhões
e a dívida privada, de US$120 bilhões. Descontadas as reservas
de US$42 bilhões, temos uma dívida externa financeira líquida
de US$218 bilhões. Dada uma previsão de exportações, em 2002,
de US$ 54 bilhões, a relação dívida externa financeira líquida/
exportações (que no Brasil é mais significativa do que a relação
dívida externa/PIB, dado o relativo fechamento da economia bra-
sileira) está próxima de 4: é mais do dobro do que seria uma dí-
vida externa prudente. O Brasil não entrará em moratória (de-
fault), mas isso se os credores não mudarem suas perspectivas
em relação à nossa capacidade de manter o serviço da dívida. Isto
só acontecerá se a meta de 3,75% do PIB de superávit primário,
contratada com o FMI, continuar a ser alcançada, e se a depre-
ciação do real, ocorrida nos últimos meses, elevando a taxa de
câmbio para cerca de R$3,00 for mantida, de forma a acentuar-
se a tendência hoje evidente de aumento do superávit comercial
e de redução do déficit em conta corrente.

3. O erro de agenda

A política econômica no governo Fernando Henrique foi,
portanto, desastrosa na medida em que refletiu a incapacidade
das elites brasileiras de pensar por conta própria e criticar o
Segundo Consenso de Washington. Vejamos esse problema no
plano interno. O Brasil não conseguiu alcançar a estabilidade
macroeconômica e retomar o desenvolvimento – depois de ter,
em 1994, tão brilhantemente logrado estabilizar uma alta in-
flação que assolava o país desde 1980 – porque adotou uma po-
lítica de câmbio e de juros equivocada. Porque, depois da va-
lorização ocorrida em seguida ao Plano Real (que se consumou
com a reforma monetária de 1 de julho de 1994) durante o se-
gundo semestre de 1994, foi incapaz de corrigir plenamente esse
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desequilíbrio na medida em que, mesmo depois de deixar flu-
tuar o câmbio, manteve uma taxa de juros artificialmente alta.
Desta forma, enquanto a taxa de câmbio sobrevalorizada im-
pedia a estabilização de suas contas externas, a taxa de juros
elevada impossibilitava tanto que o país retomasse os investi-
mentos quanto alcançasse o equilíbrio fiscal. Em nome do com-
bate à alta inflação, e obedecendo ao convite ou à proposta do
Segundo Consenso de Washington de retomar o crescimento
através do recurso à poupança externa, o Brasil – aliás, como
um grande número de países altamente endividados – deixou
de depreciar sua moeda para o nível compatível com seu alto
endividamento externo. Ao invés disso, manteve taxas juros
elevadíssimas que inviabilizaram os investimentos internos e
fizeram explodir o déficit público e a dívida pública.

A definição da alta inflação como o principal inimigo a ser
enfrentado constituiu um grave erro de agenda. Ignorou-se que
a neutralização da inércia inflacionária operada pelo Plano Real,
a conseqüente eliminação de quase toda indexação de preços e
a abertura comercial deixando os preços locais expostos à com-
petição externa já haviam logrado reduzir a taxa de inflação do
país para níveis aceitáveis, de forma que, embora a inflação con-
tinuasse a merecer atenção, eram outros os desafios a serem en-
frentados. Os dois principais inimigos, agora, a partir do Plano
Real, eram o câmbio valorizado e a alta taxa de juros real, ir-
mãos gêmeos conforme nos ensina a boa teoria macroeconô-
mica. O primeiro leva ao desequilíbrio externo, e a segunda pro-
move o desequilíbrio fiscal e impede o desenvolvimento. Mas
isto foi ignorado, e a equipe econômica liderada pelo ministro
Pedro Malan manteve a câmbio gravemente sobrevalorizado e
a taxa de juros artificialmente alta entre 1995 e 1998. Em ja-
neiro de 1999, depois de uma longa luta interna no governo,
da qual eu participei ativamente como também participou José
Serra, o presidente da República, contrariando seu ministro da
Fazenda, decidiu deixar flutuar o câmbio. A decisão corajosa
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revelou-se sábia. Depois de uma necessária elevação da taxa
de juros, esta começou a ser sistematicamente reduzida.
Entretanto, em 2001, fatos novos contraditórios, como um pe-
queno aquecimento da economia brasileira, o início da reces-
são nos Estados Unidos e a crise da Argentina levaram o Banco
Central, em nome do combate da inflação, a novamente elevar
a taxa de juros básica, fazendo-a voltar aos níveis mais eleva-
dos do mundo. Na verdade, como a determinação da taxa de
juros é a única arma de que contam as autoridades monetárias
para atingir a meta inflacionária (política que adotou em 2000),
e como a inflação ameaçava elevar-se temporariamente devi-
do a novo deslizamento da taxa de câmbio para cima, em bus-
ca de um nível de equilíbrio, o Banco Central elevou novamente
a taxa de juros. Dessa forma, voltava a violentar o mercado, co-
mo o fizera entre 1995 e 1998.

Ora, ao tomar essa decisão, o Banco Central voltava, em no-
me da estabilidade de preços, a desestabilizar gravemente a eco-
nomia brasileira. O equilíbrio macroeconômico é dado pelo nível
de preços, sem dúvida, mas é dado principalmente pelo equilíbrio
intertemporal de suas contas externas. Uma economia está equili-
brada macroeconomicamente quando tem taxas de juros suficien-
temente baixas para poder investir e crescer, e, quando o faz, as
exportações crescem proporcionalmente às importações, de for-
ma que se possa manter a taxa de endividamento externo. A taxa
de endividamento externo é medida pela relação dívida externa/
PIB, e, no caso do Brasil, cujo coeficiente de exportações é muito
baixo, principalmente pela relação dívida externa/exportações.

Graças à intervenção do Banco Central que elevou ações, taxa
de juros, vendendo US$8 bilhões no mercado interno, e converten-
do US$20 bilhões de títulos públicos em títulos indexados em dóla-
res, as autoridades monetárias lograram baixar a taxa de câmbio, que
se elevara de cerca de R$2,40 para 2,80 por dólar. Com isso, evi-
tou-se uma pequena elevação da taxa de inflação. Mas o custo foi
altíssimo, como se verificaria no ano seguinte, quando nova crise



94

cambial ameaçou o país, e só foi debelada graças ao apoio do FMI.
A taxa de câmbio, entretanto – que fora mantida baixa artificialmente
graças à taxa de juros elevada –, voltou a subir para próximo de
R$3,00 por dólar – era o mercado que cobrava sua conta – embora
a taxa de juros continuasse em níveis exorbitantes.

Por que a nova crise cambial? Procurou-se explicar o fato
com a “subida” de Lula nas pesquisas eleitorais. Entretanto, o
candidato do PT já estava com intenções de voto superiores a
30% muito antes de a crise se desencadear. Na verdade, desde
as eleições municipais de outubro de 2000, quando o PT alcan-
çou ampla vitória, principalmente nas grandes cidades, estava cla-
ro que a probabilidade de eleição de um candidato de esquerda
era muito grande. Por outro lado, antes da crise também ficou
claro que, na busca da eleição, Lula moderou suas propostas, eli-
minando delas qualquer elemento radical. A dificuldade do can-
didato do governo em avançar nas pesquisas eleitorais pode ter
sido um gatilho para desencadear a crise – os mercados finan-
ceiros precisam de um gatilho qualquer – mas certamente não
foi sua causa. Esta tem que ser procurada na fragilidade finan-
ceira internacional do país, que a política equivocada de 2001
deixou novamente exposta aos analistas internacionais. Quando
a crise econômica abateu-se sobre a Argentina muita gente ob-
servou, corretamente, que o Brasil havia se ‘descolado’ da sorte
daquele país com a desvalorização de janeiro de 1999. De fato,
isto aconteceu. O Brasil, que seguia um caminho semelhante ao
da Argentina, salvou-se de um desastre maior quando deixou flu-
tuar o câmbio. O grande erro da Argentina, naquele momento,
foi não nos ter acompanhado. Mas esse descolamento era relati-
vo. Quando o Brasil, em 2002, voltou a revelar superávits co-
merciais decepcionantes – que poderiam ter sido evitados se as
autoridades monetárias houvessem sido mais realistas e mais res-
peitosas do mercado –, os analistas dos bancos internacionais vol-
taram a se lembrar dos prejuízos realizados com a Argentina, e,
na primeira oportunidade, iniciaram seu ataque especulativo con-
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tra o real. A crise de desconfiança, porém, teria sido facilmente
contornada não fossem as semelhanças entre as duas economias,
especialmente os superávits comerciais insuficientes, que apon-
tavam para um futuro default.

O socorro pronto do FMI evitou o pior, mas, ao mesmo
tempo, confirmou uma verdade sempre esquecida: os credores
internacionais e o próprio FMI só se preocupam e só falam no
déficit público e na dívida interna, mas, quando acontece a cri-
se, ela sempre ocorre pelo lado externo, na medida em que o
déficit em conta corrente e a dívida externa tornam-se, a seu
ver, altos demais, e não mais se oferece a perspectiva de alta
probabilidade de pagamento, ou, mais precisamente, de conti-
nuidade do serviço da dívida. Nesses momentos, nunca é o país
devedor quem declara moratória. São os agentes financeiros in-
ternacionais que suspendem a rolagem da dívida, e, se não hou-
ver intervenção do agente de última instância, o FMI, o default
torna-se inevitável. Mesmo no caso do Brasil, em fevereiro de
1987, quando o ministro da Fazenda Dílson Funaro declarou a
moratória do país, a iniciativa pode ter parecido ser do Brasil:
na verdade, o país não tinha outra alternativa. Poderia ter sido
mais prudente, e declarado uma moratória ‘branca’, parando de
pagar por falta de reservas, mas em qualquer hipótese o default
era inevitável, e decorrera do endividamento irresponsável do
país, e da conseqüente perda de confiança dos credores.

4. O risco da crise interna

A crise de balanço de pagamentos poderá ser agravada ou
superada dependendo da forma que o governo enfrentar o pro-
blema interno. No plano externo o governo fez o mais impor-
tante, logrou um novo acordo com o FMI. A perda de confian-
ça dos credores estrangeiros não foi superada, já que a renova-
ção dos créditos de longo prazo e das linhas de crédito comer-
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ciais de curto prazo das empresas brasileiras continua suspen-
sa, mas o governo e o FMI fizeram o que era necessário no mo-
mento. Por outro lado, a iniciativa do presidente Fernando
Henrique de conversar com os candidatos à Presidência sobre
o acordo era o que devia ser feito no plano político. O impor-
tante agora é impedir que a crise externa se transforme em cri-
se interna, que já está se manifestando. As empresas endivida-
das em dólares estão enfrentando dificuldade em rolar suas dí-
vidas, não apenas porque os credores não renovam seus em-
préstimos, afetando sua liquidez, mas também porque a taxa
de câmbio subiu e provocou prejuízos e, além disso, porque os
empresários estão pessimistas e reduziram seus investimentos.

A primeira razão exige do governo apenas uma medida:
assegurar a devedores e especuladores que usará sem hesita-
ção suas reservas para manter a taxa de câmbio em um nível
que leve ao equilíbrio da conta-corrente. Certamente não é de
2,40 reais por dólar, mas também não é maior que a taxa atual,
de aproximadamente 3,00 reais. Além de uma meta de infla-
ção, devemos ter uma meta de taxa de câmbio real para garan-
tir exportadores e devedores. Seria inclusive razoável que as
autoridades monetárias deixassem que a taxa de câmbio, cujo
nível de equilíbrio estimo estar em torno ou pouco acima de
R$3,00 por dólar, suba para aproximadamente R$3,50, para,
dessa forma, desestimular as saídas e estimular as entradas (já
que os agentes econômicos saberão que a taxa de equilíbrio é
menor). Mas a taxa de câmbio não poderá ir além disso.

Por outro lado, dada a suspensão da rolagem da dívida e as pre-
visões de déficit em conta corrente e de amortizações, a expectativa
é de que o país, cujas reservas líquidas estão em torno de US$23
bilhões, termine o ano com reservas líquidas próximas de zero ou
negativas. O problema que se coloca para o governo é saber até que
ponto deve usar suas reservas para manter o câmbio no nível que
estimo de equilíbrio, ou se deixa que ocorra o overshooting do câm-
bio. Em qualquer hipótese, a herança que o atual governo deixa pa-
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ra o próximo é da mais absoluta crise. O default só será evitado se o
FMI liberar o uso de seus recursos, que em princípio não devem ser
usados, até o momento em que um aumento ou a perspectiva de um
aumento do superávit comercial leve os credores a renovar suas li-
nhas de crédito. Williamson (2002) realizou um cuidadoso estudo
das perspectivas de default do Brasil e chegou à conclusão de que
há, de um lado, um elemento de pânico por parte do mercado, que
não se justifica pelas declarações dos candidatos; de outro, a prática
de elevadas taxas de juros conspira para manter a dívida interna em
elevação e a economia como um todo sob perigo, já que o superávit
primário tenderá a ser de R$53 bilhões em 2003 contra um total de
juros internos de R$176 bilhões. Tudo, afinal, dependerá, de um la-
do, de como será o comportamento do novo governo na área fiscal
e monetária, e, de outro, dos credores externos.

Na área interna, o problema fundamental é o de enfren-
tar o pessimismo dos empresários e reverter a queda dos in-
vestimentos que está provocando taxas de desemprego re-
cordes. Nesse caso, não há outra coisa a fazer senão come-
çar a reduzir a taxa de juros de forma determinada. Quando,
no início deste ano, o documento “Uma Estratégia de De-
senvolvimento com Estabilidade” tornou-se público, eu e
Nakano pensávamos no novo governo que se avizinhava, da-
do o ano eleitoral (BRESSER-PEREIRA e NAKANO,
2002a). Nessa ocasião deveria ser decidida a baixa dos ju-
ros, ao mesmo tempo em que se deixaria que a taxa de câm-
bio deslizasse para seu nível mais alto de equilíbrio. Mas,
diante da crise de confiança internacional e da recessão in-
terna, e dado o fato de que a taxa de câmbio já atingiu um
nível razoável, é preciso começar já a baixar a taxa de ju-
ros. É essencial que, através de políticas do Banco Central,
provavelmente usando os recursos compulsórios, se estimule
o setor bancário a emprestar, e se utilize o BNDES como ins-
trumento adicional para garantir internamente a rolagem em
reais das dívidas contraídas pelas empresas no setor.



98

Nesse documento, demonstramos que a taxa de juros bá-
sica paga pelo Banco Central, ao contrário do que se afirmava,
não é altíssima devido à classificação de risco do Brasil. Essa
elevação é explicada por um conservadorismo excessivo pra-
ticado há mais de dez anos pelo Banco Central. Muitos países,
com classificações de risco iguais ou piores do que a do Brasil,
apresentavam taxas de juros básicas duas a três vezes meno-
res. Entendíamos que a redução da taxa de juros para cerca da
metade do nível atual deveria ser adotada no próximo governo
para se poder retomar o desenvolvimento. Agora, dada a nova
crise de confiança externa e recessão interna, que ameaçam a
solvabilidade das empresas, é preciso ter a firmeza de baixar a
taxa de juros.

Muitos dirão o contrário, que está na hora de aumentar a ta-
xa de juros, para tentar reduzir o câmbio e a inflação. Ao que con-
ta, o próprio FMI pressionou o governo brasileiro nesse sentido
quando da assinatura do último acordo. Isto seria razoável caso
a crise de balanço de pagamentos fosse resultado de excesso de
demanda. Não é. É resultado de excesso de dívida e de déficit
em conta corrente ainda muito alto. Elevar a taxa de juros em
uma situação desse tipo foi o que fez a Nova Zelândia, em 1997,
como resposta à crise dos países asiáticos que se refletia forte-
mente naquele país. O resultado foi desastroso, levando inclusi-
ve o partido do governo a perder as eleições seguintes. A
Austrália, enfrentando o mesmo problema, fez o oposto – redu-
ziu a taxa de juros e estimulou a economia voltando-se para o
mercado externo. Foi um grande êxito e o governo reelegeu-se.

A diferença daqueles países para o Brasil é a de que suas
economias não eram tão frágeis internacionalmente. Mas isto
não significa que devamos, diante da crise de balanço de pa-
gamentos, nos amedrontar. Ao contrário, os perigos que enfren-
tamos são maiores, exigindo maior determinação e coragem da
nossa parte. O essencial, agora, é fortalecer as empresas e os
bancos nacionais. Estes estão sólidos graças à competente rees-
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truturação realizada através do PROER e à boa qualidade da
sua administração, mas não há solidez que resista à crise ex-
terna acoplada à interna.

Ao mesmo tempo, o governo precisa aprofundar imediata-
mente seu ajuste fiscal. Da mesma forma que certa ortodoxia in-
competente certamente proporá elevar juros, outra heterodoxia
igualmente incompetente proporá gastar mais para aumentar a de-
manda. Seria um erro igualmente grave. O FMI contentou-se com
um superávit primário de 3,75%. Cremos que, mesmo neste ano
de eleições, deveríamos tentar aumentar esse número para 4. Sei
que não é fácil nem agradável, mas jamais recuperaremos o cré-
dito externo e a confiança dos empresários internos se afrouxar-
mos a política fiscal. Pelo contrário, precisamos endurecê-la.

5. Conclusão

O Brasil aproxima-se, assim, das eleições presidenciais em
um quadro de crise de balanço de pagamentos. Fernando
Henrique Cardoso foi extremamente bem sucedido quando, co-
mo ministro da Fazenda, liderou o Plano Real em 1994, e esta-
bilizou os preços. Sua equipe econômica, entretanto, sofreu gra-
ves perdas depois disto, e a política que adotou nos anos se-
guintes ao invés de ocupar-se de completar a estabilização ma-
croeconômica, levou-a a deteriorar-se, nos primeiros quatro
anos de governo, seja porque o ajustamento fiscal insatisfató-
rio nos primeiros quatro anos e as altas taxas de juros impedi-
ram o equilíbrio fiscal, seja porque a taxa de câmbio sobreva-
lorizada levou a grandes déficits em conta corrente, e a grande
aumento da dívida externa e principalmente do passivo total lí-
quido do país. O segundo turno do governo foi inaugurado com
uma corajosa e bem sucedida flutuação do real. Em seguida, a
taxa de juros, que havia sido elevada no momento da desvalo-
rização, foi baixando, enquanto as metas fiscais eram atingi-
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das, e se reduzia lenta, mas seguramente a taxa de juros inter-
na. Esta, entretanto, mantinha-se em nível muito superior ao que
justificariam as classificações de risco do Brasil. Não obstan-
te, quando, no início de 2001, agrava-se a crise da Argentina,
ao mesmo tempo em que a economia brasileira dava sinais de
certo superaquecimento, o Banco Central cometeu o erro de ele-
var a taxa de juros para impedir que a taxa de câmbio deslizas-
se para cima. Com isto, voltava-se à política de 1995-98, de dar
toda prioridade ao combate à inflação, e se aceitava a proposta
absurda do Segundo Consenso de Washington de que países
altamente endividados pudessem resolver seus problemas re-
correndo à poupança externa, ou seja, a mais endividamento.
Ao avizinharem-se as eleições presidenciais, a crise de balan-
ço de pagamentos, que estava latente, aflorou. Há um elemen-
to de pânico ou de efeito-manada na crise, mas não há dúvida
também que ela reflete uma política gravemente equivocada por
parte da equipe econômica chefiada pelo ministro Pedro Malan
nestes oito anos de governo Fernando Henrique Cardoso.

Nestes oito anos, a equipe econômica errou e as elites que
ela representa erraram ao adotarem uma política de altos juros
e câmbio baixo, atribuindo prioridade a uma batalha já basica-
mente vencida – a batalha contra a inflação – ao invés de te-
rem-se voltado contra a nova grande ameaça que surgia em
1995: o desequilíbrio do balanço de pagamentos e a conseqüen-
te insolvência externa.9  Esses erros decorreram de uma políti-
ca de confidence building, de busca de confiança em
Washington e Nova Yorque, às custas dos fundamentos ma-
croeconômicos. De haverem aceitado – sem crítica – a proposta
central do Segundo Consenso de Washington: a de que seria
possível para países em desenvolvimento, altamente endivida-
dos, retomar o crescimento com poupança externa.

9.Digo ‘basicamente vencida’ porque jamais a luta contra a inflação é completamen-
te vencida. A inflação é sempre uma ameaça para qualquer país.
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Resumo

Fernando Henrique Cardoso foi extremamente bem su-
cedido quando liderou o Plano Real, em 1994, e esta-
bilizou os preços. A política que sua equipe econômi-
ca adotou, nos primeiros quatro anos de governo, po-
rém, levou a estabilização macroeconômica a deterio-
rar-se. O segundo turno do governo foi inaugurado
com uma corajosa e bem sucedida flutuação do real.
Em seguida, a taxa de juros, que havia sido elevada no
momento da desvalorização, foi baixando, enquanto as
metas fiscais eram atingidas, e se reduzia lenta, mas
seguramente a taxa de juros interna. Esta, entretanto,
mantinha-se em nível muito superior ao que justifica-
riam as classificações de risco do Brasil.

Não obstante, quando, no início de 2001, agrava-se
a crise da Argentina, ao mesmo tempo em que a eco-
nomia brasileira dava sinais de certo superaqueci-
mento, o Banco Central cometeu o erro de elevar a
taxa de juros para impedir que a taxa de câmbio des-
lizasse para cima. Com isto, voltava-se à política de
1995-98, de dar toda prioridade ao combate à infla-
ção, e se aceitava a proposta absurda do Segundo
Consenso de Washington de que países altamente en-
dividados pudessem resolver seus problemas recor-
rendo à poupança externa.
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Distribuição de renda
e desemprego nos anos 901

MARCELO NERI

Introdução

Este trabalho faz uma colagem de diversos artigos e notas
de minha co-autoria relativos à evolução da distribuição de ren-
da na década passada. Na primeira seção apresentamos uma vi-
são geral das mudanças do nível de renda em diversos segmen-
tos da sociedade brasileira ocorridas no período. A seção se-
guinte avalia a evolução dos indicadores de desemprego vis a
vis a indicadores sociais baseados em renda. Finalmente a se-
ção três apresenta as principais conclusões do estudo.

1. Visão geral da distribuição de renda nos anos 90

Trabalhamos aqui com distribuição de renda no sentido es-
tatístico, incluindo tanto mudanças na desigualdade como no

1.Agradecemos à equipe do Centro de Políticas Sociais da FGV pelo excelente su-
porte. Os erros remanescentes são de minha inteira responsabilidade.
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crescimento da renda domiciliar per capita, resumida em três
grupos: o décimo mais rico que se apropria de quase metade
da renda (mais precisamente, 47.3%); a metade mais pobre que
fica com pouco mais de um décimo da renda nacional (12.3%);
e os 40% intermediários – uma classe média – cuja parcela na
população e na renda praticamente coincidem (40.4%), cons-
tituindo um país de renda média, uma espécie de Peru, inseri-
do entre a rica Bélgica e a pobre Índia. O Gráfico 1 abaixo apre-
senta a renda familiar per capita média desses três segmentos
da sociedade brasileira.

Esta abordagem desagregada contrasta com aquela ba-
seada no PIB aonde a ponderação é proporcional à renda de
cada pessoa – que “vale o que ganha”. Esse aspecto é bási-
co no caso brasileiro, em que o alto grau de desigualdade de
renda observada torna a sua média um mal indicador de bem-
estar social.

Dividimos a análise da evolução nos anos 90 em três fa-
ses de três anos cada: i) incerteza crônica (1990-93); ii) boom
pós-estabilização (1993-96); iii) incerteza crítica (1996-99).

Gráfico 1. Nível por grupo de renda – 1999 (Reais).

Elaboração: CPS/FGV processando os microdados da PNAD-IBGE.
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Gráfico 2. Taxa de crescimento anual da renda per capita
por grupos de renda.

Elaboração: CPS/FGV processando os microdados da PNAD-IBGE.

1.1 Incerteza crônica (1990-93)

Há uma fase, antes do Plano Real, que denominamos de
incerteza crônica, quando a população estava acostumada a con-
viver com a instabilidade derivada da inflação alta e persisten-
te. Os agentes e instituições desenvolveram uma série de me-
canismos para se defender da inflação, cujo principal efeito co-
lateral era perpetuar a própria inflação.

Essa fase abrange dois períodos da década de 1990 con-
forme ilustrado no Gráfico 3. O primeiro, de 1990 a 1992,
na gestão Collor, em que se verificou um “milagre econô-
mico” às avessas. A renda caiu de forma acentuada, mas afe-
tou, principalmente, os mais ricos – -11.8 contra -4.4% a.a.
dos mais pobres. Collor reduziu a desigualdade, nivelando
por baixo a renda.

O segundo período (1992/93) é marcado por taxas de
inflação ascendentes e um aumento da renda em todos os
grupos da população mas, também nesse caso, de forma
mais significativa entre os mais ricos – 16.2 contra 3% a.a.
dos mais pobres – implicando um aumento da concentra-
ção de renda.
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Gráfico 3. Taxa de crescimento anual da renda per capita
por grupos de renda (%).

Elaboração: CPS/FGV processando os microdados da PNAD-IBGE.

Gráfico 4. Taxa de crescimento anual da renda per capita
por grupos de renda (%).

Elaboração: CPS/FGV processando os microdados da PNAD-IBGE.

1.2 Boom pós-estabilização (1993-96)2

A fase seguinte (1993/96) pode ser classificada como de lua-
de-mel com o Plano Real. Todos os segmentos da população ga-
nharam aumentos de renda em torno de 8% a.a.. A incerteza crô-
nica foi, de maneira muito rápida, retirada da economia – geran-
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2. Ver Neri e Considera (1996), Amadeo e Neri (1999) e Neri, Considera e Pinto (2000).
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do ganhos de bem-estar importantes – e substituída por uma fa-
se de euforia social que durou até o fim de 1996. O quadro abai-
xo apresenta um esquema dos principais efeitos do Plano Real
sobre desigualdade, crescimento, pobreza e bem-estar social.

O efeito redutor de desigualdade do Real foi relativamente
pequeno. Os planos de estabilização que o antecederam e o pró-
prio Plano Real foram criados para reduzir a inflação mantendo,
mais ou menos, o status quo da distribuição de renda. O Real foi
concebido para combater a inflação e foi bem sucedido nisso. O
ganho de bem-estar social provocado pela estabilização não foi
a queda da desigualdade, mas – como o próprio nome sugere –
o aumento da estabilidade da renda dos indivíduos.

Após o lançamento do Plano Real tivemos, junto com a re-
dução da inflação, um ganho de bem-estar associado à menor in-
cidência do imposto inflacionário, principalmente nas classes de
renda mais baixas. Simulações desse efeito revelam um aumen-
to de 10% na renda de quem não tem acesso a mecanismos fi-
nanceiros sofisticados e uma redução de pobreza de 5%. Essa é
uma característica da estabilização, mas que vai explicar apenas
uma pequena parte do ganho social observado depois do Real.

Um segundo efeito refere-se ao tipo de estabilização que
foi feita. Fixou-se a taxa de câmbio, abriu-se a economia e ocor-
reu um boom de consumo. As medidas em meio ao boom de
consumo beneficiaram os setores de produtos não-transacioná-
veis, como serviços, mas prejudicaram os transacionáveis, co-
mo indústria. E é o setor de serviços que abriga o maior núme-
ro de pobres ocupados da economia. Houve, em decorrência,
um impacto redutor de pobreza. Isso explica porque algumas
regiões, como Rio de Janeiro, por exemplo, foram mais bene-
ficiadas do que outras, como São Paulo.

O terceiro efeito, o principal diretamente ligado à estabi-
lização, é a redução das incertezas. Nessa passagem da incer-
teza crônica para um período de estabilidade há ganhos de bem-
estar social diretos, pois se consegue planejar o futuro.
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A estabilização também aumenta a demanda por crédito
(poupança negativa) por parte das famílias, que podem ter um
comportamento menos prudente em relação ao futuro e se libe-
ram para consumir e tomar crédito. Complementarmente, ban-
cos e financeiras tendem a se sentir mais seguros no monitora-
mento dos seus potenciais tomadores. A redução de incerteza de-
pois do real levou – tanto por razões de oferta como de demanda
– ao florescimento do mercado de crédito direto ao consumidor.

O principal ganho do real foi trazer estabilidade à renda
de cada um. Calculamos isso com base em dados da PME-IBGE
que acompanham as mesmas famílias ao longo do tempo e con-
cluímos que a volatilidade da renda domiciliar mensal do tra-
balho caiu cerca de 40% com a estabilização.3

O efeito de redução de volatilidade contamina as medi-
das de desigualdade. Parece que a desigualdade caiu mais por-
que se a economia está mais estável, as desigualdades de renda
mensais – que é o que se mede no Brasil – são infladas por
essa flutuação. Se se tiver uma economia em que a renda mé-

Efeitos do Real

Efeitos Distributivos

Efeito – Crescimento

Aumento do
Bem Estar Social

Queda do
Imposto

Inflacionário

Preços Relativos
Produtos Transacionáveis /

Não Transacionáveis

Potencializador
de Políticas

e.g. Salário Mínimo

Redução
de Incertezas

Aumento da Oferta
e Demanda
por Crédito

Redução de
Poupança

Precaucional

Efeitos Ilusórios
de Redução

da Desigualdade

3.Ver a este respeito Neri e Camargo (2002).
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dia auferida ao longo do tempo é a mesma, uma economia
igualitária por definição, mas com rendas que flutuam de ma-
neira dessincronizada, parece que a desigualdade é maior do
que é na verdade. A redução dessas flutuações produziu um
efeito redistributivo ilusório do Plano Real. A desigualdade
de rendas mensais cai três vezes mais que a desigualdade de
renda auferidas ao longo de quatro meses consecutivos e es-
sa diferença corresponde justamente ao efeito de redução da
instabilidade temporal da renda. Em suma, parece que a de-
sigualdade caiu, mais o que caiu mesmo foi a instabilidade
da renda individual.

Os efeitos redistributivos diretos do Plano Real não foram
grandes, mas a estabilidade criou a possibilidade de se fazer po-
lítica social de uma maneira muito melhor do que se fazia an-
tes. Em primeiro lugar, porque alongou o horizonte de ação de
governos e agentes privados, aí incluindo empresas e trabalha-
dores. Com a estabilidade e o fim do imposto inflacionário fi-
cou mais fácil para o governo e para as famílias implementa-
rem os seus respectivos orçamentos.

O Plano Real viabilizou a ação de políticas sociais mas não
é, em si, uma grande política distributiva. É preciso distinguir
condições necessárias das suficientes. O objetivo do Real não
foi a redistribuição de renda, mas acabou por gerar um efeito
de potencializar a operação de políticas distributivas. Assim não
faz muito sentido discutir quem é o pai dos benefícios distri-
butivos imediatos do Real, pois eles ainda estariam por vir.

O grosso (55.7%) da redução da pobreza líquida obser-
vada no período pós-Real se deu exatamente em maio de 95.
A redução da pobreza de 10.56% então observada estaria li-
gada ao reajuste de 43% do salário mínimo concedido na mes-
ma data. O erro parece ser a ênfase dada ao efeito distributi-
vo direto do Real. O ganho maior é o de melhorar a operação
de políticas distributivas, como o aumento do salário míni-
mo exemplifica.



110

1.3 Incerteza crítica (1996-99).

Em seguida, há uma fase em que o país ficou exposto a cho-
ques externos. A natureza da incerteza percebida nesse período é
diferente do aspecto cotidiano daquele observado no período de in-
flação alta. É uma fase de incerteza crítica no sentido de uma crise
aguda que estaria ainda por vir. O Brasil passou a conviver com a
possibilidade de uma grande deterioração, como as que ocorreram
nas economias asiática e russa em setembro de 1997 e outubro de
1998. Crise anunciada finalmente atingiu a economia brasileira em
janeiro de 1999. Em termos agregados, havia a possibilidade de um
choque de proporções consideráveis. Os cidadãos passaram a con-
viver mais de perto com a possibilidade de desemprego de longa
duração. Não falamos de uma sucessão de choques micro ou ma-
croeconômicos, como no período de inflação crônica, mas da ex-
pectativa de choques não triviais e de natureza desconhecida.

Os resultados observados a posteriori evidenciam que os
50% mais pobres apresentaram pequenos ganhos absolutos de
renda (0.8% a.a.) no período 1996 a 1999, ao contrário dos seg-
mentos mais abastados (em torno de -2.5% a.a.). Na verdade,
conforme o Gráfico 4 ilustra, o propalado aspecto distributivo
do pós-Real (1993-99) ocorre não em função do boom do pe-
ríodo logo após a estabilização (1993-96) mas no período mar-
cado por crises externas (1996-99). Esta última fase será ana-
lisada em maior detalhe nas próximas seções.

2. A crise de desemprego

2.1 Conceitos

Se buscássemos sintetizar o dia-a-dia do debate social bra-
sileiro contemporâneo numa única variável, esta variável se-
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ria sem dúvida a taxa de desemprego metropolitana. Nesta se-
ção defende-se o uso de medidas alternativas de desempenho
do mercado de trabalho. Em primeiro lugar, calculamos taxas
de desemprego a nível nacional a partir da Pesquisa Nacional
por Amostra de Domicílios (PNAD). Demonstramos a existên-
cia de uma alta dispersão geográfica das mudanças recentes do
desemprego e de outros indicadores sociais ao longo do terri-
tório brasileiro. Em segundo lugar, privilegiamos o uso de me-
didas de bem-estar social baseadas em renda domiciliar per ca-
pita do trabalho. Isto é, a soma das rendas do trabalho de todos
os membros do domicílio dividida pelo número de membros.
Argumentamos em favor do uso deste último conceito por re-
sumir uma série de fatores operantes sobre o trabalho de todos
os membros do domicílio, como os níveis de ocupação e de ren-
dimento, auferidos de maneira formal ou informal. Além de
maior poder de síntese, esta estatística pode ser calculada com
as mesmas pesquisas utilizadas para auferir mensalmente a ta-
xa de desemprego. Outra vantagem desse conceito é a de per-
mitir relações mais diretas com elementos da literatura de bem-
estar social, como pobreza.

2.2 Desemprego nacional

Privilegiamos aqui o uso de dados de desemprego em
nível nacional oriundos da Pesquisa Nacional por Amostra
de Domicílios (PNAD). Analisamos o período de crises ex-
ternas, compreendido entre outubro de 1996 e outubro de
1999. A taxa de desemprego agregada no grupo etário dos
15 aos 65 anos sobe de 6.9% para 9.8%. Os 2.9 pontos de
percentagem adicionais correspondem a um incremento de
12.5% a.a.. Cerca de 2.5 milhões de indivíduos foram adi-
cionados ao contingente de 4.7 milhões de desempregados
observados em 1996.
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2.3 Desemprego na classe A

Nesta parte realizamos uma análise da evolução do desem-
prego nas classes de maior poder aquisitivo. Uma vez que a ren-
da familiar corrente é afetada diretamente pelo desemprego, op-
tamos aqui por utilizar um conceito de classe social que fosse
(mais) independente da renda familiar corrente. As pesquisas
de opinião e de hábitos de consumo realizadas freqüentemen-
te embutem conceitos de classe social baseadas em medidas de
acesso a bens de consumo. Utilizamos aqui, como indicador da
classe A, o fato do indivíduo pertencer a uma família com aces-
so aos seguintes bens incluídos no questionário da PNAD: ge-
ladeira, televisão, freezer e máquina de lavar.

Cerca de 20.7 milhões de pessoas pertenciam a nossa de-
finição arbitrária de classe A. Em primeiro lugar, cabe notar que
esta população cresceu a uma taxa de 14.1% no período 1996-
99 contra 2.5% do conjunto total de população da PNAD. Ou
seja, a fase de crises externas não foi marcada pela estagnação
ao acesso aos bens de consumo, pelo contrário.4  Nesse senti-
do o período recente pode ser caracterizado como uma crise de
produtores, e não de consumidores. Analisando do ponto de vis-
ta dos produtores, a taxa de desemprego sobe no período 1996-
99 a taxas superiores na classe A (16% a.a., de 5% para 7.8%)
do que para o conjunto total de classes (12.5% a.a.). Esta esta-
tística para a classe A metropolitana sobe 19.5% a.a. (de 5.8%
para 9.9%). Esses resultados confirmam o fato, recorrente neste
trabalho, de que a crise de desemprego atingiu mais fortemen-
te os segmentos mais altos, especialmente os residentes nos cen-
tros metropolitanos, do que as demais classes sociais.

4.Uma medida alternativa de classe A incluiria também a taxa de acesso à telefonia,
mas o forte processo de expansão observado no período posterior à privatização su-
perestimaria a estimativa. Em alguma medida o processo de abertura da economia
brasileira produz um efeito similar na estatística escolhida.
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2.4 Zoom sobre a crise

A fonte básica de informação usada no Brasil sobre o de-
sempenho social são pesquisas de mercado de trabalho aplica-
das de maneira circunscrita às seis principais regiões metropo-
litanas, como a PME-IBGE. Essas regiões representam cerca
de 30% da nossa população e são bastante diferentes do resto
do país, com rendas 42.5% superiores. Outra limitação dessas
pesquisas é que elas cobrem apenas a renda oriunda do traba-
lho, ignorando outras fontes de renda que representam 26.9%
do total de renda auferida como aluguéis, juros e dividendos e
principalmente aquela influenciada por políticas públicas (be-
nefícios previdenciários, seguro-desemprego e outras transfe-
rências). Apesar dessas limitações, são essas pesquisas que no-
tadamente pautam o nosso debate social.

A PNAD-IBGE nos permite ampliar o foco da análise de
indicadores sociais baseados em renda. Primeiro, por cobrir a
quase totalidade do território brasileiro. Segundo, por abarcar
todas as fontes de renda percebidas pelos diversos membros dos
domicílios. A limitação maior da PNAD é a defasagem com
que os dados pesquisados são conhecidos.

A última PNAD, de outubro de 1999, nos permitiu em julho
último, captar os impactos da recente onda de choques externos
no bem estar geral da população do país visto como um todo. Entre
1996 e 1999, a renda domiciliar per capita média,5  deflacionada
pelo INPC do IBGE, caiu à taxa de 1.37% a.a.. A proporção de
indigentes caiu 0.57% a.a., perfazendo, em 1999, 29.3% da po-
pulação brasileira, um total de 46 milhões de indigentes, pessoas
muito pobres. É um número considerável, embora diminuindo per-
centualmente. Entretanto, deve-se frisar que, de maneira surpreen-

5. Isto é, a soma de renda de todos os membros da família dividida pelo número total
de membros. Este conceito nos permite incorporar desempregados, os ocupados sem-
pagamento e – por que não? – crianças à análise.
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dente, dada a forma como o debate tem sido conduzido, a miséria
brasileira não subiu no período 1996-99.

A maior amplitude da PNAD nos permite restringir paulatinamente
o seu escopo para elementos cobertos nas pesquisas de mercado de tra-
balho metropolitanas divulgadas mensalmente. Em primeiro lugar, di-
minuindo o escopo geográfico dos indicadores para o nível metropoli-
tano: a renda caiu 3.22% a.a. e a indigência subiu 1.85% a.a..

Tabela 1. Renda e pobreza: nível e evolução entre 1996 e
1999 (%).

Renda Média Per Capita Pobreza (P0)*

Nivel 1999 Tx de Variação Nivel 1999 Tx de Variação
1996-99 a.a. 1996-99 a.a.

Brasil Total

Todas as Fontes 230.47 -1.37 29.3 -0.57

Trabalho 179.87 -2.79 41.01 1.31

Brasil Metropolitano

Todas as Fontes 313.65 -3.22 17.65 1.85

Trabalho 242.55 -4.57 29.07 4.22

Fonte: PNAD – IBGE  Elaboração: CPS/IBRE/FGV

* 76 Reais por pessoa ajustados por diferenças de custo de vida (ver
FERREIRA et al., 2000).

Finalmente, ao restringirmos o conceito de renda a somente
aquela proveniente do trabalho nas áreas metropolitanas, a in-
digência baseada apenas na renda do trabalho dessas seis re-
giões metropolitanos aumentou 4.22% a.a. e a renda, nesse mes-
mo universo, caiu 4.6% a.a..

A Tabela 2 confirma que o epicentro da crise social foi a
renda do trabalho metropolitana. A crise foi amortecida pelo
aumento de rendas oriundas de fontes alternativas ao trabalho,
em particular em áreas não metropolitanas.
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Tabela 2. Variação (% a.a.) da renda per capita entre
1996 e 1999.

Renda de todas Renda de fontes Renda só
as fontes  não trabalho*  do trabalho

Brasil -1.37 4.41 -2.79

Áreas não metropolitanas -0.01 6.23 -1.48

Áreas metropolitanas -3.22 2.09 -4.57

Fonte: PNAD – IBGE  Elaboração: CPS/IBRE/FGV

* inclui previdência social, seguro-desemprego, aluguéis, juros etc.

Em suma, no período 1996-99, quando usamos indi-
cadores sociais baseados em pesquisas mais ágeis de mer-
cado de trabalho como a PME-IBGE (PED-SEADE) ten-
demos a superestimar a deterioração das condições de vi-
da brasileiras. Isto porque a onda recente de crises exter-
nas atingiu mais fortemente o trabalho metropolitano (em
particular, o paulistano) do que outras fontes de renda ou
áreas geográficas.

2.5 Crise de desemprego metropolitana

O aumento da taxa de desemprego constitui o principal
problema percebido pela população, como atestam as pesqui-
sas de opinião realizadas ao longo dos últimos anos.6  Existem
duas medidas mais difundidas de desemprego no Brasil. De um
lado, temos a taxa de desemprego aberto calculada a partir da
Pesquisa Mensal do Emprego (PME) do IBGE para as seis prin-

6.Por exemplo, de acordo com o levantamento nacional CNI-Ibope, em março de 1999
logo após a desvalorização do Real, 70% dos entrevistados apontavam o desem-
prego como o principal problema do país contra 13% para inflação. Na pesquisa
cada entrevistado podia indicar mais de uma variável.
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cipais regiões metropolitanas brasileiras e, de outro, a taxa de
desemprego calculada a partir da Pesquisa de Emprego e
Desocupação (PED) da Fundação SEADE para a grande São
Paulo. A primeira estatística capta o desemprego como uma me-
dida de ‘folga’ (excesso de oferta) no mercado de trabalho. Uma
vantagem do conceito PME é a sua maior comparabilidade in-
ternacional, uma vez que segue estritamente a convenção an-
teriormente fixada pela OIT. A segunda estatística adotada na
PED adiciona o desempregado por desalento e os ocupados pre-
cários ao seu conceito de desemprego. A sua vantagem é in-
corporar elementos típicos do mercado de trabalho brasileiro,
como a informalidade, conferindo uma dimensão social mais
ampla à medida considerada.

O trabalho caracterizou de formas diversas, o período
1996-99 como uma crise de desemprego metropolitana (no
conceito de desemprego da OIT). A face mais visível des-
sa crise foi um incremento de cerca de dois pontos de por-
centagem na taxa de desemprego da PME conforme a
Tabela 3 indica.

Tabela 3. Brasil: desemprego de longa e curta duração.

(Media Jan-Jun)

Ano Taxa de desemprego

Curta duração Longa duração Total

1996 4.0 1.9 5.8

1997 3.8 2.0 5.8

1998 4.7 3.2 7.8

1999 4.6 3.2 7.8

2000 5.2 2.5 7.7

Fonte: PNAD – IBGE  Elaboração: CPS/IBRE/FGV
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A análise desagregada em bases semanais da inflexão ob-
servada na taxa de desemprego para a grande São Paulo, apre-
sentada no Gráfico 5, identifica a passagem da última semana
de dezembro de 1997 para a primeira semana de janeiro de 1998
como a data em que o aumento da taxa se materilizou. Este pon-
to se deu cerca de três meses após o aumento da taxa de juros
adotado como reação à crise asiática.

Outro ponto que preocupa na Tabela 3 foi o aumento da
taxa de desemprego de longa duração. A taxa de desemprego
metropolitana média de pessoas desempregadas há mais de seis
meses sobe 72.2 % (de 1.8% para 3.1%) no período 1996-99.
O desemprego brasileiro tem sido historicamente freqüente e
de baixa duração,7  ou seja, a alta mobilidade permitia a socia-
lização de uma taxa de desemprego num número maior de pes-
soas, diluindo o seu custo. O alongamento da duração do de-
semprego pode também ser captado pelo aumento observado
no tempo de busca de trabalho e no tempo sem emprego apre-
sentados no Gráfico 6.

Cabe por fim notar que, apesar da taxa de desemprego se
manter alta, a composição foi mudada em direção à taxa de de-
semprego de curta duração. Mais uma vez, esse efeito pode al-
ternativamente ser captado pela queda no tempo de busca de
emprego e tempo sem emprego no Gráfico 6. Este fenômeno
está associado na literatura ao final das recessões quando a ex-
pectativa de sucesso na busca de trabalho atrai novos entran-
tes ao mercado de trabalho, anteriormente desencorajados a
buscar trabalho.

7.Ver Neri et al. 1997 e 2000.
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Gráfico 5. Taxas de desemprego a 7 dias em bases
semanais

São Paulo – Início da Crise
Taxas Semanais x Taxas Mensais Oficiais

Fonte: PME – IBGE

Elaboração: CPS/IBRE/FGV

Gráfico 6. Média do tempo de desemprego e sem emprego -
Brasil

Fonte: PME – IBGE

11.00%
10.00%
9.00%
8.00%
7.00%
6.00%
5.00%
4.00%
3.00%
2.00%

Ja
n 

96
-1

Fe
v 

96
-2

M
ar

 9
6-

3

Ab
r 9

6-
4

Ju
n 

96
-1

Ju
l 9

6-
2

Ag
o 

96
-3

Se
t 9

6-
4

No
v 

96
-1

De
z 9

6-
2

Ja
n 

97
-3

Fe
v 

97
-4

Ab
r 9

7-
1

M
ai

 9
7-

2

Ju
n 

97
-3

Ju
l 9

7-
4

Se
t 9

7-
1

Ou
t 9

7-
2

No
v 

97
-2

De
z 9

7-
4

Fe
v 

98
-1

M
ar

 9
8-

2

Taxa Semanal                                 Taxa Média Mensal

35
33
31
29
27
25
23
21
19
17
15

Ja
n/

95

M
ai

/9
5

Se
t/9

5

Ja
n/

96

M
ai

/9
6

Se
t/9

6

Ja
n/

97

M
ai

/9
7

Se
t/9

7

Ja
n/

98

M
ai

/9
8

Se
t/9

8

Ja
n/

99

M
ai

/9
9

Se
t/9

9

Ja
n/

00

M
ai

/0
0

Tempo sem Emprego                         Tempo de Procura



119

3. Conclusões e extensões

Os 8 anos dos dois mandatos do governo Fernando
Henrique Cardoso podem ser divididos em quatro fases:  i)
lua de mel com o Real que dura até final de 1996; ii) perío-
do marcado pelas crises asiática (1997), russa (1998) e bra-
sileira (1999), quando as metrópoles constituíram o epicen-
tro dos abalos sociais observados. De 1996 a 1999, a renda
familiar per capita do trabalho cai à taxa média de 4.5% ao
ano nas metrópoles, ao passo que a renda de outras fontes
em outras áreas aumenta 6.23% a.a.. No cômputo geral, a
renda per capita de todas as fontes cai 3.22% a.a. nas me-
trópoles, enquanto a mesma se mantém estável no resto do
país. Apesar da queda do tamanho do bolo (-1.37% a.a.), a
miséria nacional cai à taxa de -0.57% a.a., desapercebida pe-
los habitantes das metrópoles, a caixa de ressonância dos
eventos nacionais. O que vai mal nesse período é o merca-
do (de trabalho), enquanto as redes de proteção social, em-
butidas no efeito das outras rendas, amortecem os efeitos da
crise sobre os mais pobres.

iii) Esta fase corresponde à sobreposição do governo
Fernando Henrique e o começo da presente década. Nesse as-
pecto temos poucos dados disponíveis para o conjunto do país
e para rendas de todas as fontes, o que, como vimos, enviesa
bastante os resultados. Restringindo a análise ao trabalho me-
tropolitano, a miséria metropolitana baseada em renda do tra-
balho cai de 33% para 25% de julho de 1994 a final de 1996,
sobe meio-caminho de volta até 1999. Passamos daí a uma ter-
ceira fase dos idos de 2000 a abril de 2001 quando a miséria
volta a cair de 29% para 28%. Nessa época, ao contrário do
boom inicial do Real, a desvalorização cambial favorece os seg-
mentos exportadores. Depois de uma década, o emprego for-
mal volta a subir.
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iv) Em abril de 2001, uma nova crise aflora de forma re-
pentina, liquidando o crescimento anunciado de até 4% a.a..
Ela foi composta de três ondas simultâneas: energia elétrica,
derrocada argentina e recessão americana. Configura-se uma
volta ao padrão metropolitano da crise. De um lado, os efei-
tos do racionamento de energia atingiram menos as áreas ru-
rais, justamente pela precariedade elétrica das mesmas. Na
área rural do Nordeste a principal fonte de iluminação de 44%
dos domicílios é o lampião. (Lampião ainda vive no sertão
nordestino!) Por outro, a crise argentina e a recessão ameri-
cana, intensificadas após os atentados de 11 de setembro, afe-
taram prioritariamente os grandes centros que transacionam
mais com o exterior.

No lado positivo do viés, avanços sociais foram concen-
trados nas cidades pequenas, médias e nas áreas rurais. O au-
mento do poder de compra do salário mínimo da ordem de 17%
nos últimos dois anos foi restrito a quem percebe o piso previ-
denciário, em particular, os beneficiários rurais. O projeto
Alvorada difunde-se pelos principais grotões de pobreza bra-
sileiros desde 2001. Hoje são mais de 9 milhões de crianças com
Bolsa-escola em municípios pobres.

Complementarmente, os elementos da agenda de reformas
estruturais adotada no país nos últimos anos afetou de forma mais
intensa e adversa alguns grupos metropolitanos. Como exemplos:
a abertura para o comércio exterior e o operário paulistano, a pri-
vatização e o funcionário da estatal carioca, a reforma adminis-
trativa e o servidor público brasiliense etc. No longo prazo o con-
sumidor estará melhor com as reformas, aliás como os dados do
Censo 2000 já apontam. Mas no curto prazo diversos produto-
res metropolitanos perderam suas ocupações. Perdeu quem ti-
nha inserção produtiva e voz, não a maioria difusa de consumi-
dores ou os pobres que ganharam as bolsas do Alvorada.

A falha social parece ter sido em relação aos produtores
desalojados das grandes cidades, deixados à sorte das ondas
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e da lei dos mercados. A violência e o desemprego, que do-
minam o debate social recente, são símbolos da desilusão me-
tropolitana. Há timidez das políticas, influenciada pela falta
de mecanismos de coordenação dos municípios das metrópo-
les que carecem de marco institucional próprio. Lançaram-se
balões de ensaio de regularização fundiária metropolitana e
de pacotes anti-violência financiados pelo governo federal,
mas pouco foi feito. As exceções são algumas inovações da
legislação trabalhista, do seguro-desemprego e a restituição
ora em curso do FGTS.

Faltam desenvolver políticas emergenciais e ações pa-
ra nortear a reinserção produtiva dos grupos atingidos. À se-
melhança do Alvorada, precisa-se de um conjunto integra-
do de ações, mas nesse caso que não necessariamente im-
pliquem a criação de oportunidades através da doação ma-
ciça de recursos. O acesso a crédito é o instrumento indica-
do para evitar o sucateamento de grupos perdedores que tem
experiência e algum capital (físico, humano ou social), de
forma a permiti-los a aproveitar oportunidades de reconver-
são produtiva a eles disponíveis.
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Resumo

O artigo apresenta uma visão geral das mudanças do
nível de renda em diversos segmentos da sociedade
brasileira ocorridas nos anos 90, além de avaliar a
evolução dos indicadores de desemprego vis a vis a
indicadores sociais baseados em renda.

Nesse sentido, os 8 anos de governo Fernando
Henrique Cardoso foram divididos em: i) lua de mel
com o Real que dura até final de 1996; ii) período
marcado pelas crises asiática (1997), russa (1998) e
brasileira (1999), que prejudicam o mercado (de tra-
balho), enquanto as redes de proteção social amor-
tecem os efeitos da crise sobre os mais pobres; iii) fase
que corresponde à sobreposição do governo Fernan-
do Henrique e o começo da presente década. No fi-
nal dessa fase, a desvalorização cambial favorece os
segmentos exportadores e, depois de uma década, o
emprego formal volta a subir; iv) em abril de 2001,
uma nova crise aflora com a crise da energia elétri-
ca, a derrocada argentina e a recessão americana.

Por fim, é apresentado o viés positivo do governo, com
destaque ao Projeto Alvorada e a outros avanços so-
ciais, apontando para a necessidade de desenvolver
políticas emergenciais que norteiem a reinserção pro-
dutiva de grupos atingidos.
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Poder Judiciário:
críticas e desafios

MARIA TEREZA SADEK

Diferentemente do que ocorria em passado não muito distante,
questões sobre a justiça têm ocupado um papel de destaque no de-
bate público. Leis, juízes, tribunais, sentenças e decisões conquis-
taram espaço nos meios de comunicação e nas preocupações do
cidadão. Deste ponto de vista, é considerável o contraste com pe-
ríodos anteriores, mesmo com aqueles comprometidos com a li-
berdade, a equidade e o respeito aos direitos. Apesar dessa mu-
dança e do relativo consenso sobre a existência de uma crise nes-
sa área, ainda é baixo o grau de concordância, quer sobre as cau-
sas que têm provocado a insatisfação com a administração e a dis-
tribuição de justiça no país, quer sobre os itens que deveriam cons-
tar de uma agenda que visasse ao seu aperfeiçoamento. Assim, a
reforma do Judiciário e das demais instituições que compõem o
sistema de justiça permanece na pauta do Congresso e nada indi-
ca que sua votação será concluída em futuro próximo.

Este texto tem por objetivos propor um diagnóstico sobre
as dificuldades na efetivação de uma prestação jurisdicional mais
eficiente e mapear o debate sobre as principais soluções advo-
gadas como indispensáveis para aprimorar o Judiciário.1  Essas

1.Desenvolvi, em parte, esta análise em “O Poder Judiciário na reforma do Estado”,
In: BRESSER PEREIRA, L.C., WILHEIM, J., SOLA, L. (Orgs), 2000.
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metas apoiam-se no suposto de que as instituições judiciais, mais
do que quaisquer outras, são a base não só de um Estado de
Direito e Democrático, mas também da efetivação dos princípios
da liberdade e da igualdade.

1. Diagnóstico

A insatisfação com a prestação jurisdicional não é um pro-
blema recente, nem peculiar ao Brasil. Críticas ao desempenho
das instituições encarregadas de distribuir justiça praticamen-
te acompanharam a instalação e o desenvolvimento dessas or-
ganizações. Desde as primeiras Cortes, criadas ainda no período
colonial, vozes se levantaram mostrando sua inoperância e o
quanto distavam de um modelo de justiça minimamente satis-
fatório. As profundas mudanças – econômicas, sociais e polí-
ticas – que marcaram o país nos últimos séculos não provoca-
ram alterações, nem no mesmo ritmo, nem em igual profundi-
dade, no sistema de justiça. Ao contrário, chega a ser dominante
a idéia de que essas instituições, além de incapazes de respon-
der à crescente demanda por justiça, tornaram-se anacrônicas
e, pior ainda, refratárias a qualquer modificação.

A constância nas críticas à justiça estatal é um denomina-
dor absolutamente comum quando se examinam textos espe-
cializados, crônicas e mesmo debates parlamentares, ao longo
dos quatro últimos séculos. Esse traço – saliente-se – não é sin-
gular ao Brasil, ainda que, entre nós, possua características pró-
prias. Em praticamente todos os países têm sido reiterados os
argumentos mostrando deficiências na prestação jurisdicional.
Tais argumentos não particularizam nem mesmo os países mais
pobres e/ou sem longa tradição democrática. É claro que recor-
rer à universalidade da crítica não significa pretender equipa-
rar, colocando em idêntico patamar, experiências distintas, nem
minimizar o problema. Significa, isto sim, focalizar uma ques-
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tão que tem mobilizado o interesse de analistas e dirigentes po-
líticos em todos os cantos do mundo.

Ainda que se ressalte que o sentimento de insatisfação se-
ja antigo e comum à grande parte dos países civilizados, há, con-
tudo, que se destacarem os traços que têm diferenciado a crise
da justiça no Brasil e conferido particularidades para os últi-
mos anos. A situação recente difere de todo o período anterior
em pelo menos dois aspectos: 1) a justiça transformou-se em
questão prioritária, constando da agenda de reformas; 2) tem
diminuído o grau de tolerância com a baixa eficiência do siste-
ma judicial.

Por outro lado, é possível sustentar que a peculiaridade do
caso brasileiro, como de resto da maior parte dos países lati-
no-americanos, está na magnitude dos sintomas indicando a ne-
cessidade de reformas. As várias dificuldades concentram-se
na perda de confiança da opinião pública; no reconhecimento
da obsolescência dos procedimentos legais; na escassez de re-
cursos; na crescente litigiosidade nas relações sociais; e na pro-
gressiva congestão dos serviços.

A expressiva insatisfação da população com a justiça tem
sido retratada em inúmeras pesquisas de opinião. Levantamen-
tos de institutos especializados (Vox Populi, Data Folha,
IBOPE, Gallup) mostram que, em média, 70% dos entrevista-
dos não confiam no sistema de justiça. Investigações realiza-
das pelo IDESP apontam que os indicadores mais gerais são
igualmente válidos para setores de elite da população. Entre os
empresários, por exemplo, o Judiciário é muito mal avaliado,
chegando a 89% os que o consideram “ruim” ou “péssimo”, em
termos de agilidade.2

Mesmo os operadores do sistema de justiça, tradicional-
mente mais reservados em suas apreciações e vistos como por-

2.Relatório de Pesquisa: “O Judiciário e a Economia no Brasil”, Gazeta Mercantil/
IDESP, 1996
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tadores de forte espírito corporativo, têm reconhecido que as
condições presentes são desfavoráveis.3  Senão vejamos:

Tabela 1. Crise na justiça.

Integrantes Concorda Concorda Discorda Discorda Sem
totalmente  em termos  em termos  totalmente  opinião

Poder Judiciário 22.0 54.5 – 20.5 3.0

Ministério Público
Estados 27.0 58.0 9.0 2.0 4.0

Ministério Público
Federal 44.0 51.0 3.0 0.5 1.5

Fontes: IDESP, 1993,1996,1997.

Magistrados, promotores e procuradores da república têm
se mostrado sensíveis à existência de uma crise na justiça.
Observe-se que apenas 20,5% dos integrantes do Poder
Judiciário discordaram inteiramente da afirmação.4  Este per-
centual é significativamente inferior junto aos membros dos
Ministérios Públicos dos Estados (2%) e do Ministério Público

3.O Idesp realizou uma série de pesquisas junto aos operadores do direito. Todas elas
tiveram o apoio da Fundação Ford. Os dados relativos à opinião da magistratura,
colhidos em 1993, encontram-se em “A Crise do Judiciário vista pelos juízes: re-
sultados da pesquisa quantitativa”, In: Sadek (1995). Para a opinião dos integran-
tes dos Ministérios Públicos dos Estados (pesquisa feita em 1996) ver: O Ministério
Público e a Justiça no Brasil,1997. Os resultados da pesquisa realizada, em 1996,
junto aos integrantes do Ministério Público Federal encontram-se em “O Ministério
Público Federal e a Administração da Justiça no Brasil”, In: O Ministério Público
Federal a Serviço da Sociedade Brasileira, 1997.

4.Além desses dados de opinião, têm ocorrido manifestações públicas demonstrando
a insatisfação com a situação presente. Destaque-se, sobretudo por seu caráter inu-
sitado, a mobilização nacional denominada “Dia Nacional de Mobilização pela
Cidadania”, organizada pela Associação dos Magistrados Brasileiros (AMB), ocor-
rida em 26/02/97. A despeito de pautas claramente corporativistas, também estive-
ram em questão críticas ao funcionamento da justiça e demandas por reformas no
Poder Judiciário.
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Federal (0,5%). A distância no tempo em que as pesquisas fo-
ram feitas – a primeira em 1993 e as duas últimas em 1996 e
1997, respectivamente – pode explicar as diferenças encontra-
das. Ou seja, nos últimos anos, não apenas tem crescido a in-
satisfação com o desempenho das instituições judiciais, como
seus próprios operadores têm concordado com a existência de
uma crise, têm sido chamados a interferir no debate e têm tido
participação ativa quer para propor mudanças, quer para im-
pedir que certas alterações sejam aprovadas.

A indiscutível insatisfação com a prestação jurisdicional,
embora central na elaboração de qualquer diagnóstico, enco-
bre questões diversas, provenientes de causas diferentes, pro-
vocando conseqüências distintas. Convém, pois, tentar discer-
nir as questões.

O sistema de justiça em geral e o Poder Judiciário, em parti-
cular, podem ser enfocados a partir de duas dimensões: uma polí-
tica propriamente dita e outra relacionada à solução de conflitos
de natureza não política. A distinção entre estas duas dimensões
permite apreender o Judiciário em suas funções básicas, ainda que
existam áreas de intersecção entre elas: poder de Estado e órgão
público com a finalidade de arbitrar disputas e garantir direitos.

1.1 A dimensão política

A dimensão política do Judiciário está estreitamente liga-
da ao presidencialismo. A engenharia institucional que orien-
ta esse sistema de governo baseia-se no enfraquecimento do po-
der ou, se se preferir, em estratégias de divisão e de criação de
mecanismos de controle de poderes (checks and balances).
Como resultado, o Judiciário é engendrado com uma face po-
lítica, ou seja, como um poder de Estado. É claro que esse mo-
delo sofreu profundas modificações ao longo da história e ad-
mite grandes variações.
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Assim, o Judiciário e o magistrado de nossos dias pouco
se parecem com aqueles discutidos por Montesquieu. No
Estado Liberal de tipo clássico, como conseqüência da rígida
separação entre os poderes, apesar de o Judiciário ser um po-
der, era concebido como um poder “nulo”. Cabia a ele somen-
te a estrita execução da vontade geral, do texto exato da lei. Daí
os juízes personificarem “a boca que pronuncia as sentenças
da lei, seres inanimados que não podem moderar nem sua for-
ça nem seu rigor” (Do Espirito das Leis, livro II, cap.VI). O de-
senvolvimento dos Estados Democráticos e suas políticas de
bem estar social forçaram mudanças na engenharia institucio-
nal e a transformação do Judiciário em um poder ativo.

O ativismo judicial não é exclusivo de sistemas políticos
presidencialistas, podendo também ser observado em sistemas
parlamentares.5  No presidencialismo, no entanto, tem condi-
ções de desenvolver ao máximo esta potencialidade, uma vez
que o Judiciário é definido como um poder independente, en-
carregado de exercer o controle da constitucionalidade das leis
e dos atos dos demais poderes. A rigor, os três poderes de Es-
tado foram redefinidos: tribunais judiciais expandiram sua ati-
vidade política; o Executivo aumentou sua capacidade legisla-
tiva; o Legislativo chamou para si algumas funções de julga-
mento. Essas tendências acabaram abalando a tradicional teo-
ria de estrita separação de poderes, dando impulso à concep-
ção de que, mais do que funções distintas, os poderes de Esta-
do deveriam funcionar em uma relação de pesos e contrapesos.

Por outro lado, o novo Constitucionalismo democrático re-
flete esse processo, impulsionando a tendência de crescente ex-
pansão do âmbito de intervenção do Poder Judiciário sobre as
decisões dos demais poderes. Esse novo Judiciário, com papel

5. A título de exemplo, na Inglaterra, parlamentarista, a atuação do Poder Judiciário
foi determinante na definição das políticas relativas ao ensino público e à criação
de sindicatos de servidores públicos, durante o governo de M.Tatcher.
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ativo na vida coletiva, independe do sistema normativo, civil
law ou common law. A experiência européia recente, em paí-
ses diversos, com diferentes sistemas jurídicos, mostra, com
clareza, a prevalência desse “novo judiciário ativo”, co-autor
de políticas públicas.

No caso brasileiro, a Constituição de 1988, seguindo es-
sas tendências, redefiniu profundamente o papel do Judiciário
no que diz respeito à sua posição e à sua identidade na organi-
zação tripartite de poderes e, conseqüentemente, ampliou o seu
papel político. Sua margem de atuação foi ainda alargada com
a extensa constitucionalização de direitos e liberdades indivi-
duais e coletivos, em uma medida que não guarda proporção
com os textos legais anteriores. Assistiu-se, pois, a dois movi-
mentos simultâneos: de um lado, a uma politização do Judiciá-
rio e, de outro, a uma judicialização da política. Dessa forma,
a Carta de 1988 pode ser vista como um ponto de inflexão, re-
presentando uma mudança substancial no perfil do Poder
Judiciário, alçando-o para o centro da vida pública e conferin-
do-lhe um papel de protagonista de primeira grandeza.

O protagonismo do Judiciário, e também dos demais agen-
tes do sistema de justiça, substantiva-se em um poder até en-
tão desfrutado apenas pelos representantes do povo, seja no
Legislativo, seja no Executivo. Isto passou a exigir dos opera-
dores do direito um desempenho para o qual não tinham ne-
nhuma preparação especial. Para além de problemas de natu-
reza comportamental – em princípio mais facilmente superá-
veis quer com a experiência, quer com políticas de formação
educacional e profissional –, o modelo adotado pela Carta de
1988, ao consagrar uma forma singular de separação entre os
poderes, um tipo de presidencialismo no qual o Executivo tem
liberdade de legislar por meio de medidas provisórias, um con-
gresso com força para se antepor ao Executivo, e ao constitu-
cionalizar um amplo rol de matérias, acabou por potencializar
as possibilidades de conflito entre os poderes. Em decorrência,
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foi extremamente reforçado o papel de árbitro do Judiciário.
Como sugere Vieira (1994:76), “a democracia constitucional
brasileira passou a ser mais constitucional que democrática”,
ou seja, decisões majoritárias são limitadas em um alto grau pe-
lo Judiciário na medida em que exercita sua atribuição de con-
trole da constitucionalidade. Isto se reflete tanto no Supremo
Tribunal Federal como nos demais tribunais sempre que este-
jam em jogo questões passíveis de serem examinadas à luz dos
preceitos constitucionais – e estes, em uma Constituição deta-
lhista, como apontamos, praticamente tudo abarcam.

Assim, ainda que a Carta de 1988 não tenha alterado
nem a estrutura nem a composição do Supremo Tribunal
Federal, ao ampliar o rol de matérias que não podem ser ob-
jeto de deliberação do Executivo e do Legislativo, transfe-
riu para os onze ministros da cúpula do Judiciário um enor-
me poder. De forma semelhante, como resultado desse no-
vo modelo, à tímida atuação da Justiça Federal até a promul-
gação da Constituição de 1988, sucedeu uma extraordiná-
ria onda de intervenção dos Tribunais Federais nas mais va-
riadas áreas de poder. Se até então eram raros os casos de
determinações liminares contra a Administração, após o no-
vo texto legal, juízes federais passaram a decidir sobre ques-
tões como disputas com o Sistema Financeiro da Habitação,
impugnação de Empréstimos Compulsórios, privatizações
e muitas outras medidas do governo diretamente relaciona-
das à política orçamentaria e de finanças públicas. Essa in-
tervenção não é privilégio dos Tribunais. Qualquer juiz fe-
deral de primeira instância tem a possibilidade de decidir so-
bre matéria constitucional, bem como de acolher demandas
que se refiram a órgão ou empresa pública. E isto, indepen-
dentemente de sua jurisdição territorial.6

6.Para a discussão do modelo de controle da constitucionalidade adotado no Brasil e
de suas conseqüências para a vida pública, ver Arantes, 1997.
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A esses aspectos deve-se somar também a estrutura mo-
nocrática do Judiciário brasileiro. Esse tipo de organização tem
estimulado diversidade de decisões e o que se convencionou
chamar de uma verdadeira “guerrilha jurídica” ou “manicômio
judiciário”, como expressou em 2001, o então advogado geral
da União, Gilmar Mendes. Desta forma, a disputa política pro-
priamente dita, tem como arena não apenas o parlamento ou
as relações entre o Congresso e o Executivo, mas também va-
ras e tribunais de justiça.

A extrema visibilidade dos problemas decorrentes da di-
mensão política do Judiciário, nos últimos anos, decorre fun-
damentalmente do fato de o país viver momentos de ajuste eco-
nômico, político e social e de adaptação de toda a sua infra-es-
trutura às exigências de inserção no mercado internacional, sob
a égide de uma Constituição detalhista. Do ponto de vista abs-
trato pode-se sustentar que essa visibilidade será tanto maior
quanto maior for o número de decisões majoritárias definidas
pelo Congresso ou pelo Executivo que alterem o status quo.
Assim, em um país com uma ampla agenda de reformas e que
adote um modelo institucional que combina a judicialização da
política e a politização do Judiciário, como é o caso do Brasil,
os problemas oriundos da dimensão política do Poder Judiciário
são mais do que esperados, são inevitáveis.

1.2 A dimensão não política

Essa dimensão contempla as funções do Judiciário relacio-
nadas ao seu papel de organismo encarregado de distribuir jus-
tiça. Deste angulo, cabe examinar a instituição como uma agên-
cia pública prestadora de serviços. Grande parte da insatisfa-
ção popular com a justiça refere-se a essa dimensão. A ela di-
rigem-se ácidas críticas, tais como: a justiça tarda e falha; a jus-
tiça não é igual para todos; a justiça é elitista; mais vale um mal
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acordo do que uma boa demanda; para os amigos tudo, para os
inimigos a lei etc.

Para o exame dessa dimensão, uma vez mais, é necessá-
rio distinguir aspectos. Há que se examinar, de um lado a de-
manda por justiça e, de outro, o processamento dessa demanda.

1.2.1 A demanda por justiça

No que se refere à demanda, o crescimento da procura por
justiça está altamente relacionado às taxas de urbanização e ao
processo de urbanização. O crescimento nesses indicadores pro-
voca aumento de litígios e, conseqüentemente, uma maior pro-
babilidade de que esses litígios convertam-se em uma maior
procura dos serviços da justiça. A probabilidade de conversão
de litígios em demanda por serviços depende, por sua vez, da
consciência de direitos e da credibilidade na máquina judicial.
Desta forma, a mera transformação estrutural por que passou a
sociedade brasileira, de predominantemente agrária e rural para
industrial e urbana, num intervalo de menos de 50 anos, toman-
do como ponto de partida o início da década de 30, justificaria
a multiplicação dos conflitos. Essa potencialidade de conflitos
foi, no entanto, em grande parte, contida pela ausência de vida
democrática e pelo descrédito na justiça.

As dificuldades de acesso ao Judiciário são constantemente
lembradas como um fator inibidor da realização plena da cida-
dania.7  O desconhecimento dos direitos, por um lado, e a per-
cepção de uma justiça vista como cara e lenta, por outro, afas-

7. Cappelletti e Garth (1988), em texto que se tornou referência obrigatória, afirmam
que “a titularidade de direitos é destituída de sentido na ausência de mecanismos
para sua efetiva reivindicação. O acesso à justiça pode ser encarado como o requi-
sito fundamental - o mais básico dos direitos humanos - de um sistema jurídico mo-
derno e igualitário que pretenda garantir, e não apenas proclamar, os direitos de to-
dos” (p. 12).
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tam dos tribunais a maior parte da população.8  Daí afirmar-se
que só se procura a Justiça quando não há outra alternativa. Isto
é, não se trata de uma utilização voluntária, para a efetivação
de direitos, mas compulsória. Isto significa que a faceta da jus-
tiça conhecida por largos setores de jurisdicionados é sobretu-
do a criminal e não a civil.9

Essa percepção mais geral não se aplica, entretanto, a to-
dos os estratos sociais. Há setores que buscam a justiça, extrain-
do vantagens de suas supostas ou reais deficiências, bem co-
mo dos dispositivos legais. Esse é o caso, por exemplo, tanto
de certos órgãos estatais como de grupos empresariais. Pesquisa
conduzida pelo IDESP junto a empresários, em 1996, mostra-
va que, embora a principal crítica dirigida ao Judiciário fosse
a sua falta de agilidade ou morosidade, tal situação nem sem-
pre era avaliada como prejudicial para as empresas. Muitos em-
presários chegaram a admitir que a morosidade é por vezes be-
néfica, sobretudo na área trabalhista. Tal como as empresas,
também o governo e certas agências públicas têm sido respon-
sáveis pelo extraordinário aumento da demanda no Judiciário.
Calcula-se que o Executivo e o INSS respondem por cerca de
80% das ações judiciais.

Em resumo, pode-se sustentar que o sistema judicial bra-
sileiro nos moldes atuais estimula um paradoxo: demandas de

8.Boaventura de Sousa Santos (1989) arrola três fatores como responsáveis pela dis-
tância entre a massa de cidadãos e a justiça: “os cidadãos de menores recursos ten-
dem a conhecer pior os seus direitos e, portanto, a ter mais dificuldades em reconhe-
cer um problema que os afeta como sendo problema jurídico; (...) mesmo reconhe-
cendo o problema como jurídico, como violação de um direito, é necessário que a
pessoa se disponha a interpor a ação. (...) quanto mais baixo é o estrato socioeconô-
mico do cidadão, menos provável é que conheça advogado ou que tenha amigos que
conheçam advogados, menos provável é que saiba onde, como e quando pode con-
tratar o advogado, e maior é a distância geográfica entre o lugar onde vive e a zona da
cidade onde se encontram os escritórios de advocacia e os tribunais”(p. 49).

9.Carvalho (1993), baseado em dados de pesquisa, conclui que o sistema de justiça
“é inacessível à grande maioria dos brasileiros. Para eles, existe o Código Penal,
não o Código Civil” (p. 105).
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menos e demandas de mais. Ou seja, de um lado, expressivos
setores da população acham-se marginalizados dos serviços ju-
diciais, utilizando-se, cada vez mais, da justiça paralela, gover-
nada pela lei do mais forte, certamente muito menos justa e com
altíssima potencialidade de desfazer todo o tecido social. De
outro, há os que usufruem em excesso da justiça oficial, gozan-
do das vantagens de uma máquina lenta, atravancada e buro-
cratizada. As deficiências do aparelho judicial somadas aos ri-
tos processuais criam situações de vantagem e/ou privilégios,
portanto, de desigualdade. Assim, a ampla possibilidade de re-
cursos facultada pela legislação favorece o “réu”, o “devedor”,
adiando uma decisão por anos.

1.2.2 O processamento das demandas

O segundo aspecto que mencionamos relaciona-se à ofer-
ta de serviços, à estrutura judicial encarregada de processar as
demandas que chegam até o sistema oficial de justiça. Esse é o
angulo que apresenta os sintomas mais visíveis do que se con-
vencionou chamar de crise do Judiciário. Diz respeito a uma
estrutura pesada, sem agilidade, incapaz de fornecer soluções
em tempo razoável, previsíveis e a custos acessíveis para todos.

Também quanto a esse conjunto de problemas, a Consti-
tuição de 1988 deu respostas, ao que tudo indica, insatisfató-
rias. Houve, de fato, uma reorganização e uma redefinição das
atribuições dos vários organismos que compõem o Poder
Judiciário. O Supremo Tribunal Federal, órgão de cúpula do
Poder Judiciário, passou a ter atribuições predominantemente
constitucionais, cabendo-lhe declarar a constitucionalidade ou
não de leis e atos normativos em tese (isto é, em ação direta con-
tra a lei em si), atribuição jurídico-política própria de uma Corte
Constitucional. Cabe-lhe, também, julgar, em recurso extraor-
dinário, as causas decididas em única ou última instância por
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outros tribunais, quando a decisão recorrida contrariar dispo-
sitivo da Constituição, declarar a inconstitucionalidade de tra-
tado ou lei federal e/ou julgar válida lei ou ato de governo lo-
cal contestado em face da Constituição. O acesso ao STF foi
democratizado, ampliando-se consideravelmente a lista de
agentes legitimados para proporem ação direta de inconstitu-
cionalidade, anteriormente integrada apenas pelo Procurador
Geral da República.

Em virtude da nova posição constitucional do STF, foi cria-
do o Superior Tribunal de Justiça, para o qual foi transferida
parte das competências anteriores da corte suprema. Compõem
ainda o Poder Judiciário as justiças especiais: os tribunais e juí-
zes do Trabalho; os tribunais e juízes eleitorais; os tribunais e
juízes militares. Preocupou-se também a Constituição em des-
centralizar a Justiça Federal, criando os tribunais regionais fe-
derais e os tribunais e juízes dos estados e do Distrito Federal
e territórios. Além disso, conferiu-se aos estados a organiza-
ção de sua justiça, cabendo às constituições estaduais a defini-
ção da competência dos seus respectivos tribunais, mediante
lei de organização judiciária de iniciativa do Tribunal de Justiça.

Todas essas mudanças, como dissemos, não foram capa-
zes de dar respostas à imensa demanda por justiça.10  O
Supremo Tribunal Federal tem recebido um número crescente
de processos a cada ano. As possibilidades de recursos e o
crescimento das demandas provocado pela democratização no
acesso a esta corte, fizeram com que, entre 1989 e 2000, os
julgamentos proferidos passassem de 17.432 para mais de 69
mil. Em 11 anos chegaram até o STF 326.493 processos; fo-
ram distribuídos 297.778; julgados 311.521 e publicados
91.451 acórdãos.

10. Para uma análise detalhada da movimentação judicial, ver Sadek, Lima e
Araújo (2001).
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O Superior Tribunal de Justiça, por sua vez, apresenta uma mo-
vimentação igualmente extraordinária. No período de 1989 aos seis
primeiros meses de 2000 foram distribuídos 661.994 processos e
julgados 686.943. O crescimento no número de processos distribuí-
dos é vertiginoso: de 6.103 em 1989 para 118.977 em 1999.

Nas demais justiças e tribunais os totais são igualmente gran-
diosos. São milhares de processos entrados a cada ano e outro tanto
julgados. De 1990 a 1998, mais do que dobrou o número de pro-
cessos entrados na justiça comum. Saliente-se que esse aumento
é muito maior do que faria supor o crescimento da população.
Enquanto a população no período cresceu 11,33% (passando de
144.764.945 em 1990 para 161.171.902 em 1998), a procura pela
Justiça de primeiro grau aumentou 106,44%. No que se refere aos
processos julgados, observa-se que sua evolução acompanhou o
movimento no número de processos entrados, com um crescimento
de 104,74%. Contudo, a defasagem entre o número de processos
entrados e julgados é relativamente constante e sempre significa-
tiva: em média, são julgados 71% dos processos entrados.

A movimentação da Justiça Federal, tanto de primeiro como de
segundo grau, tem sido também bastante expressiva. A mesma ten-
dência ascendente, ainda que em menor magnitude, pode ser consta-
tada na Justiça do Trabalho. Esta justiça especial, que sempre atraiu
muitos demandantes, recebeu 1.233.410 processos em 1990 e pas-
sou a distribuir mais de 2 milhões de processos no final da década.

Como se depreende desse conjunto de informações, são ab-
solutamente extraordinários tanto os números relativos à pro-
cura como as respostas dadas pelo Judiciário nos seus diferen-
tes ramos e instâncias. Deste ângulo, não haveria como desco-
nhecer que o volume de trabalho do Judiciário é significativo,
sobretudo quando se leva em conta o número de magistrados.
Dados de 1998 indicam uma média de 704 processos julgados
por juiz.

Por outro lado, constata-se um descompasso expressivo en-
tre a demanda e a oferta de serviços judiciais, em todos os anos
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e em todos os órgãos do Judiciário. Calcula-se que, caso ces-
sassem de ingressar novos casos na justiça, seriam necessários
de 5 a 10 anos, dependendo do ramo do Judiciário e da unida-
de da Federação, para que fossem colocados em dia todos os
processos existentes. Como explicar esta situação crítica?

Com freqüência, aponta-se o número insuficiente de magis-
trados como um dos fatores mais importantes para explicar a bai-
xa agilidade no desempenho do Judiciário. Muitos integrantes
do sistema de justiça apegam-se a essa carência para justificar a
situação de crise. Assim, quando indagados sobre os principais
obstáculos a uma boa prestação jurisdicional, este item foi apon-
tado por 81% dos magistrados; 75% dos membros do Ministério
Público dos estados; e por 84% dos procuradores da república.11

De fato, o Brasil apresenta uma relação bastante desfavorá-
vel entre o número de magistrados e o tamanho da população.
Segundo dados oficiais, estão previstos em lei 9.543 cargos de juiz
para a Justiça comum de primeiro grau, mas estão providos ape-
nas 7.007; 880 para os Tribunais de Justiça, estando preenchidos
862; 101 para os Tribunais Regionais Federais; 33 para o Superior
Tribunal de Justiça e 11 para o Supremo Tribunal Federal. Caso
todos os cargos previstos em lei estivessem preenchidos, o país
apresentaria uma média de um juiz para cada 16.954 habitantes.
Um índice inferior ao encontrado em países mais desenvolvidos,
é verdade, mas melhor do que o verificado no início da década,
em 1990, quando havia um juiz para cada 29.542 habitantes. Face,
contudo, à existência de postos previstos mas não preenchidos, a
relação real juiz/habitante é menos positiva: 23.090.12

11. Percentuais obtidos nas pesquisas realizadas pelo IDESP (op. cit) junto a esses
operadores da justiça.

12. No Brasil, há cerca de 69 juízes para cada um milhão de habitantes. Uma compara-
ção internacional mostra que, durante o período de 1990-93, tanto países mais de-
senvolvidos como com igual ou inferior grau de desenvolvimento possuíam uma
situação mais vantajosa: Portugal, 219 juízes para cada um milhão; Itália, 230;
Bélgica, 88; Espanha, 77; Panamá, 71; Reino Unido, 78; Chile, 225; Argentina, 94.
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A despeito da inegável desvantagem da situação brasilei-
ra quando comparada com a de outros países, estudos compa-
rativos internacionais demonstram não haver correlação signi-
ficativa entre o número de juízes de um lado e a eficiência e a
confiança da população no sistema judicial, de outro
(BUSCAGLIA et al, 1995).

Embora seja difícil apontar uma única causa como responsável
pelos problemas de distribuição de justiça, seria impossível ignorar o
papel desempenhado pelos próprios magistrados no exercício de suas
atribuições. Referimo-nos a dois aspectos: ao recrutamento e à men-
talidade, variáveis com forte influência na forma de perceber e lidar
com as questões relacionadas à distribuição de justiça.

O recrutamento, no caso brasileiro, é uma atribuição da pró-
pria instituição. O ingresso na carreira depende de concurso pú-
blico, para o qual estariam teoricamente habilitados os bacharéis
em direito. A proliferação de faculdades de Direito, sobretudo a
partir dos anos 70, não foi acompanhada de igual preocupação com
a qualidade dos cursos. Esse fenômeno explicaria, em boa medi-
da, o reduzido índice de candidatos aprovados nos concursos de
ingresso e, conseqüentemente, a vacância observada em todas as
regiões do país. Mas certamente está aí apenas parte da explica-
ção. Seria importante considerar também fatores estranhos a uma
prova de proficiência, como, por exemplo, uma política delibera-
da para impedir o crescimento exagerado no número de integran-
tes da instituição e seus efeitos deletérios no prestígio e deferên-
cias típicos de um grupo pequeno e mais homogêneo. Essa hipó-
tese ganha mais força quando se considera que o sistema de re-
crutamento adotado no país permite o acesso de profissionais ex-
tremamente jovens,13  sem a obrigação de passagem por escolas

13. Dados da pesquisa IDESP realizada junto à magistratura mostram que 55% dos juí-
zes ingressaram no Judiciário com 30 anos ou menos. Segundo resultados da pes-
quisa de Vianna et al (1997), observa-se uma tendência de recrutamento de inte-
grantes cada vez mais jovens: enquanto em 1985/86 os ingressantes com 30 anos
ou menos correspondiam a 29,3% nos concursos, entre 93/94 eles passaram a 48%.
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de formação, isto é, sem a sujeição a um processo formal de so-
cialização interna corporis que de alguma forma viesse a garantir
o controle dos recém ingressos pela hierarquia da instituição.

No que se refere à mentalidade, o Judiciário não difere de
outras instituições igualmente fechadas, com traços aristocrá-
ticos. Ou seja, uma vez ingresso, o novato recebe forte estímu-
lo para enquadrar-se no conjunto de características valorizadas
pela instituição. O figurino “oficial” tem se revelado um pon-
to problemático, uma vez que, longe de encorajar o substanti-
vo, prende-se à forma; ao invés de premiar o compromisso com
o real, incentiva o saber abstrato. O descompasso entre o valo-
rizado pela instituição e as mudanças vividas pela sociedade
responde, em grande parte, pela imagem negativa do Judiciário
junto à população. Nos últimos anos, contudo, têm crescido as
reações internas a esse modelo. Tanto isto é verdade que difi-
cilmente poder-se-ia sustentar que a magistratura permanece
sendo um corpo homogêneo. Ao contrário, é possível dizer que
o juiz de hoje dista de seu par de alguns anos atrás, assim co-
mo tem-se assistido a uma significativa renovação interna, no
sentido de um maior pluralismo14  e uma conseqüente quebra
no modelo de mentalidade tradicional.

Outros fatores poderiam ser ainda arrolados para a expli-
cação da falta de agilidade da estrutura burocrática do
Judiciário. Entre eles, saliente-se: escassez de recursos mate-
riais; o conjunto de problemas relacionado à esfera legislativa
propriamente dita e aos ritos processuais.

Quanto aos problemas relacionados à esfera legislativa, con-
sidera-se que a morosidade da justiça não se deve apenas às ques-
tões ligadas à estrutura do Judiciário, mas também tem a ver com
as normas processuais, ou seja, com os efeitos e dificuldades que

14. A pluralidade de opiniões pode ser confirmada nos resultados de pesquisa reali-
zada pelo IDESP em 2000, junto a 738 juízes, de primeira e segunda instâncias,
em 11 estados da Federação. A análise das opiniões sobre a reforma do Judiciário
está em Sadek, Arantes, Pinheiro (2001).
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podem decorrer das próprias etapas e garantias especificadas em
lei. Além da instabilidade legal que tem marcado o país nos últi-
mos anos, o excesso de formalidades provavelmente também
contribui para retardar o trabalho da justiça.

2. Reformas

Propostas de reforma do Judiciário, tal como o sentimento
de insatisfação com os seus serviços, datam de longa data. Apenas
para nos fixarmos nos últimos anos, deve ser recordado que o
capítulo da Constituição de 1988 sobre este tema foi o que rece-
beu o maior número de propostas de revisão, por ocasião da re-
forma constitucional de 1993 – foram ao todo 3.917 emendas.

A proposta de emenda constitucional relativa ao Judiciário
tramita no Congresso Nacional há dez anos, a partir do um pro-
jeto apresentado por Hélio Bicudo (PT/SP) em 1992. Esse pri-
meiro projeto sofreu inúmeras modificações, até finalmente ser
votado na Câmara dos Deputados, em junho de 2000. As mo-
dificações foram tantas e de tal magnitude que é possível sus-
tentar que entre o primeiro texto e o aprovado pelos parlamen-
tares praticamente não há semelhanças. Mais do que isso: após
o período de revisão constitucional, sucederam-se três relato-
res15  e apesar de todos eles pertencerem a partidos governis-
tas, resultaram três propostas absolutamente diferentes entre si.
Neste momento (julho de 2002), o texto encontra-se no Senado.

Do ponto de vista mais genérico são dois os objetivos de
todas as propostas de reforma do Poder Judiciário: dinamizar
e tornar mais acessível a proteção jurisdicional prestada por juí-
zes e tribunais. As soluções, para efeito de discussão, poderiam

15. Jairo Carneiro do PFL da Bahia foi escolhido relator em 1995. Sucederam-lhe na
relatoria dois deputados federais do PSDB de São Paulo: Aloysio Nunes Ferreira
e Zulaiê Cobra Ribeiro.
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ser agrupadas em judiciais propriamente ditas e extrajudiciais,
que englobam desde sistemas alternativos para a solução de dis-
putas até modificações legislativas.

2.1 Soluções judiciais

As propostas de reforma denominadas de judiciais procu-
ram dar maior eficiência ao Poder Judiciário a partir de inter-
venções internas, na própria instituição. Abrangem, assim, so-
luções diversas, desde alterações nas competências de seus or-
ganismos até modificações na estrutura da instituição. Entre
elas destacam-se: transformação do Supremo Tribunal Federal
em uma Corte de Justiça; introdução da súmula de efeito vin-
culante; introdução do incidente de constitucionalidade; elimi-
nação de juízes classistas na Justiça do Trabalho; extinção da
Justiça Militar; fim do poder normativo da Justiça do Trabalho;
criação de um órgão de controle externo do Poder Judiciário.

No que se refere ao perfil institucional do Judiciário, a pro-
posta com maior potencialidade de alterar as relações entre es-
te poder e os poderes propriamente políticos diz respeito à trans-
formação do Supremo Tribunal em uma Corte Constitucional.
Essa modificação teria dois objetivos: de uma parte, restringir
a atuação do órgão a questões estritamente constitucionais, dei-
xando de ser um Tribunal de última instância para qualquer ti-
po de demanda e, de outra, redefinir o exercício do controle da
constitucionalidade. Com o primeiro objetivo, reduzir-se-ia sig-
nificativamente o número de processos que chegam até o tri-
bunal. O segundo objetivo – redefinição do controle da consti-
tucionalidade – é capaz de alterar profundamente toda a enge-
nharia institucional. Os partidários mais radicais dessa altera-
ção inspiram-se em um modelo no qual o controle da constitu-
cionalidade das decisões políticas deve limitar-se a princípios
que ponham em risco a continuidade democrática. Neste arranjo
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institucional não caberia ao Judiciário pronunciar-se sobre to-
da e qualquer questão, possuindo, portanto, as decisões majo-
ritárias (aprovadas no Congresso ou resolvidas pelo Executivo)
prevalência sobre as judiciais. Ou seja, seria reduzida a possi-
bilidade de ativismo do Judiciário e ao mesmo tempo seriam
flexibilizados os preceitos constitucionais.

Em uma outra versão, seria reforçado o papel do Supremo
Tribunal Federal e dos Tribunais superiores, facultando a es-
sas cortes a emissão de Súmulas e a elas atribuindo efeito vin-
culante para os demais órgãos do Judiciário e para a Adminis-
tração Direta e Indireta de todas as esferas do poder público.
Dessa forma, alcançar-se-ia a uniformização dos julgados e
condicionar-se-iam as ações administrativas do poder público.
Essas súmulas teriam força de lei.

Outra modificação de grande amplitude seria a criação de
incidente de inconstitucionalidade, que permitiria ao Supremo
Tribunal Federal, provocado pelo Procurador-Geral da Repú-
blica, advogado da União, ou Procurador-Geral ou advogado-
geral do Estado, determinar a suspensão de processo em curso
perante qualquer juízo ou tribunal, para proferir decisão exclu-
sivamente sobre a questão constitucional suscitada.

Essas propostas encontram resistências por parte da ma-
gistratura,16  sobretudo de primeira instância; de setores do
Ministério Público17  e de um grupo de juristas. Tais expedien-
tes, segundo seus oponentes, afrontariam duas garantias cons-
titucionais: a separação de poderes, uma vez que daria poder
normativo aos tribunais – uma prerrogativa do Legislativo; e o

16. Pesquisa realizada pelo IDESP junto a 570 juízes em cinco estados, em 1993, mos-
trava que apenas 33.9% eram a favor do efeito vinculante e 14.6% da avocatória
(op. cit).

17. Apenas 22% dos integrantes do Ministério Público manifestaram-se totalmente a
favor da atribuição de efeito vinculante às súmulas dos Tribunais Superiores e à
avocatória para assuntos constitucionais (Pesquisa IDESP: “O Ministério Público
e a Justiça no Brasil”, 1996).
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princípio do duplo grau de jurisdição, já que retiraria dos ma-
gistrados o poder de decidir livremente, segundo a lei e o seu
convencimento pessoal. Alegam ainda esses críticos que essas
soluções visam a fortalecer o órgão de cúpula do poder judi-
ciário e a dar agilidade aos tribunais, implantando uma ditadu-
ra e, desta forma, impedindo a autonomia do juiz e, conseqüen-
temente, a oxigenação do judiciário. As súmulas de efeito vin-
culante transformariam os juízes de primeiro grau em meros
técnicos, subtraindo-lhes todo e qualquer poder e autonomia.

No que se refere ao conjunto de problemas denominados
estruturais, também é amplo o leque de propostas. Abrangem
desde alterações na estrutura do poder Judiciário até modifi-
cações nas competências de certos órgãos. Assim, há projetos
com o objetivo de transformar o Supremo Tribunal Federal em
Tribunal Constitucional, nos moldes dos modelos europeus,
composto por juízes com mandato fixo. Essa transformação fa-
ria com que o Superior Tribunal de Justiça fosse ampliado, ca-
bendo a ele a uniformização da jurisprudência relativa à legis-
lação federal e à proteção das liberdades fundamentais. Trata-
se de proposta bastante polêmica, encontrando ferrenhos ad-
versários. Quanto às justiças especiais, a solução que sempre
obteve um maior número de adeptos era a que determinava a
extinção do cargo de juiz classista na Justiça do Trabalho. Há
ainda emendas visando a extinguir o Tribunal Superior do
Trabalho, a representação classista em todos os graus de juris-
dição e o poder normativo da Justiça do Trabalho. Como se sa-
be, o cargo de juiz classista acabou sendo extinto através de
Emenda Constitucional em dezembro de 1999, deixando, pois,
de constar da proposta de Reforma do Judiciário. Outra inova-
ção que mudaria efetivamente o perfil institucional da Justiça
do Trabalho seria a extinção de seu poder normativo. Constam,
igualmente, propostas referentes à Justiça Militar, pretenden-
do reduzir a competência de seus juízes, redefinindo os tipos
de crimes sujeitos a seu julgamento, quando cometidos por mi-
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litares ou policiais militares; propostas objetivando incluir a
Justiça Agrária entre os órgãos do Judiciário.

A criação de um órgão externo de controle do judiciário é,
sem dúvida, a proposta que mais tem provocado discussões.
Desde que foi apresentada pela primeira vez, recebeu aplausos
entusiásticos e uma avalanche de protestos. Seus defensores sus-
tentam o argumento segundo o qual, dos três poderes, o Judiciário
é o mais estável e o que menos tem mecanismos de controle e
fiscalização, seja por parte da sociedade, seja de outros poderes.
Essa proposta já sofreu uma série de modificações, tanto no que
se refere à denominação do órgão encarregado de exercer con-
trole sobre a magistratura, como quanto às suas competências e
à participação de membros externos à instituição. Hoje, a possi-
bilidade de criação de um organismo de controle do Judiciário
tem sido vista com menos receio pelos integrantes da magistra-
tura, quer por limitar-se a questões administrativas, orçamentárias
e disciplinares, sem interferir no mérito das decisões, quer por
sua composição – um órgão majoritariamente integrado por
membros do próprio poder Judiciário. Saliente-se, contudo, que
apesar de ser menor a resistência, são inúmeras as vozes que têm
se pronunciado no sentido de que ela fere o princípio constitu-
cional da separação dos poderes, além de enfatizar que já exis-
tem mecanismos “controladores” da magistratura, dada a cons-
tante e obrigatória presença nas atividades jurisdicionais de in-
tegrantes do Ministério Público e de advogados.

Caberia discutir a eficácia dessas propostas, classificadas
como judiciais, tendo em vista as duas dimensões do Judiciário:
a política e a de prestação de serviços. Não necessariamente ca-
da uma das soluções refere-se apenas a uma das dimensões.
Muitas vezes, os efeitos sobrepõem-se, afetando as duas dimen-
sões. Além disso, a avaliação do significado dessas propostas
deve levar em consideração ganhos em imparcialidade, agili-
dade e custos na capacidade do Judiciário de produzir decisões
que ponham fim aos conflitos que lhe são encaminhados.
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2.2 Soluções extrajudiciais

Essas soluções contemplam uma série de iniciativas que
vão da esfera legislativa propriamente dita até criação de no-
vos espaços para a solução de disputas.

Problemas decorrentes da legislação têm sido, repetidas ve-
zes, apontados como sérios obstáculos ao bom funcionamento
da justiça. Operadores do sistema de justiça responsabilizam
fortemente a legislação pela situação de crise – essa é a visão
de 67,5% dos magistrados, 78% dos integrantes do Ministério
Público dos estados e 73% dos procuradores da república.
Parece existir um relativo acordo quanto ao fato de que grande
parte de nossa legislação é desatualizada, tendo sido elabora-
da para uma sociedade que pouco se parece com a de nossos
dias, obrigando juízes a aplicar normas em muitos casos ultra-
passadas. O Código Comercial é de 1850, o Civil data de 1916,
o Penal, na sua parte especial, de 1940. Advoga-se que o país
deveria acompanhar uma tendência mundial no sentido de um
enxugamento da legislação, de uma redução da intermediação
judicial, da livre negociação e da auto-resolução dos conflitos.

Na esfera legislativa tornou-se imperativo ajustar a lei aos
imperativos da justiça, sem que isto implique diminuir o res-
peito ao devido processo legal e ao direito de defesa. A lei pro-
cessual brasileira permite, de fato, uma pletora de recursos. A
desburocratização das exigências legais constituiu-se em uma
demanda que vem ganhando adeptos.

Quanto aos mecanismos alternativos de solução de dispu-
tas, medidas já vêm sendo implementadas no sentido de institu-
cionalizar a conciliação, a negociação e a arbitragem. O juízo ar-
bitral, a chamada “Lei Maciel”, já foi, inclusive, regulamentado.

Essas propostas, classificadas em judiciais e extrajudiciais,
não esgotam o amplo leque de emendas que tem por objetivo mo-
dificar o Poder Judiciário e o sistema de justiça em geral. Há ou-
tras emendas, como por exemplo, alteração dos dispositivos re-
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lativos à promoção dos magistrados; introdução de participação
do Ministério Público no concurso de provas e títulos para in-
gresso na carreira da magistratura; modificação de dispositivo
referente ao vitaliciamento do magistrado; estabelecimento de
investidura temporária para os Ministros dos STF e do STJ; proi-
bição de realização de sessões secretas, pelos tribunais, para tra-
tar de assuntos administrativos; extensão para os Ministérios
Públicos dos estados e do Distrito Federal do mecanismo de con-
firmação pelo Poder Legislativo da escolha do Procurador-Geral,
hoje existente para o Ministério Público Federal.

3. Considerações finais

É forçoso reconhecer que a pauta de reformas é ampla e
que dificilmente se obterá um consenso. Parece claro que a atual
estrutura do Judiciário não tem sido capaz de atender minima-
mente às exigências de um serviço público voltado para a ci-
dadania. Não é igualmente claro, entretanto, que o atual mo-
delo provoque malefícios de uma forma homogênea. Ao con-
trário, há indícios de que a morosidade e a possibilidade de um
grande número de recursos, retardando uma decisão final, têm
favorecido os principais usuários do Judiciário (genericamen-
te denominados de réus privilegiados). As resistências à mu-
dança têm sido apreciáveis. Por outro lado, porém, o grau de
tolerância com as deficiências já atingiu patamares tão baixos
que colocam em risco a própria convivência democrática. É ur-
gente a avaliação das propostas judiciais e extrajudiciais em dis-
cussão e de seus efeitos sobre a administração e a distribuição
de justiça. O problema certamente não apresenta uma solução
“ótima”, unívoca e inquestionável. Mas isto não significa di-
zer que enquanto não houver o “ótimo” nada deva ser feito.
Reformar o Judiciário significa simultaneamente ampliar o
acesso à justiça e agilizar o processo de produção de sentenças.
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Qualquer iniciativa capaz de democratizar o Judiciário de-
verá levar em consideração que, nos moldes legislativos atuais,
gerou-se um quadro caracterizado pelo que denominamos por
excesso de demandas e demandantes de menos. Dessa forma,
a ampliação do acesso dependerá, de um lado, da inibição da
entrada daqueles que têm utilizado o Judiciário, menos para rea-
lizar direitos e mais para postergar obrigações; e, complemen-
tarmente, da facilitação do acesso daqueles que sempre viram
nos tribunais um espaço quase que interditado, ou quando mui-
to, um local para a punição de certos delitos.

Dificilmente assistiremos, em futuro próximo, à Reforma
do Judiciário e das demais instituições de justiça. Essa ques-
tão só é vista como urgente na retórica ou quando algum dra-
ma social aparece relacionado a problemas da justiça. E, nes-
ses casos, com freqüência, confundem-se constrangimentos
de ordem legal com vontades dos diferentes operadores do di-
reito; embaralham-se as diversas lógicas que orientam a atua-
ção dos distintos profissionais da justiça: advogados, policiais,
promotores públicos, juízes; identificam-se determinações ju-
diciais, investigações policiais, autos, sentenças, provas; es-
pera-se que pré-julgamentos transformem-se de imediato em
sentenças e prisões; enfim, preceitos legais são desqualifica-
dos em nome de uma justiça que prescinde de leis, de árbi-
tros e de rigores.

A dificuldade na aprovação da Reforma do Judiciário e o
tempo de sua tramitação no Congresso Nacional indicam, em
maior ou menor grau, a força dos seguintes argumentos:

1. A chamada “crise do judiciário” é menor do que seus
números fazem crer. Isto é, esse Judiciário apenas apa-
rentemente representa um anacronismo que deveria ser
superado. Não fosse assim, a reforma do judiciário te-
ria recebido prioridade do governo e/ou dos parlamen-
tares. Recorde-se que nos anos 90 ocorreram reformas
constitucionais e infraconstitucionais que modificaram
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profundamente o Estado e sua relação com a socieda-
de e com o mercado.

2. Os possíveis custos econômicos de um Judiciário ana-
crônico têm sido fortemente minimizados a partir da
criação de uma série de instrumentos extrajudiciais,
capazes de garantir a realização das transações e dos
contratos.

3. Para parcela da classe política o tema da reforma do
judiciário confunde-se com “retaliação” ou revanchis-
mo. Tanto assim que o primeiro relatório após a revi-
são constitucional – nunca foi votado e praticamente
caiu no esquecimento. A retomada da questão ocor-
reu apenas em 1999, como reação da Câmara dos
Deputados à iniciativa do senador Antônio Carlos
Magalhães (PFL-BA) de instalar uma Comissão
Parlamentar de Inquérito para investigar irregularida-
des no Poder Judiciário.18

4. A complexidade do tema – instituições de justiça –
afasta da discussão significativas parcelas da socieda-
de civil.

5. O problema do Judiciário brasileiro é menos de aces-
so, no sentido genérico do termo, do que de lidar, por
um lado, com a excessiva facilidade de ingresso pa-
ra um certo tipo de litigante e, por outro, com uma
proporção enorme de indivíduos que não têm na jus-
tiça estatal um espaço para a efetivação dos direitos
da cidadania.

18. Ainda que o tema da corrupção mobilize largas camadas da população e deva ser
duramente atacado, neste caso, tratava-se, antes de tudo, de colocar o Judiciário
na berlinda, em uma clara demonstração de que, na correlação de forças entre os
poderes de estado, a justiça dificilmente levaria a melhor. Essa forma de retomar
a discussão sobre a reforma do Judiciário foi duramente criticada pela comunida-
de jurídica, pela OAB, por associações de magistrados, do Ministério Público.
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Sublinhar as dificuldades na aprovação da Reforma do
Judiciário, entendida como um pacote, não significa dizer que
mudanças não venham ocorrendo e que elas não terão impac-
to. Entre elas, saliente-se os juizados especiais, tanto pela pos-
sibilidade real de ampliar o acesso à justiça como pela oportu-
nidade concreta de alterar o modus operandi dos operadores do
direito, ao “deformalizar” as controvérsias. Do ponto de vista
da democratização do Judiciário e, portanto, de uma alteração
radical em seu perfil, os Juizados Especiais representam a mu-
dança mais significativa.

Outra questão muito relevante diz respeito às alterações
ocorridas em várias cortes, quer através da informatização, quer
de iniciativas para tornar públicos os critérios para a distribui-
ção de processos, ou informações para consulta tanto de pro-
cessos como de dados. Por outro lado, como apontamos, é cres-
cente o número de magistrados que têm respondido ao desafio
de romper com o figurino tradicional, aceitando operar a favor
de uma justiça mais sensível aos reclamos da cidadania. É cla-
ro que esse desafio apresenta riscos: há, muitas vezes, o perigo
de que os holofotes e outras tentações provoquem uma mistu-
ra perigosa entre os papéis de magistrado e o de um militante
partidário em busca de votos e popularidade. Apesar desses ris-
cos, é possível afirmar que esse é um preço que uma sociedade
em busca de maior respeito aos direitos, da diminuição da dis-
tância entre a legalidade e a realidade e de instituições mais
transparentes e sujeitas ao controle terá que pagar.
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Resumo

Este texto tem por objetivos propor um diagnóstico
sobre as dificuldades na efetivação de uma prestação
jurisdicional mais eficiente e mapear o debate sobre
as principais soluções advogadas como indispensá-
veis para aprimorar o Judiciário. Essas metas
apóiam-se no suposto de que as instituições judiciais,
mais do que quaisquer outras, são a base não só de
um Estado de Direito e Democrático, mas também da
efetivação dos princípios da liberdade e da igualdade.

Constata-se que o sistema judicial brasileiro nos mol-
des atuais estimula um paradoxo: de um lado, expres-
sivos setores da população acham-se marginalizados
dos serviços judiciais; de outro, há os que usufruem
em excesso da justiça oficial, gozando das vantagens
de uma máquina lenta, atravancada e burocratizada.

Parece claro que a atual estrutura do Judiciário não
tem sido capaz de atender minimamente às exigências
de um serviço público voltado para a cidadania.
Conclui-se que reformar o Judiciário significa simul-
taneamente ampliar o acesso à justiça e agilizar o
processo de produção de sentenças.
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